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RESUMO 

 

A cidade de Vitória, capital do Espírito Santo, ES, possui características 

geotécnicas, condições climáticas e de ocupação que propiciam ocorrências de 

escorregamentos em encostas. Esta dissertação contempla analisar a 

suscetibilidade, perigo e risco de escorregamentos em encostas localizadas em 

áreas urbanas de Vitória, ES, incorporando técnicas de tomada de Decisão, 

como o Processo de Análise Hierárquica (AHP), na comparação por grau de 

importância na análise dos fatores condicionantes de instabilidade e na 

hierarquização dos setores.  

O estudo foi realizado no bairro Forte São João, localizado na cidade de Vitória 

– ES, em que foram selecionadas 21 encostas para avaliar a classificação de 

perigo e de risco. A abordagem de perigo dos setores se diferenciaram na 

influência das feições de instabilidade presentes no local. Entretanto para todas 

as verificações realizadas 60% ou mais dos setores avaliados obtiveram 

classificações de perigo iguais ou mais conservadores (avaliação 

superestimada) do que aqueles classificados pelo Projeto Mapenco e PMRR que 

adotam técnicas de avaliação em campo. A metodologia incorporada possibilitou 

também hierarquizar os setores avaliados. Ou seja, encostas que obtiveram 

mesma classificação de perigo, ainda assim foram comparadas entre si com 

intermédio do índice de perigo e foram definidas quais delas necessitam mais de 

uma ação prioritária de intervenção por parte dos órgãos governamentais. 

Elaboraram-se também dois mapas de suscetibilidade a deslizamento de terra 

associando técnicas de retroanálise, método AHP em ambiente SIG (Sistema de 

Informações Geográficas). Os dois mapas foram desenvolvidos com base nas 

características dos deslizamentos de terra ocorridos no Bairro Forte São João 

desde 2006, tal que se diferenciam na quantidade de classes dos fatores 

condicionantes de instabilidade adotados. Esses mapas foram comparados com 

mapas locais, elaborados pelo Mapenco e PMRR com avaliações em campo, tal 

que se verificou uma semelhança na classificação de suscetibilidade em 

aproximadamente 60% da área física do local de estudo. 

Palavras chaves: perigo natural, deslizamento de terra, método AHP. 
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ABSTRACT 

The city of Vitoria, capital of Espirito Santo, has geotechnical characteristics, 

climatic and occupancy conditions in which propitiates landslide occurrences. 

This research contemplates the use of quantitative techniques to improve the 

analysis of susceptibility, hazard and risk in the city of Vitoria – ES. Decision 

making techniques such as Analytic Hierarchy Process (AHP) has been 

incorporated and the factors of landslide were judged and classified by degree of 

importance. 

Twenty one sectors have been selected in the neighborhood of Forte São João 

to be classified according to hazard and risk of landslide. The sector’s danger 

approach differed by the influence of instability of features in the sectors. 

However for all checks carried out, 60% or more sectors had the same hazard 

classifications or more conservative (overestimated assessment) than those 

classified by Mapenco and PMRR. This methodology allows prioritization of the 

evaluated sectors to be intervened by the government. 

Moreover, two maps of landslide susceptibility have been elaborated associating 

retro-analysis and AHP Method in GIS (Geographic Information System). These 

maps have been developed with the characteristics of the landslides occurred in 

the neighborhood Forte São João since 2006. These maps are discriminated by 

the conditioning factors of instability class division method. These were compared 

with local maps, prepared by Mapenco and PMRR with assessments in the field, 

and there was a similarity in susceptibility rating on approximately 60% of the 

physical area of the study. 

. 

 

Key words: natural hazard, landslide, AHP method 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Um dos grandes desafios dos governantes e da população em geral é 

controlar o expressivo crescimento desordenado dos centros urbanos, 

proporcionou o aumento de habitações em áreas que estão vulneráveis à 

ocorrência de fenômenos naturais e consequentemente sem aptidão para uso e 

ocupação 

Para Tominaga et al. (2015) o aumento na incidência de desastre natural 

é considerado por diversos pesquisadores como consequência do intenso 

processo de urbanização verificado no país nas últimas décadas, que levou ao 

crescimento desordenado das cidades e a ocupação em regiões que 

susceptíveis a ocorrência de fenômenos naturais como deslizamento de terra, 

enchentes, inundações, entre outros, devido as suas características geológicas 

e geomorfológicas desfavoráveis.  

Os deslizamentos de terra estão geralmente associados a eventos 

pluviométricos intensos e prolongados. Junto a isso, algumas ações antrópicas 

tornam as encostas mais susceptíveis ao rompimento, como a remoção da 

vegetação, modificação da geometria natural do talude com cortes e aterros 

acompanhamento de um projeto de engenharia, deposição de lixo, ausência de 

sistema de drenagem e esgoto, entre outros. Situações como essas merecem 

atenção especial do governo e dos órgãos fiscalizadores, pois encostas 

desprovidas de segurança e estabilidade devem ser restringidas para 

construções de moradias.  

De acordo com o Ministério das Cidades (2007), uma forma de controlar 

esse avanço em áreas impossibilitadas à habitação é por meio de gerenciamento 

de áreas de risco. Desse modo, é necessário que os responsáveis técnicos 

tenham conhecimento do problema por meio de mapeamentos da região, 

visando caracterizarem essas áreas em seus diferentes níveis de riscos, 

hierarquizá-las para o estabelecimento de medidas preventivas ou corretivas e 

administrá-las por meio de ações de controle de uso e ocupação do solo.  

O município de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo (ES), 

localizado na região Sudeste do Brasil, reúne características físicas e de 

ocupação que propiciam tais acidentes. Segundo Mapenco (2015) “a 
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necessidade de avaliar, cadastrar e mapear criteriosamente as condições das 

encostas do município possibilitou a criação de mecanismos de análise e 

monitoramento, tais como o Projeto Mapenco – Mapeamento das Áreas de Risco 

do Município de Vitória-ES e os Planos Municipais de Redução de Riscos 

(PMRR)”. Estes projetos visam, seja de forma detalhada ou expedita, o 

reconhecimento dos condicionantes geológico-geotécnicas nas encostas do 

município tais como tipo de solo, processo de formação, declividade, 

mineralogia, resistência ao cisalhamento, condicionantes geométricos de altura 

e declividade, entre outros. Com a obtenção desses parâmetros, torna-se 

possível analisar as várias situações de risco e gerar dados técnicos que servem 

de subsídios à administração pública no planejamento urbano a fim de mitigar 

os possíveis danos caso ocorra possíveis eventos naturais.  

Fell et al. (2013) afirmam o quanto o estudo da suscetibilidade a 

deslizamentos, do zoneamento de perigo e de risco a deslizamento avançaram 

nas últimas décadas por meio de estudos de natureza qualitativa. Entretanto 

recentemente surgiram trabalhos científicos de quantificação de perigo, com 

vantagens de poder comparar os perigos de cada área por meio de métodos de 

captação de dados confiáveis, como o uso de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG). 

Para Farias (2011) outra técnica quantitativa que pode aperfeiçoar as 

abordagens de mapeamento de perigo e estimativa risco em encostas, é com a 

incorporação do Processo de Análise Hierárquica ou Analytic Hierarchy Process 

(AHP). Este método auxilia na tomada de decisão de problemas que envolvem 

a hierarquização de fatores por grau de importância, que são determinados por 

pesos dentro de regras matemáticas pré-estabelecidas. 

Essa dissertação é estruturada em sete capítulos. O capítulo 1 é 

introdutório, destacando os objetivos gerais, objetivos específicos e a 

justificativa. O capítulo 2 apresenta os conceitos teóricos referentes à 

classificação de deslizamentos de terra, à definição de risco, aos métodos de 

mapeamento em encostas urbanas, aos métodos de apoio a decisão com ênfase 

no AHP e sua aplicabilidade na classificação de riscos de deslizamento. O 

capítulo 3 apresenta as metodologias utilizadas e as etapas da pesquisa. O 

capítulo 4 caracteriza o local de estudo, abordando as características físicas, 

climáticas, geológicas, seleciona os setores escolhidos a serem mapeados e os 
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descrevem segundo as classificações de risco do Mapenco (2013 e 2014) e 

PMRR (2015). O capítulo 5 aborda os resultados e discussão dividido 

basicamente em duas etapas, sendo a primeira com a aplicação de uma 

metodologia de classificação de perigo e risco em setores selecionados no bairro 

Forte São João, localizado em Vitória - ES e a segunda abordando a elaboração 

de mapeamento de suscetibilidade a deslizamento de terra com base em 

retroanálise de eventos ocorridos anteriormente em um ambiente SIG (Sistema 

de Informações Geográficas). Os capítulos 6 e 7 descrevem respectivamente as 

conclusões e as referências utilizadas durante a pesquisa. 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Objetivo geral 

Este trabalho tem como objetivo a análise da suscetibilidade, perigo e 

risco de deslizamento do solo, com a incorporação de técnicas quantitativas em 

encostas na cidade de Vitória - ES.  

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

 Relatar a metodologia aplicada para avaliação de riscos de deslizamento 

na cidade de Vitória - ES, com ênfase nos critérios adotados pelo Projeto 

MAPENCO e pelo Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) 

atualizado no ano de 2015; 

 Desenvolver as planilhas com os pesos de cada indicador de perigo e 

suas respectivas classes com intermédio do método AHP no Excel e no 

software Super Decision, e comparar os resultados obtidos 

 Aplicar o método AHP em alguns setores mapeados pelo Projeto 

MAPENCO, PMRR (2015) e comparar os resultados; 

 Investigar a influência das modificações dos pesos dos indicadores de 

perigo na classificação final do perigo; 
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 Elaborar mapas de suscetibilidade ao deslizamento de terra com a 

combinação de técnicas estatísticas multivariadas de retroanálise e 

método AHP em um ambiente SIG. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

A cidade de Vitória caracteriza-se por uma grande diversidade de 

ambientes, topografias, aspectos naturais e níveis sociais e econômicos. As 

áreas impróprias para moradias são geralmente ocupadas por famílias carentes 

de forma muito rápida, desordenada e sem um estudo detalhado dos riscos 

destes locais. 

Esses consideráveis avanços ocupacionais em locais inapropriados à 

moradia e com infraestrutura básica precária, quando associado às altas 

precipitações pluviométricas (chuvas) em determinadas épocas do ano, tem 

provocado o rompimento de taludes em várias encostas e causando um grande 

número de vítimas. Esses acontecimentos têm ocasionado problemas político-

sociais, econômicos e ambientais que merecem maior atenção, conscientização 

e providência, dos diferentes setores governamentais e não governamentais, 

visando evitar tais prejuízos ao ambiente e a sociedade como um todo. 

Segundo De Paula (2011), muitos estudos voltados à produção de cartas 

de risco em encostas vêm sendo desenvolvidos com maior rigor e precisão, 

buscando a identificação de risco por meio de métodos quantitativos. Embora 

seja improvável a eliminação da subjetividade nas atividades de identificação e 

análise de risco, é perfeitamente possível aplicar técnicas que possibilitem 

analisar a coerência dos julgamentos de especialistas na priorização das 

alternativas de avaliação e classificação do risco. 

Para Marques (2011), para que um mapeamento seja o mais eficiente 

possível, devem ser utilizadas metodologias atualizadas e comprovadas 

cientificamente, levando-se em conta o máximo de parâmetros envolvidos para 

solucionar, ou pelo menos minimizar, o problema que tem causado tantas 

vítimas. O levantamento de dados físicos específicos e a submissão destes a 

uma metodologia científica apropriada pode proporcionar um prognóstico de 

vulnerabilidade a processos de deslizamentos.  
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A tomada de decisão para escolha e aplicação do AHP nesta dissertação, 

baseou-se pelo fato de o método poder quantificar aspectos qualitativos, por 

meio da atribuição dos pesos a cada variável que causa instabilidade em 

encosta, geram uma hierarquia dos setores e a classificação do perigo. Segundo 

Farias (2011) é possível diminuir o nível de subjetividade na análise dos 

indicadores e na hierarquização dos setores de perigo de deslizamento, 

incorporando o AHP aos procedimentos comumente utilizados no Brasil para o 

mapeamento de perigo e risco de deslizamento em encostas urbanas precárias. 

Além disso, segundo Vanacor e Rolim (2012) a técnica AHP em um ambiente de 

SIG é uma poderosa ferramenta desde a geração, análise dos dados e obtenção 

dos resultados. 

 Com intuito de obter resultados decisivos que interferem no planejamento 

e qualidade de políticas públicas de intervenções voltadas ao gerenciamento das 

áreas de riscos, a presente pesquisa utilizou técnicas quantitativas de 

mapeamento com a utilização do método AHP e técnicas estatísticas em 

ambiente SIG, de modo que, junto aos mecanismos qualitativos que já são 

aplicados, retornam maior confiabilidade, diminuem a subjetividade e 

enriquecem os projetos existentes na cidade de Vitória - ES. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 TIPOS DE DESLIZAMENTO 

Fell et al. (2013) destacam a importância de que os executantes de 

mapeamento de deslizamento utilizem uma terminologia consistente para 

classificar e descrever os deslizamentos. Zuquette (2012) seguiu os critérios de 

Varnes (1984) e Cruden e Varnes (1996), por ser os mais difundidos e terem 

larga aceitação internacional por parte de cientistas e organizações 

governamentais. 

Varnes (1984) utiliza como critério principal, na sua classificação de 

deslizamento, o tipo de movimento e, em segundo lugar, o tipo de material, 

conforme visto na Tabela 1. 

Tabela 1 Classificação dos tipos de movimentos.  

Tipo de 

Movimento 

Tipo de Material 

Rocha 

Solos 

Predominantemente 

grosso 

Predominantemente 

fino 

Quedas 
Queda de 

blocos 
Queda de detritos 

Queda de solo 

Tombamento De rocha De detritos De solo 

Deslizamento 

(Escorregamento) 

Rotacionais 

de rocha 

Rotacionais de rocha 

e solo 

Rotacionais de solo 

Translacionais 

de rocha 

Translacionais rocha 

e solo 

Translacionais de 

solo 

Expansões 

laterais 
De rocha De detritos 

De solo 

Corridas 

(Escoamentos) 

Rastejo de 

rochas (creep) 
Rastejos e corridas 

Complexos Combinação de dois ou mais tipos de movimentos 
Fonte: Varnes (1984). 

Segundo Cruden e Varnes (1996), o termo deslizamento descreve uma 

ampla variedade de processos que resultam na movimentação, descendente e 

ao longo da transversal dos materiais de formação de uma encosta, incluindo 

rocha, solo, preenchimento artificial, ou uma combinação destes, sob a ação da 

gravidade. Os materiais podem se movimentar ou cair, derrubando, deslizando, 

espalhando ou fluindo quando a tensão cisalhante atuante é maior do que a 

tensão resistente da massa deslizante. Além disso, aprimoraram a classificação 
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de Varnes (1984) na conceituação dos tipos de escorregamento. A Figura 1 

mostra esquematicamente os principais tipos de movimentos de terrenos e os 

seus conceitos são descrito a seguir: 

 Queda de blocos (falls): definem-se como movimentos abruptos de 

volumes de rocha ou solo, detritos ou terras que se desprendem de 

encostas íngremes ou de escarpas, caindo e muito frequentemente 

ressaltando e rolando pelas encostas. Esse tipo de movimento de massa é 

favorecido pela alteração do maciço, presença de descontinuidades, peso 

dos blocos e presença de água em descontinuidades abertas; 

 Tombamento (toppling): consistem na rotação de uma massa ou bloco em 

torno de um alinhamento ou de um ponto situados na base ou abaixo do 

bloco, no sentido da encosta, sob ação da gravidade. Esse movimento pode 

ser ocasionado por forças exercidas por blocos adjacentes, pela pressão 

exercida pela água nas fraturas ou também por dobras em maciços 

estratificados. O tombamento pode ser classificado como simples quando 

envolve apenas um bloco, ou múltiplo quando envolve mais de um bloco. 

 Deslizamentos ou Escorregamentos (slides): são movimentos de massas 

onde verifica-se a ocorrência de uma superfície de fraqueza separando o 

material escorregado do material subjacente, designada por uma superfície 

de deslizamento ao longo da qual se deu o movimento. Segundo Cruden e 

Varnes (1996), as ocorrências desses movimentos estão relacionados à 

resistência ao cisalhamento do material e a tensão de cisalhamento na 

superfície potencial de ruptura decresce, resultando no movimento 

descendente de massa com um volume bem definido, de caráter rápido e 

com duração relativamente curta. Normalmente o aumento da saturação do 

solo provoca a diminuição ou perda total do atrito entre as partículas do solo 

e o deixa mais susceptível ao deslizamento.  

Os deslizamentos podem ser classificados como Rotacionais, 

associados a solo mais homogêneos, argilosos e moles, em que os 

movimentos ocorrem em forma de cunha. No caso de maciços rochosos, 

esse tipo de movimento pode ter lugar onde a fraturação é muito intensa lhes 

conferindo um comportamento relativamente homogêneo. Ou podem ser 

Translacionais, em que o movimento de massa ocorre em solos pouco 
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espessos, em rochas ou na superfície de separação entre ambos, no sentido 

paralelo à superfície de fraqueza e/ou nas descontinuidades.  

 Expansão Lateral (lateral spreads): pode ocorrer em situações de 

declividade suave ou mesmo plana. Trata-se de um deslocamento lateral 

de blocos formados devido à ocorrência de fraturas resultantes de 

esforços de tração ou ocasionados pelo fenômeno de liquefação do 

material subjacente em função de sismos. Esses materiais geralmente 

são não coesivos (constituído por silte e/ou areia), saturado e que se 

liquefaz devido ao aumento da pressão intersticial resultante das tensões 

de corte cíclicas associadas ao sismo. 

 Fluimentos ou Escoamento (flows): é o movimento da massa de solo 

que ocorre de forma similar à de fluidos viscosos. Podem ocorrer em 

forma de rastejo, se caracterizando por movimentos lentos e contínuos 

de material de encostas, provocados pela ação da gravidade. Também 

ocorrem por efeitos de variações de temperatura e umidade. Na forma de 

Corridas, caracterizando-se por formas mais rápidas de escoamento, de 

caráter hidrodinâmico e ocasionada pela diminuição de atrito interno entre 

as partículas em virtude do excesso de água. Neste caso, a massa 

deslocada pode atingir grandes distâncias com extrema rapidez, mesmo 

em áreas pouco inclinadas; 

 Complexos (complex movements): constituem na combinação de dois ou 

mais tipos de movimentos, tais como deslizamentos com queda de blocos, 

fluxos de terra e detritos, com um alto poder destrutivo em pouco tempo. 
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Figura 1 Representação esquemática dos principais tipos de movimentos de terrenos. 
Fonte: Zuquette (2012), adaptado de U.S Geological Survey (2004) 

  

Zuquette (2015) afirma que convém distinguir agente e causa dos 

movimentos de massa. Exemplificou a água como um agente, no entanto, a 

causa que lhe está associada depende da forma como ela atua, podendo ser por 

erosão, diminuição da coesão, aumento do peso dos terrenos, aumento da 

pressão intersticiais, etc. Além disso os dois grupos de agentes:  

 Agentes preparatórios ou condicionantes: efetivamente condicionam 

a possibilidade de ocorrer uma instabilização, os quais podem ser naturais 

ou resultado de atividade antrópica. Entre eles, a geologia que inclui o 

estado de alteração, estrutura geológica, presença de descontinuidade, 

presença das fraturas e suas condições, eventual presença de eventos 
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tectônicos e sua área de influência, entre outros), a morfologia (inclui a 

rede de drenagem, as inclinações dos taludes, capacidade de transporte 

dos sedimentos e relevo) e por fim as condições ambientais (incluem-

se principalmente o clima, regime anual de chuvas e características da 

vegetação). 

 Agentes desencadeadores: considerados os responsáveis imediatos 

dos movimentos, podendo ser naturais ou derivados da atividade 

humana. Entre os naturais estão incluídos a ação da água em suas 

diversas formas (cursos de água, água subterrânea, chuvas de alta 

intensidade e pequena duração), ação do vento, vegetação e abalos 

sísmicos. Os agentes desencadeadores derivados da atividade do 

homem constituiem um importante condicionante, como a execução de 

taludes de corte, alteração da cobertura vegetal, saturação de terrenos 

por falta de infraestrutura de moradias, explorações mineiras e geração 

de vibrações, entre outros 

Tominaga et al (2015) afirmam que a pluviosidade é um agente 

condicionante nos escorregamentos. Além disso, citam a pesquisa de Tatizana 

et al. (1987), em que estabeleceram uma correlação numérica entre a chuva 

acumulada ocasionada a saturação do solo e as precipitações horarias que 

provocam os escorregamentos. Os pesquisadores consideraram que as chuvas 

acumuladas em quatro dias seriam as mais efetivas na preparação do terreno 

ao processo de escorregamento, devido a redução da resistência ao 

cisalhamento e aumento das forças solicitantes. Para Tavares et al. (2004), a 

maior parte das ocorrências de movimentos de massa, em torno de 70%, foi 

registrada com chuva acumulada igual ou superior a 120 mm em 72 horas. 

 

2.2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ANÁLISE DE RISCO DE 

ESCORREGAMENTOS 

Visando uma contemplação e unificação dos conceitos de risco de 

deslizamento, a UNDRO (Office of the United Nations Relief Co-ordinator) 

realizou as seguintes classificações que foram posteriormente publicadas por 

Varnes (1984): 
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 Perigo natural – Natural hazard (H): probabilidade da ocorrência de 

evento perigoso com um nível de intensidade em uma área com 

potencial e em um específico período de tempo. São caracterizados por 

fenômenos naturais, fatos sociais ou assemelhados que provocam algum 

tipo de perda as componentes do meio ambiente, devido a alta 

intensidade resultante do volume de materiais inconsolidados, rochas, 

águas, ventos e os movimentos associados; 

 Vulnerabilidade - Vulnerability (V): grau de perda de um ou conjunto de 

elementos expostos resultantes de um possível fenômeno natural de 

determinada magnitude; 

 Risco específico – Specific risk (Rs): perda de vidas ou materiais de 

qualquer indivíduo que vive ou desenvolve atividades nos domínios da 

zona exposta ao evento 

 Elementos de Riscos – Elements at risk (E): são todos os componentes 

sociais e ambientais presentes nas áreas potencialmente afetada por um 

evento; 

 Risco - risk (Rt): define-se como uma medida da probabilidade e severidade de 

um evento adverso para a sociedade ou ambiente. São considerados toda 

expectativa numérica de vidas que serão perdidas, ou lesionadas, danos a 

propriedade, ou interrupção da atividade econômica causado pelo evento 

perigoso; 

A partir desses conceitos, chegou-se a Fórmula 1, que expressa o risco 

em uma região como: 

Rt = (E) . (Rs) = (E) (H x V)                   (1) 

Cerri e Amaral (1998) relatam as diferenças entre evento, risco e acidente 

na Tabela 2 e afirma que os fenômenos naturais não são riscos, eles tornam-se 

riscos por causa do homem, de sua ignorância ou de sua negligência. Isso pode 

ser comprovado ao analisar o exemplo apresentado por Tanaka (1981): um 

terremoto em uma área não ocupada é um evento sísmico, entretanto quando o 

homem constrói nesta área, ele cria um risco sísmico. Por consequência disso, 

quando novo terremoto acontece e as construções são destruídas e pessoas são 

mortas, ocorre um acidente sísmico. 
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Augusto Filho, Cerri e Amenomori (1990) acrescentam que um tufão ou 

terremoto, ocorrendo em uma região desabitada, correspondem a um evento. 

Entretanto quando esses fenômenos ocorrem em uma região ocupada, se 

tornam um acidente.  

Segundo ONU (2004) dois elementos são essenciais na estimativa do 

risco: o possível dano provocado pelo evento, fenômeno ou atividade humana – 

hazard ou perigo; e o grau de suscetibilidade em que os elementos estão 

expostos a essa fonte – vulnerabilidade. Além disso, o impacto negativo – 

desastre – irá depender das características, probabilidades, intensidade do 

perigo e da forma com que os elementos estão expostos fisicamente, 

socialmente e economicamente às condições do meio. 

Nogueira (2006) classifica o termo risco como indício da probabilidade de 

ocorrência de algum dano à população (pessoas ou bens materiais). Além disso 

inovaram o conceito agregando uma forma de gestão tal que um determinado 

nível de risco R representa a probabilidade P de ocorrer um fenômeno físico (ou 

perigo) A, em um local e intervalo de tempo específico e com características 

determinadas, causando consequências C (às pessoas, bens e ambiente) em 

função da vulnerabilidade V dos elementos expostos, podendo ser modificado 

pelo grau de gerenciamento g. Com isso a determinação de um risco pode ser 

expresso pela Fórmula 2. 

R = P (fA) * C (fV) * g-1        (2) 

A Fórmula 2 demonstra que o profissional, ao se deparar em uma área de 

risco, deve-se primeiramente identificar qual é o perigo, seja ele causado por 

processos naturais ou devido a ação antrópica, em quais condições a sua 

evolução poderá causar um acidente, qual é a probabilidade desse fenômeno 

ocorrer e as consequências que eles poderão causar. Não há risco sem alguma 

probabilidade de acidente, nem acidente sem qualquer consequência de perda 

ou danos. Portanto, a melhor forma a se atuar sobre o problema é diminuindo o 

risco através de um melhor gerenciamento. 

Cerri et al. (2007) afirmam que em geral a identificação e análise de riscos 

de natureza geológica são realizadas por meio de investigações geológico-

geotécnicas de superfície, executadas em trabalhos de campo. Tais 

investigações requerem que sejam consideradas tanto a possibilidade de 
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ocorrência dos processos adversos, quanto as consequências sociais e/ou 

econômicas.   

2.3 CARTOGRAFIA GEOTÉCNICA E MÉTODOS DE MAPEAMENTO 

DE ÁREAS SUSCEPTÍVEIS A DESLIZAMENTOS 

IAEG (1976) e Zuquette (1987) designam à cartografia geotécnica um 

processo que tem por finalidade básica levantar, caracterizar, classificar, avaliar 

e analisar os atributos que compõem o meio físico, sejam geológicos, 

hidrogeológicos, hidrológicos e outros. Tais informações deverão ser produzidas 

de maneira que possam ser utilizadas para fins de engenharia, planejamento, 

agronomia, saneamento, avaliações ambientais e outros. As informações devem 

ser tratadas através de processos de seleção, generalização, adição e 

transformação, para que possam ser relacionadas, correlacionadas, 

interpretadas e, ao final, representadas em mapas, cartas e anexos descritivos. 

Tominaga (2007) considerou a cartografia geotécnica como instrumento 

técnico inserido no amplo escopo da Geologia de Engenharia, que é voltado a 

orientar as atividades humanas na sua relação com o meio físico, buscando 

harmonizar as diversas formas de uso e ocupação do solo com os processos 

geomorfodinâmicos naturais e induzidos e, assim possibilitar a manutenção da 

sustentabilidade geoambiental. No entanto, estes documentos gráficos 

abrangem também o campo da geotécnica por meio da mecânica dos solos e 

das rochas, a qual tem interface com a Geologia de Engenharia. 

Zuquette (2015) afirma que apesar da denominação de mapas e cartas 

serem usadas no Brasil de maneira indistintas, deve-se fazer a distinção entre 

mapas, cartas e plantas, conforme descrito pelo IBGE (1998) 

 Mapa é a representação no plano, em escala pequena, dos aspectos 

geográficos, naturais, culturais e artificiais de uma área delimitada por 

elementos físicos e políticos-administrativos. São destinados aos mais 

variados usos temáticos, culturais e ilustrativos.  

 Carta é a representação no plano, em escala média ou grande, dos aspectos 

artificiais e naturais de uma área tomada de uma superfície planetária, 

subdividida em folhas delimitadas por linhas convencionais – paralelos e 
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meridianos – com a finalidade de possibilitar a avaliação de pormenores, 

com grau de precisão compatível com a escala. 

 Planta, por sua vez seria “Carta que representa uma área de extensão 

suficientemente restrita para que sua curvatura não precise ser levada em 

consideração, e que, em consequência, a escala possa ser considerada 

constante”. 

Rodrigues (2002) afirma que as diferenças de abordagem dos métodos para 

avaliação dos “hazards” e dos riscos, dificultam a comparação entre os avanços 

obtidos por cada uma delas. Entretanto, há que se reconhecer que, os trabalhos 

e pesquisas relacionadas com o tema, tem contribuído para a diminuição dos 

danos associados à ocorrência de movimentos de massas gravitacionais. Alem 

disso, a pesquisadora citou o procedimento elaborado por Einstein (1988) que 

descreve e organiza os diferentes métodos na avaliação, análise e busca de 

soluções para os problemas relacionados a ocorrência de movimentos de massa 

gravitacionais. São eles: 

 Mapas de “State of Nature”: são os mapas de informações básicas – 

topográficos, geológicos, hidrogeológicos, etc; 

 Mapas de “Danger”: caracteriza os fenômenos ou processos, descrevendo 

geometricamente e mecanicamente.  

 Mapas de “Hazards”: combinação dos “dangers” com as respectivas 

probabilidades de ocorrência dentro de um período de tempo; 

 Mapas de “Risk”: caracteriza pelas consequências associadas a ocorrência 

dos fenômenos. Combinação dos “hazards” com as probabilidades de danos.  

 Mapas de “Management”: corresponde ao produto final da avaliação de risco, 

ou seja, as ações a serem executadas no processo de intervenção no meio e 

minimização dos danos. 

Dentre os inúmeros tipos de cartografias geotécnicas e geoambientais, mapas 

e plantas, Farias (2011) demonstrou a necessidade de diferenciar os mapas 

relacionados a áreas susceptíveis a deslizamentos. Existem mapas de 

suscetibilidade, de perigos e de riscos, sendo que a aplicação do tipo de cada 

mapa depende da disponibilidade da informação e da finalidade do produto final.  

Fell et al. (2013) e Farias (2011) reconhecem que devido os métodos distintos 

para o mapeamento de perigo de deslizamentos terem sido colocados em prática 
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em diferentes contextos por mais de 30 anos, há necessidade de uma 

terminologia unificada em termos de zoneamento de suscetibilidade, perigo e 

risco. Essa padronização é importante para serem aplicados no gerenciamento 

de áreas propensas a deslizamentos para que esses mapeamentos possam ser 

comparados entre si e a outras áreas. 

 

 

2.3.1  Mapas de suscetibilidade 

 

Cerri e Amaral (1998) classificaram que a suscetibilidade de uma área a 

um fenômeno geológico, corresponde à possibilidade de sua ocorrência como 

um evento sem danos. Sobreira e Souza (2012) complementam essa ideia 

afirmando que os mapas de suscetibilidade têm caráter orientativo, ou seja, 

auxiliam planos diretores, lei de uso e ocupação do solo, gestão de bacias 

hidrográficas, buscando indicar as áreas mais propícias aos usos e ocupações 

do solo. Portanto deve-se entender a limitação dos mapas de suscetibilidade 

que, pelo fato de não haver um nível de detalhe sobre as áreas, não é possível 

definir ações a curto e médio prazo com identificação precisa da magnitude dos 

problemas instalados. 

Para Fell et al. (2013) o zoneamento de suscetibilidade de deslizamentos 

envolve o tipo (ou classificação), área ou volume (magnitude), distribuição 

espacial de deslizamentos existentes ou potenciais de ocorrência, além de um 

inventário de deslizamentos de terra já ocorridos. Também pode incluir a 

distância, velocidade e intensidade do deslocamento. Além disso, a preparação 

do mapa de suscetibilidade de deslizamento normalmente é baseada em duas 

premissas: que o passado é um guia para o futuro, de modo que existem 

probabilidade de ocorrerem deslizamentos no futuro em áreas que já tiveram 

deslizamentos no passado; em áreas com topografia, geologia ou geomorfologia 

similares a áreas onde ocorreram deslizamentos no passado também existirá a 

probabilidade de ocorrer deslizamentos no futuro.  
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2.3.2 Mapas de perigo 

Tominaga, Santoro e Do Amaral (2015) afirmam que a avaliação de mapa 

de perigo representa a probabilidade espacial de ocorrer um processo ou um 

fenômeno com potencial de causar danos. Os métodos de avaliação são 

diferenciados e dependem do tipo de processo e das características da área.  

Segundo Fell et al. (2013) o zoneamento de perigo considera os 

resultados do mapeamento da suscetibilidade e estabelece uma frequência 

determinada (por exemplo, probabilidade anual) para as encostas com potencial 

de deslizamento, correlacionando medidas de velocidade e intensidade para 

quedas de rochas e corridas de detritos. Esse mapeamento deve considerar 

todos os deslizamentos que podem afetar a área de estudo, incluindo 

deslizamentos acima e abaixo da região em que está sendo realizado o estudo. 

 

2.3.3 Mapas de risco 

Cerri (1993) considerou que mapeamentos de risco de escorregamentos 

em encostas ocupadas podem ser realizados em dois níveis de detalhes 

distintos: o zoneamento de risco e o cadastramento de risco. No zoneamento de 

risco são delimitados setores nos quais se encontram instaladas várias 

moradias. Para cada setor identificado é atribuído um mesmo grau de risco, 

embora possa haver algumas moradias no setor que não apresentem o grau de 

risco atribuído ao setor e, eventualmente, podem ocorrer até mesmo moradias 

sem risco. Já nos cadastramentos de risco de escorregamentos em encostas 

ocupadas, os trabalhos de mapeamentos são executados em maior detalhe, com 

os riscos identificados e analisados moradia por moradia. 

Fell et al. (2013) afirmam que o zoneamento de risco considera os 

resultados de mapeamento de perigo e analisa o potencial de danos e perdas 

relacionadas a vidas, propriedades e fatores de meio ambiente para os 

elementos em riscos, considerando-se a probabilidade e a vulnerabilidade no 

espaço e no tempo. 

Assim como Farias (2011), nesta dissertação adotou-se o termo “perigo” 

no mapeamento das áreas. Entende-se que a possibilidade de ocorrência de um 

fenômeno potencialmente perigoso é indicada por meio da identificação e 
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caracterização dos condicionantes e indícios de instabilidade do processo de 

escorregamento. A magnitude do processo é dada pela análise do perigo (grau 

de perigo). A área com possibilidade de ser atingida (onde) é delimitada por meio 

da setorização (zoneamento) de perigo.  

 

2.4 MÉTODOS DE MAPEAMENTO GEOLÓGICO 

Diante de uma grande diversidade de abordagens e procedimentos 

metodológicos de mapeamentos de risco a escorregamentos, serão discutidas 

apenas algumas propostas que tem sido adotada como principais referências. 

Segundo Cerri (1993) e Garcia e Zêrere (2003), a análise dos 

condicionantes naturais e antrópicos permitem a determinação da potencialidade 

de ocorrência de escorregamentos planares. Para facilitar o desenvolvimento de 

trabalhos a fim de identificar os eventuais riscos em uma área, é conveniente 

que seja realizado um levantamento de campo detalhado, com a elaboração de 

uma ficha de risco com os seguintes parâmetros: identificação, análise e 

cartografia dos movimentos, identificação do contexto geológico e 

geomorfológico, estimativa do contributo relativo de cada fator e classificação do 

território em áreas de diferentes graus de suscetibilidade e periculosidade.  

Para o Ministério das Cidades (2006), em regiões marcadas por períodos 

chuvosos mais severos, associados a regiões com ocupações caracterizadas 

pela ausência de infraestrutura urbana tornam-se vulneráveis a eventos como 

deslizamentos de encostas e inundações, provocando pe danos materiais e 

humanos. Com o intuito de prevenir os acidentes, os programas executados nas 

prefeituras estão estruturados na formação de grupos encarregados das 

seguintes tarefas: 

 Elaborar e atualizar permanentemente o mapeamento de risco no 

município; 

 Monitorar precipitações pluviométricas, situações de riscos e técnicas 

construtivas adequadas; 

 Desenvolver ações de mobilização da comunidade, envolvendo aspectos 

de educação ambiental e estabelecendo ações preventivas; 
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 Mobilizar os demais órgãos da prefeitura encarregados do socorro a 

vítimas e estabelecer a necessária articulação com os governos estaduais 

e federais; 

 Planejar a implantação de intervenções estruturais de segurança, como 

drenagem, obras de contenção de taludes ou remoção de moradias. 

Segundo Cerri (2006) os mapeamentos de riscos são predominantemente 

realizados por meio de avaliações qualitativas, ou seja, identificado a partir do 

embasamento técnico da equipe que realizará o mapeamento e com apoio de 

informações dos moradores da área. Embora seja realizado com menos 

frequência, o mapeamento de risco realizado por métodos quantitativos vem 

sendo testado em municípios onde existe um banco de dados consistentes sobre 

os deslizamentos ocorridos ao longo do tempo. 

Farias (2011) afirma que os métodos determinísticos têm como base os 

modelos de estabilidade utilizados nos princípios da mecânica dos solos a partir 

do equilíbrio de forças. Este método necessita de informações detalhadas das 

encostas, ensaios de laboratório e medições em campo, tais como: atributos 

topográficos, condições hidrológicas e parâmetros geotécnicos do solo (coesão, 

ângulo de atrito, poro-pressão, nível do lençol freático e resistência ao 

cisalhamento). 

Garcia e Zêrere (2003) mostram que análise estatística relaciona fatores 

que condicionam a instabilidade passada e presente através de uma função 

paramétrica empírica, possibilitando assim a determinação quantificada e 

objetiva do risco nas áreas ainda não afetadas por movimentação de solo. 

Vanacôr e Rolim (2012) por exemplo utilizaram essa técnica para avaliação de 

possíveis deslizamentos de terra no estado do Rio Grande do Sul, baseando-se 

na análise dos fatores que geraram deslizamentos no passado para incorporar 

a avaliação das incertezas associadas ao mapeamento dos indicadores.  

Silveira (2002) afirma que a técnica de SIG (Sistema de Informações 

Geográficas) são como cadeias automatizadas de informações que partem de 

uma base de dados geográficos computadorizadas, para realizar diferentes tipos 

de analises e obter resultados significativos do ponto de vista territorial. Para 

Celestino e Diniz (1998) essas analises são utilizadas para ponderação de 

fatores nos cruzamentos de informações e mapas, permitindo a geração de 
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cenários otimistas ou pessimistas, em análise de riscos, suscetibilidade e 

potencialidades.  

Segundo Tominaga (2007), a partir da década de 1990, houve um impulso 

na cartografia das ciências da terra com a disseminação dos recursos de 

processamento SIG. Houve também uma sensível melhora na qualidade dos 

produtos obtidos, permitindo integrar uma única base de dados, informações 

provenientes de diversas fontes tais como, dados cartográficos, cadastrais, 

imagens de sensoriamento remoto, modelos numéricos, trazendo grandes 

benefícios aos usuários. 

Rodrigues (2002) afirma que o existem dezenas de programas SIG que 

foram desenvolvidos por diferentes grupos com necessidades variadas. O SIG, 

é um sistema gerenciados de informações, que ajuda na integração de dados 

coletados nas mais diversas fontes. O processo de integração é realizado 

através de diferentes enfoques ou modelos utilizados para armazenar os dados 

espaciais, uma vez que a estrutura lógica dos dados determina o grau de 

flexibilidade dos sistemas, com resultados rápidos e respaldado 

estatisticamente.  

Dhakal, Amada e Aniya (2000) afirmam que a ferramenta SIG tornou a 

avaliação de deslizamento bem eficaz, por se tratar de um modelo estatístico em 

que a avaliação de deslizamento pode ser realizada rapidamente e com custos 

de investigações minimizados. Além disso, considerou que a abordagem 

estatística multivariada é considerada melhor do que a abordagem univariada, 

pelo fato de que a primeira leva em conta as relações entre os fatores.  

Tominaga (2007) cita a combinação entre métodos realizado por Barreto 

et al. (2000), para a classificação de risco em uma região. Nesse caso utilizou-

se a técnica AHP, em que são atribuídos pesos para os diversos parâmetros que 

influenciam no desenvolvimento de escorregamentos e combinou a ferramenta 

SIG.  
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2.5 EXEMPLOS DE MAPEAMENTOS DE RISCO DE 

ESCORREGAMENTOS EM ENCOSTAS URBANAS 

A seguir serão apresentados exemplos de métodos qualitativos de análise 

de perigo e risco aplicados em áreas com possíveis ocorrências de deslizamento 

de terra. 

 

2.5.1 Hierarquização de situações de risco em favelas no 

município de São Paulo 

 

O trabalho elaborado por Cerri (1993) apresenta os critérios de risco e a 

metodologia utilizada para identificação, caracterização e hierarquização de 

locais de riscos em 128 favelas no município de São Paulo, SP. 

Estabeleceram-se os critérios específicos de risco, associados a dois 

tipos de compartimentos: zonas de encosta e zonas de baixada. A primeira 

apresenta basicamente os riscos associados a processos de movimentações de 

massas, sendo elas rupturas de taludes de corte e aterro, quedas de rochas, 

processos erosivos, etc. A segunda se refere às situações de riscos de 

inundação ou destruição de moradias por impacto direto da água. 

Com intuito de hierarquização das situações de riscos definiram-se quatro 

graus aos setores serem associados: 

 Risco imediato: situações em que os processos destrutivos encontram-se 

em adiantado estágio de desenvolvimento, necessitando de intervenções 

imediatas 

 Risco 1 ou 2: sujeitos a processos de instabilizações iniciais e em função da 

maior ou menor possibilidade de ocorrência de vitimais fatais; 

 Setores estáveis: apresentando segurança adequada e classificados sem 

risco de acidentes geológicos. 

A metodologia utilizada teve que se adequar à realidade de um mapeamento 

geotécnico de qualidade, baixo custo e executado em apenas 45 dias. Portanto, 

o procedimento adotado consistiu em: 
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 Identificação a partir de mapas planialtimétricos, com fotos aéreas 

convencionais das zonas de encosta e baixada com potencial risco; 

 Realização de levantamentos de campo para identificação de setores, 

tipologia dos problemas atuantes e classificação dos setores de risco; 

 Localização dos setores de risco nas fotos aéreas 

 Identificação de situações onde são possíveis a realização de obras simples, 

rápidas e de baixo custo, capazes de eliminar ou minimizar os riscos 

identificados; 

 Identificação de áreas estáveis, próximas às favelas analisadas, que 

pudessem servir de área de realocação para as moradias em risco; 

 Elaboração de um relatório técnico apresentando todas as considerações e 

resultados obtidos na análise de risco em cada favela. 

A metodologia descrita nesse trabalho permitiu a avaliação, 

caracterização e hierarquização das situações de risco de 128 favelas, com 

cerca de 35.000 moradias em 45 dias. Com isso, foi possível analisar a 

viabilidade de implantação de obras emergenciais e números de moradias 

beneficiadas e também estabelecimento de ações integradas de segurança, 

como remoção de moradias em risco. 

 

2.5.2 Mapeamento de risco em assentamentos precários no 

município de São Paulo – Plano de ação 

No ano de 2002, a UNESP (Universidade Estadual Paulista) em parceria 

com o IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo), 

realizaram o mapeamento de risco em 214 áreas de encostas e margens de 

córregos em assentamentos precários do município de São Paulo. O 

mapeamento teve como objetivo subsidiar a elaboração de planos de 

intervenção voltados para controlar os riscos existentes, a partir dos critérios de 

julgamento para a classificação de áreas quanto à possibilidade de ocorrência 

de processos de instabilização (escorregamentos em encostas ocupadas e 

solapamento de margens de córregos). 
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A metodologia aplicada baseou-se em trabalhos de campo seguindo uma 

padronização das atividades, visando assim garantir a qualidade dos resultados 

do mapeamento de risco, assegurar uma uniformidade na linguagem e nos 

critérios empregados e também permitir uma análise comparativa entre os 

resultados obtidos por diferentes equipes em campo. 

Os resultados das avaliações foram registrados em fichas de campo, tal 

que os setores de risco identificados foram julgados e classificados por 

profissionais entre baixo, médio, alto e muito alto, com suas respectivas 

descrições e delimitados em fotografias aéreas. Analogamente padronizou as 

alternativas de intervenção tanto para os setores em que foram executados o 

zoneamento quanto para aqueles em que se necessitou o cadastramento do 

risco para cada moradia. 

Os resultados obtidos permitiram a administração municipal elaborar um 

plano estratégico de intervenções para redução e controle dos riscos mapeados, 

com estimativa de custos para intervenções sugeridas para cada setor e o 

estabelecimento de uma sequência de prioridades para execução de acordo com 

critérios técnicos estabelecidos. É importante citar que em alguns setores foi 

apontada a necessidade de cadastramento de risco, investigações geológico-

geotécnico complementares, inclusive implantação de sistemas de 

monitoramento.  

 

2.5.3 Metodologia de avaliação e mapeamento de áreas de risco 

– Ministério das Cidades/IPT  

Devido ao número crescente de regiões com áreas susceptíveis a riscos 

de deslizamentos de encostas, enchentes, inundações e por consequência 

pessoas em risco de vida, o Ministério das Cidades da República Federativa do 

Brasil ciente de sua responsabilidade no desenvolvimento social, econômico e 

de infraestrutura vem atuando com o intuito de minimizar esses possíveis danos 

catastróficos à sociedade. Em parceria com o IPT (Instituto de Pesquisas 

Tecnológicas) em 2007 elaboraram uma metodologia de avaliação e 

mapeamento em áreas de risco visando o cadastramento nas áreas mais 

propensas ao evento de deslizamento. 
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Suas ações abrangem as áreas de planejamento e capacitação técnica 

para que as equipes tenham condições de, a partir do reconhecimento e 

dimensão do problema, montar um sistema municipal de gerenciamento de 

riscos, articulado e integrado com as políticas de habitação, saneamento e 

defesa civil.  

A metodologia de mapeamento aplicada pretende um menor grau de 

complexidade na estimativa do risco e na hierarquização das áreas, com baixo 

custo de execução. Para isso unificou-se um método de mapeamento em dois 

níveis de detalhamento: o zoneamento e o cadastramento do risco. Com isso é 

possível comparar as mais variadas situações de risco e permitir ao usuário a 

conclusão sobre o grau (nível) de risco que está situado a área, para que assim 

fortaleça a gestão urbana em áreas susceptíveis a acidentes.  

O zoneamento do risco compreende a avaliação do risco, delimitação e 

distribuição espacial dos setores homogêneos em relação ao grau de 

probabilidade de ocorrência do mesmo, ou seja, delimita o risco de uma área. 

Esse mapeamento se inicia com a pré-setorização da área, utilizando-se a 

percepção alinhada à experiência e vivência dos profissionais nos trabalhos de 

mapeamento, e também nos parâmetros básicos a serem observados, entre eles 

declividade/inclinação, tipologia dos processos, posição da ocupação em relação 

a encosta e qualidade da ocupação (vulnerabilidade). 

O cadastramento de risco fornece informações especificas, ou seja, são 

realizadas avaliações individuais das encostas e uma identificação das que 

necessitam de uma rápida intervenção dos órgãos responsáveis. A metodologia 

define oito passos que deverão ser seguidos na seguinte sequência a fim de 

realizar o cadastramento do risco da encosta: 

1- Dados gerais sobre a moradia: determinação do endereço e de cada tipo 

(madeira ou alvenaria); 

2- Caracterização do local: descrição de algumas características do terreno onde 

está localizada a moradia como tipo de talude (natural ou de corte), material 

(solo, aterro ou rocha), presença de materiais (blocos de rocha, matacões, 

bananeira, lixo e entulho), inclinação da encosta, distância da moradia ao topo 

ou base dos taludes. 
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3 - Presença de água: cadastramento das águas servidas (rede de distribuição), 

da chuva (rede de drenagem) e destinação do esgoto (presença de rede 

coletora). 

4 - Vegetação nos taludes ou proximidades: definir se o tipo de vegetação 

constante no local favorece ou prejudica a ocorrência de deslizamentos. 

5 - Sinais de movimentação (Feições de instabilidade): trata-se do parâmetro 

mais importante na determinação do risco. Esses sinais referem-se às juntas de 

alívios, fendas de tração, fraturas de alivio, trincas (no terreno ou nas moradias), 

degraus de abatimento, mudança da inclinação das estruturas (árvores, postes 

e muros), etc. 

6 - Tipos de processos de instabilização esperados ou ocorridos: após a 

execução dos passos 2, 3, 4 e 5 espera-se que o usuário tenha condições de 

reconhecer o tipo de processo que pode vir a ocorrer. 

7 - Determinação do grau de risco: relação apresentada pela metodologia, 

contendo a descrição dos graus de probabilidade de risco – R1 (baixo ou sem 

risco), R2 (risco médio), R3 (risco alto), R4 (risco muito alto) que permitirá que o 

avaliador possa hierarquizar utilizando-se o critério de comparação entre as 

informações descritas no manual e as encontradas no local. 

8 - Necessidades de remoção: o avaliador informa a Defesa Civil local do 

município sobre a necessidade de remoção de moradias em áreas de risco. 

Os pesquisadores também definiram um roteiro para avaliação de 

estabilidade de rochas e maciços rochosos, que envolvem alguns parâmetros de 

mecânica das rochas. Para facilitar o cadastramento foram elaboradas fichas de 

avaliação com os itens a serem analisados e também as medidas de 

monitoramento e obras de estabilização que podem ser realizadas para os locais 

de situação muito instável. 

Marques (2011) desenvolveu um estudo de risco na cidade de Juiz de 

Fora (2011) utilizando essa metodologia proposta pelo Ministério das 

Cidades/IPT e citou que alguns pesquisadores que também publicaram 

recentemente trabalhos em eventos científicos nacionais utilizando a mesma, 
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como Bandeira e Coutinho (2008), Bandeira, Alheiros e Coutinho (2008), Gobbi 

et al. (2008), Correira e Bonamigo (2008), entre outros. 

Segundo Farias (2011) essa metodologia adotada pelo Ministério das 

Cidades vem sendo aplicada na elaboração dos Planos Municipais de Redução 

de Riscos (PMRR) em 30 municípios do Brasil, incluindo vários estados como: 

São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro. 

 

 

2.5.4 Plano municipal de redução de riscos de Vitória, ES e 

Projeto Mapenco 

O município de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo (ES), reúne 

características físicas e de ocupação que propiciam acidentes geológicos e por 

isso há necessidade de avaliar, cadastrar e mapear criteriosamente as 

condições das encostas do município. Desta forma, criou-se um convênio entre 

a Prefeitura Municipal de Vitória (PMV) e a Universidade Federal do Espírito 

Santo (Ufes), por meio do Laboratório de Topografia e Cartografia, que constitui 

o Projeto Mapenco. Atuando desde o ano de 1996, este projeto visa o 

reconhecimento das condições geológico-geotécnicas do município gerando 

dados técnicos que sirvam de subsídio à administração pública no planejamento 

urbano. 

Devido ao aumento de intensidade das intervenções antrópicas e eventos 

naturais (precipitação excessiva) na cidade de Vitória, necessitou-se da revisão 

de alguns projetos de mapeamento seguindo a metodologia descrita pelo 

Ministério das Cidades (2007). Para tanto, a elaboração do Plano Municipal de 

Redução de Riscos - PMRR (2015) realizada pela Fundação Espirito Santense 

de Tecnologia (FEST) reconheceu os locais e associou sua localização, 

setorização, classificação e caracterização das diversas feições de instabilidade 

com os diversos elementos condicionantes como uso e ocupação do solo, 

condições climáticas e características geológico-geotécnicas. Sendo assim, 

possibilitou-se a elaboração de uma representação cartográfica da cidade com 

a compartimentação dos setores, áreas e pontos de risco, em seus diferentes 

graus de classificação.  
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Desta forma o PMRR (2015) atua no mapeamento de 78 bairros 

realizando o diagnóstico e classificação de risco geológico, definição das 

intervenções necessárias a fim de erradicar o risco em cada setor, estimativa do 

custo, hierarquização de cada intervenção, estabelecimento de 

referências/diretrizes para o desenvolvimento e implantação de uma política 

pública municipal de gestão de riscos geológicos nas áreas de ocupação 

precária do município. Além disso estão sendo realizadas ações de mobilização 

para que o plano envolva a população situada nessas áreas em risco, 

desenvolvendo um trabalho educativo e informativo através das lideranças 

comunitárias e de entidades da sociedade civil.   

 

2.6 MÉTODOS MULTICRITÉRIOS DE APOIO A DECISÃO 

(MMAD)  

A necessidade de estruturar o raciocínio para tomar decisões complexas, 

confrontando pontos de vista muitas vezes contraditórios, tem desde sempre 

levado o homem a pesar os aspectos favoráveis e desfavoráveis da questão. 

(FRANKLIN,1772)  

 Segundo Costa (1993) o apoio à decisão deve ser um processo interativo, 

tal que uma equipe de estudo analisa e interpreta sobre determinado assunto 

com o intuito de apoiar pessoas e organizações a tomarem decisões sob a 

influência de diversos critérios simultaneamente. 

 As decisões são tomadas quando se escolhe realizar ou deixar de fazer 

algo que faz parte de situações diversas, sejam no âmbito local, regional ou 

nacional. Geralmente, essas decisões estão relacionadas com planos de 

crescimento, políticas de desenvolvimento regional, execução de estratégias e 

inúmeros outros fatores (ROY, 1996). 

Segundo Harris (1998), o estudo da tomada de decisão consiste na 

identificação e escolha de alternativas com base nos valores e nas preferências 

daquele que toma a decisão. Além disso, no processo de tomada de decisão, 

deseja-se não somente identificar todas as alternativas possíveis, mas também 

escolher aquela que melhor se adapta aos objetivos, alvos e valores. 
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Costa e Belderrain (2009) afirmam que os Métodos de Multicritério de 

Apoio a Decisão (MMAD) não substituem o papel do decisor, mas constituem-se 

de ferramentas que fornecem um embasamento, capaz de direcionar para a 

melhor decisão a partir de alternativas conhecidas e resultados esperados. 

Porém uma dificuldade natural enfrentada surge quando o processo é analisado 

por um grupo de pessoas, ou um comitê, tal que a pluralidade de opiniões e 

poderes de persuasão poderá gerar uma situação de conflito entre a equipe. 

Os MMAD compreendem técnicas que podem ser utilizadas para: (a) 

identificar a melhor opção de escolha; (b) ordenar as opções; (c) listar um 

número limitado de alternativas para uma subsequente avaliação detalhada, ou; 

(d) simplesmente distinguir as possibilidades aceitáveis das inaceitáveis 

Dodgson et al., 2001 apud Vilas Boas (2006). 

Dentre os métodos de análise do processo Hierárquico que já foram 

utilizados com sucesso em diversos estudos, Salomon, Montevechi, Pamplona. 

(1999) e Abreu et al. (2000) destacam os principais: 

 Método de Análise do Processo Hierárquico (AHP), proposto por Saaty 

(1991); 

 Método de Análise em redes (ANP – Analytic Network Process), também 

desenvolvido por Saaty (1996); 

 Abordagem de Decisão Fuzzy (FDA – Fuzzy Decision Approach) proposta 

em Liang e Wang (1991); 

 ELECTRE (Elimination and Choice Expressing Reality) apresentado por 

Benayoun et al. 1966. 

 MACBETH (Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation 

Technique) proposto por Costa e Vasnick (1994); 

 TOPSIS (Technique for Order Preference by Similarity to Ideal Solution), 

proposto por Hwang e Yoon (1981); 

 MAHP (Multiplicative AHP), proposto por Lootsma (1993) apud Guglielmetti, 

Marins e Salonon (2003). 

Steinguer, Duberstein e Lopes. (2005) escolheram o método AHP para o 

desenvolvimento de seus projetos por ter o maior conjunto de atributos 

desejáveis que pode ser aplicado nas seguintes características:  

 Aplicado em decisões envolvendo multicritérios e julgamentos subjetivos; 
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 Utiliza dados qualitativos e quantitativos; 

 Fornece medidas de consistência de preferência; 

 Possui um software apropriado com suporte técnico e educacional; 

 Adequado a grupos de tomada de decisão. 

O AHP transforma as comparações, muitas vezes empíricas, em valores 

numéricos que são processados e comparados. O peso de cada um dos fatores 

permite a avaliação de cada elemento dentro da hierarquia definida. Portanto a 

capacidade de conversão de dados empíricos em modelos matemáticos é o 

principal diferencial do AHP em relação às outras técnicas de MMAD. (VARGAS, 

2010) 

Handfield et al. (2002) afirmam que como qualquer ferramenta de decisão, 

o Método AHP não é projetado para substituir o pensamento claro pela decisão. 

No entanto, ele é utilizado como subsidio para organizar melhor o pensamento 

do julgador, tornar mais apresentável aos envolvidos e auxiliar na tomada de 

decisão. 

Vanacôr e Rolim (2012) defendem a utilização do Método AHP na 

geotécnica pelo fato de que a existência ou previsão de deslizamentos é 

resultante da conjunção de processos ou fatores condicionantes, e a 

probabilidade ou suscetibilidade de sua ocorrência pode ser representada pelo 

resultado da combinação com que cada variável de cada um dos fatores 

selecionados contribui para a ocorrência do evento. O acontecimento desses 

processos é o resultado da combinação favorável de uma ou mais 

condicionantes, as quais em geral não são acessíveis à investigação direta. 

Como alternativa, é possível investiga-la por meio de variáveis que apresentam 

relação de dependência com estas condicionantes e, consequentemente, 

relação com a ocorrência do processo. 

 

2.6.1 Método de Processo de Análise Hierárquica 

O Processo de Análise Hierárquica, em inglês Analytic Hierarchy Process 

(AHP), foi desenvolvido na década de 70 por Thomas L. Saaty com o intuito de 

apoiar problemas de tomada de decisão de múltiplos critérios. Por ser uma teoria 

geral da medição e decisão, o método é utilizado para derivar escalas de razão 
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de comparações pareadas discretas e continuas. Essas comparações podem 

ser tomadas com o intuito de que reflita a força relativa entre as variáveis de 

acordo com as preferências e sentimentos do julgador. (SAATY,1990) 

Tchemra (2009) mostra que o método propõe ao decisor que o problema 

seja decomposto em partes, para representar os níveis hierárquicos. Conforme 

exposto na Figura 2, no nível mais alto da estrutura é definido o objetivo da 

decisão, seguindo pelos critérios, subcritérios e finalizando com as alternativas.  

 

 

Figura 2 Árvore de decisão do MMAD. 
Fonte. Tchemra (2009) 
 

 

2.6.1.1 Julgamentos paritários  

A contribuição básica do método AHP é de poder classificar as variáveis 

a partir de uma escala padrão e realizar as operações aritméticas subsequentes 

a partir dos julgamentos paritários. O decisor deverá julgar de acordo com a 

intensidade de importância de cada critério em relação ao outro, sendo que cada 

critério poderá subdividir em subcritérios e também realizar os julgamentos entre 

critérios e alternativas. (SAATY, 1990).  

Costa e Belderrain (2009) mostram que as preferências estipuladas são 

organizadas nas chamadas matrizes de decisão. Os elementos desta matriz 

definem a quantidade de vezes que um critério é mais ou menos importante que 

os demais conforme definido por Saaty (1990) na Tabela 2. 
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Tabela 2 Escala de julgamento de importância do Método AHP.  

Valores numéricos 
de intensidade 

Definição da 
importância 

Justificativa 

1 Igual importância 
As duas variáveis ou atividades 
contribuem igualmente ao objetivo 

3 
Moderadamente mais 
importante 

Experiência e julgamento favorecem 
moderadamente uma sob a outra 

5 
Fortemente mais 
importante 

Experiência e julgamento favorecem 
fortemente uma sob a outra 

7 
Muito fortemente mais 
importante 

Alternativa fortemente favorecida em 
relação a outra e sua dominância é 
demonstrada na prática 

9 
Extremamente mais 
importante 

A evidencia favorece uma alternativa 
em relação a outra, com grau de 
certeza mais elevado 

2, 4, 6 e 8 
Valores intermediários 
entre dois julgamentos 
adjacentes 

Quando se procura uma condição 
intermediária entre duas definições. 

Fonte: Saaty, (1990) 

Os julgamentos entre os critérios, exposto na Tabela 3, definem a matriz 

paritária, em que para n critérios de um nível serão necessárias n(n-1)/2 

comparações. 

Tabela 3 Matriz de julgamento entre os critérios. 

Critérios C1 C2 Cn 

C1 1 1/C21 1/Cn1 

C2 C21 1 1/Cn2 

Cn Cn1 Cn2 1 

 Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

De acordo com Saaty (1990) apud Farias (2011), os elementos da matriz 

de comparação paritária devem ser positivos e a matriz de comparação deverá 

atender as três propriedades descritas a seguir: 

 Identidade: todos os elementos na diagonal são iguais a 1, ou seja, para todo 

i, é necessário que Cii = 1. Portanto, a diagonal representa cada elemento 

comparado a si mesmo, ou seja, de igual importância; 

 Reciprocidade: cada elemento acima da diagonal da matriz de comparação 

paritária é igual ao inverso do elemento correspondente, situado abaixo da 

diagonal, isto é, Cij = 1/Cji; 
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 Consistência ou coerência: a matriz de comparações paritárias deve 

satisfazer a propriedade de transitividade. Significa que na comparação de 

três critérios: se C1 é preferível a C2 e C2 é preferível a C3; 

consequentemente C1 é preferível a C3. Se o julgamento for diferente, ou 

seja, C3 é preferível a C1 ou C3 é igual a C1, o decisor foi incoerente. Logo, 

a consistência ou coerência está relacionada com a racionalidade do 

julgamento.  

Segundo Vargas (2010) para se definirem os pesos entre cada critério, a 

matriz de comparação paritária é submetida a uma técnica matemática 

denominada como “autovetor”, que segundo Saaty (1990) consiste em três 

etapas básicas: 

 Soma total dos elementos de cada coluna da matriz de comparação 

paritária (Tabela 4); 

Tabela 4 Critérios avaliados com seus respectivos pesos. 

Critérios C1 C2 Cn 

C1 1 1/C21 1/Cn1 

C2 C21 1 1/Cn2 

Cn Cn1 Cn2 1 

SOMA ΣC1 = 1+C21+Cn1 ΣC2 = (1/C21) +1+Cn2 ΣCn = (1/Cn1)+(1/Cn2)+1 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

 A normalização relativa dos pesos ocorre por meio da divisão de cada 

elemento da matriz pela soma total da sua respectiva coluna, conforme 

mostrado na Tabela 5. Após isso, a soma final de cada coluna 

obrigatoriamente deverá ter valor igual a 1; 

Tabela 5 Normalização relativa dos pesos. 

Critérios C1 C2 Cn 

C1 1/ ΣC1 (1/C21) / ΣC2 (1/Cn1) / ΣCn 

C2 C21 / ΣC1 1 / ΣC2 (1/Cn2) / ΣCn 

Cn Cn1 / ΣC1 Cn2 / ΣC2 1 / ΣCn 

SOMA 1 1 1 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 
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 Cálculo da média aritmética de cada linha da matriz, gerando o “autovetor” 

ou “vetor de prioridades” (Tabela 6). 

Tabela 6 Matriz com autovetores.  

Critérios C1 C2 Cn Soma das 

linhas 

Autovetor  

C1 1/ ΣC1 (1/C21) / ΣC2 (1/Cn1) / ΣCn ΣC1i ΣC1i / 3 

C2 C21 / ΣC1 1 / ΣC2 (1/Cn2) / ΣCn ΣC2i ΣC2i / 3 

Cn Cn1 / ΣC1 Cn2 / ΣC2 1 / ΣCn ΣCni ΣCni / 3 

SOMA 1 1 1 3 1 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

Deve-se realizar as preferências pelas alternativas A em relação a cada 

critério C, com a utilização de procedimentos semelhantes aos que foram 

utilizados para julgar os critérios entre si por meio da comparação pareada 

seguindo a escala de Saaty, conforme exposto na Tabela 7. 

Tabela 7 Comparação paritária entre as alternativas para cada critério.  

Critério 1 A1 A2 ... An 

A1 1    

A2  1   

...   1  

An    1 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

Com isso, de acordo com a Fórmula 3, é possível determinar a 

importância de cada critério Ti e também a preferência Zi de cada alternativa em 

relação a cada critério, a fim de se obter o valor global Ax de cada alternativa: 

Ax = Zi . Ti          (3) 

Essa avaliação irá permitir determinar qual alternativa terá a maior prioridade e 

será recomendada como a melhor escolha. 
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2.6.1.2  Análise da consistência dos julgamentos  

Medeiros Junior (2007) afirma que a análise de consistência ou também 

chamada de análise da sensibilidade é bastante útil para se verificar a robustez 

do modelo na definição dos julgamentos paritários. 

Para a análise de sensibilidade Saaty (1990) propõe que: 

a) A condição necessária e suficiente para a consistência é que o “autovalor 

principal” λmáx seja igual ao número de linhas ou colunas da matriz de 

comparações paritárias. Sendo que o autovalor é calculado a partir da 

Fórmula 4. 

 

λmáx = Σ T.W        (4)   

tal que 

T = autovetor normalizado; 

W = soma das colunas de matriz de comparação. 

 

b) O índice de consistência (IC) de uma matriz de comparação paritária indica 

quanto o autovalor está afastado do valor teórico esperado n, logo esse 

desvio é dado pela expressão (λmáx-n). Essa diferença é medida em relação 

ao número de graus de liberdade da matriz (n-1), conforme a Fórmula 5. 

 

IC = (λmáx–n)/(n–1)       (5) 

 

c) A Razão de Consistência (RC) é a comparação entre o índice de 

consistência (IC) com o “índice de consistência aleatória” (ICA) retirado da 

Tabela 8. Esta razão é calculada a partir da Fórmula 6 e representa o valor 

que seria obtido em uma matriz de comparações paritárias de ordem n em 

que não fossem realizados julgamentos lógicos, preenchendo os elementos 

com valores aleatórios. 

 

RC = IC / ICA        (6) 
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Os valores aceitáveis devem ser menores ou iguais a 0,10 (10%). Para 

valores maiores que 0,10, podem existir sérias inconsistências nos julgamentos 

e o resultado da aplicação do AHP pode ser considerado incoerente. Neste caso 

se torna prudente rever os julgamentos na matriz de comparação. (SAATY, 

1990). 

Tabela 8 índice de consistência aleatórias (ICA).  

N 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 
15 

ICA - - 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,49 1,51 1,48 1,56 1,57 
1,59 

Fonte: Adaptado de Saaty (1990) 

 

2.6.2 Exemplos do uso da AHP na análise dos indicadores e na 

hierarquização dos setores de perigo 

A seguir serão apresentados exemplos de mapeamento, análise de perigo 

e risco aplicados em áreas com possíveis ocorrências de deslizamento de terra 

com a utilização do Método AHP. 

2.6.2.1 Mapeamento de risco elaborado no estado de São Paulo 

Alguns municípios brasileiros elaboraram Planos Municipais de Redução 

de Riscos (PMRR) apresentados na forma de um relatório, onde são delimitados 

os setores de risco de cada região. A partir disso, os gestores de riscos 

geológicos podem implantar as intervenções necessárias para que se possa 

diminuir ou eliminar o risco. No planejamento dessts intervenções, os 

profissionais envolvidos no mapeamento sugerem a priorização das áreas 

possíveis de se realizar obras de redução ou eliminação do risco. 

De Paula (2011) realizou um estudo com o intuito de verificar se a 

utilização do método AHP contribui para hierarquizar áreas a serem 

implementadas correções.  

Esse estudo baseou-se na seleção dos setores mapeados pelo PMRR, 

desenvolvidos por UNESP e IPT (2002), aplicados em cinco municípios em que 

englobaram riscos geológicos associados a escorregamentos e solapamentos 

de margens de córrego. A técnica do AHP foi realizada comparando os critérios 

de grau de risco, custo por moradia, porte do setor, remoção e programas 
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municipais. Obteve-se com isso os resultados das análises, com e sem a 

utilização do Método AHP, concluindo assim que a utilização do método é 

proporcionou resultados mais criteriosos. Na comparação entre os resultados 

dos julgamentos dos especialistas envolvidos na pesquisa, verificou-se que o 

método AHP é sensível às diferentes opiniões dos especialistas observando-se 

os índices e razão de consistência obtido. 

 

2.6.2.2  Aplicação do método AHP na análise de risco da cidade de 

São Sebastião, SP. 

O mapeamento de escorregamentos em encostas urbanas no estado de 

São Paulo vem sendo analisado e elaborado por técnicas de vistorias em campo, 

investigações superficiais, utilização de fichas descritivas para armazenas as 

informações coletadas e a delimitação de setores de risco em imagens aéreas 

recentes e de grande escala e de detalhe. Este método é bastante aplicado e 

por muitas vezes resulta em uma avaliação consistente satisfatória ao indicar os 

locais mais críticos. Entretanto o método, por não utilizar os métodos clássicos 

de estabilidade de taludes, é questionado por ter um caráter qualitativo e assim 

determinando resultados de baixa confiabilidade pelo elevado grau de 

subjetividade que pode gerar. 

Desta forma, Farias (2011) propôs incorporar o Processo de Análise 

Hierárquica (AHP) na análise dos indicadores com o intuito de aprimorar o 

método de mapeamento de perigo e de risco de escorregamentos em áreas 

urbanas, quantificando os aspectos subjetivos envolvidos. 

A estruturação das planilhas de aplicação do método AHP, conforme 

demonstrado na Tabela 9, iniciou-se com a divisão da natureza da encosta, seus 

respectivos processos de escorregamentos, os condicionantes geológico-

geotécnicos e ambientais dos processos de escorregamentos denominados 

como indicadores de perigo para cada tipo de encosta, além do peso 

correspondente a cada variável seguindo a metodologia de julgamento paritário 

do método AHP proposto por Saaty (1990).  
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Tabela 9 Natureza de encosta/talude, tipos de processos de escorregamentos, 
indicadores de perigo e seus respectivos pesos.  

Tipo de 

Encosta/Talude 

Processos Indicadores de 

Perigo 

Peso 

Correspondente  

Natural 
Escorregamento 

raso em solo 

Altura 0,0993 

Declividade 0,3352 

Uso/Cobertura 0,2001 

Nível d’água 0,1790  

Água Superficial 0,1077 

Material 0,0521 

Estrutura Geológica 0,0266 

Corte 
Escorregamento 

em solo/rocha 

Altura 0,1037 

Declividade 0,2353 

Uso/Cobertura 0,1086 

Nível d’água 0,2057 

Água Superficial 0,1200 

Material 0,1359 

Estrutura Geológica 0,0907 

Bloco Rochoso 
Rolamento / 

Desplacamento 

Altura 0,0299 

Declividade 0,1029  

Uso/Cobertura 0,0304  

Nível d´água 0,0483  

Água Superficial 0,1284  

Material 0,0513  

Estrutura Geológica 0,2418  

Tipo de Contato 0,1020  

Plano Basal 0,0708  

Forma Geométrica 0,1164  

Área de Contato 0,0779  

Aterro Escorregamento 

Altura 0,0951  

Declividade 0,1207  

Uso / Cobertura 0,0929  

Nível d’água 0,2232  

Água Superficial 0,1869  

Material 0,2812 

Fonte: Farias (2011). 

Para cada indicador de perigo, Farias (2011) determinou suas respectivas 

classes e pesos de acordo com a natureza da encosta e os tipos de processos 

de escorregamentos, determinados por estudos de campo e referências 

bibliográficas.  

A Tabela 10 apresenta as classes da variável “Altura” expressa em metros 

e seus respectivos pesos. Na encosta natural, taludes de corte, blocos rochosos 

e aterro a altura corresponde a diferença entre as cotas da base e do topo do 

setor.  
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Tabela 10 Classes e respectivos pesos da variável “Altura”.  

 
Talude de Corte Encosta Natural Talude de Aterro Bloco Rochoso 

Variável Classe Peso Classe Peso Classe Peso Classe Peso 

 

Altura 

A<2  0,0569 A<10   0,0669 A<2   0,0569 A<10 0,0669 

2<A<5  0,1219 10<A<20  0,22 2<A<5  0,1219 10<A<20  0,22 

5<A<10  0,2633 A>20  0,7132 5<A<10  0,2633 A>20  0,7132 

A>10  0,5579   A>10  0,5579   

Fonte: Farias (2011). 

As classes da variável “declividade”, apresentadas na Tabela 11, foram 

definidas com base em referências bibliográficas (Deere & Patton, 1971 apud 

Augusto Filho & Virgili, 1998; Macedo 2001) e especialmente para os taludes de 

corte e blocos rochosos foram definidas as classes também com auxílio de 

levantamento de campo. Essas classes foram definidas em: abaixo de 17⁰; entre 

17⁰ e 30⁰; entre 30⁰ e 60⁰ e acima de 60⁰. O valor de 60⁰ foi escolhido com base 

nos trabalhos de campo, sendo observado que no município de São Sebastião 

grande parte dos taludes de corte em solo apresentam declividades entre 60⁰ e 

90⁰. Para os taludes de aterro, as classes de declividade foram definidas com 

base na recomendação do Instituto de Pesquisa Tecnológica (IPT,1991), tal que 

sugere uma declividade máxima de 2:3 (aproximadamente 55⁰). 

 

Tabela 11 Classes e respectivos pesos da variável “Declividade”. 

 

Talude de Corte Encosta Natural Talude de Aterro 

 

Bloco Rochoso 

 

Variável Classe Peso Classe Peso Classe Peso  Classe Peso  

Declividade 

 

D < 17⁰ 0,0435 D<17⁰  0,0669 D<17⁰  0,0669 D<17⁰ 0,0435 

17⁰<D<30⁰ 0,123 17⁰<D<30⁰ 0,22 17⁰<D<30⁰  0,22 17⁰<D<30⁰ 0,1237 

30⁰<D<60⁰ 0,2709 D>30⁰ 0,713 D>30⁰ 0,7132 30⁰<D<60⁰ 0,2709 

D > 60⁰ 0,5619     D>60⁰ 0,5619 

Fonte: Farias (2011). 

As classes da variável “uso e cobertura” demonstradas na Tabela 12, 

foram definidas com auxílio do estudo de Wolle (1986) da seguinte forma: 

 Arbórea: inclui mata pouco degradada com vegetação arbórea de médio a 

alto porte; 

 Arbustiva: setores com vegetação arbórea de pequeno porte e arbustos; 
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 Campo/Cultura: abrange setores com vegetação rasteira (gramíneas) e/ou 

áreas de plantio, principalmente bananeiras; 

 Cobertura Urbana: corresponde a áreas impermeabilizadas por meio de 

ocupação urbana densa. Pode contribuir de forma desfavorável à 

estabilidade da encosta, devido à imposição de sobrecarga nos 

taludes/encosta, principalmente em aterros sem compactação ou em 

depósitos de tálus; 

 Solo exposto: inclui áreas desmatadas. 

 

Tabela 12 Classes e respectivos pesos da variável “Uso e Cobertura”.  

 

Variável 
Classes 

Talude de 

Corte 

Encosta 

Natural 

Talude de 

Aterro 

Bloco 

Rochoso 

Peso Peso Peso Peso 

Uso / 

Cobertura 

 

Arbórea 0,0372 0,0372 0,0372 0,0372 

Arbustiva 0,0670 0,0670 0,0670 0,0670 

Campo / 

Cultura 0,1422 0,1422 0,1422 0,1422 

Cobertura 

Urbana 0,2116 0,2116 0,2116 0,2116 

      

Solo Exposto 0,5420 0,5420 0,5420 0,5420 

Fonte: Farias (2011) 

As classes da variável “água superficial” foram definidas conforme a 

Tabela 13, de modo que: 

 Concentração baixa: presença de vazamento incipientes, presença de 

sistema de drenagem superficial (calhas, valas, tubulações, etc); 

 Concentração média: presença de vazamentos significativos em tubulações 

de abastecimento ou mesmo em tubulações de águas servidas e presença 

de algum sistema de drenagem superficial; 

 Concentração alta: presença de muitos pontos de vazamentos em 

tubulações de abastecimento ou mesmo em tubulações de aguas servidas; 

verificação de ausência de sistemas de aguas pluviais, com tubulações 

lançando águas pluviais e servidas diretamente no talude; presença de 

fossas negras; 

 Linha de Drenagem: são feições relacionadas à condição em que o solo tem 

umidade elevada, podendo a encosta atingir a rápida saturação durante 
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curtos períodos chuvosos de baixa intensidade e duração. Ressalta-se que 

essa classe foi definia como condição de concentração de água no solo 

constantemente elevada, a qual se torna ainda mais crítico em com 

instalações de moradias com possíveis vazamentos e lançamentos de águas 

pluviais e esgoto doméstico na encosta. 

Tabela 13 Classes e respectivos pesos da variável "Água Superficial".  

Variável Classes 

Talude 

de Corte 

Encosta 

Natural 

Talude de 

Aterro 

Bloco 

Rochoso 

Peso  Peso  Peso  Peso  

Água 

Superficial 

 

Concentração baixa 0,0448 0,0448 0,0448 0,0448 

Concentração média 0,0985 0,0985 0,0985 0,0985 

Concentração Alta 0,2409 0,2409 0,2409 0,2409 

Linha de Drenagem 0,6157 0,6157 0,6157 0,6157 

Fonte: Farias (2011) 

As classes da variável “nível d’água”, representam as águas 

subsuperficiais na encosta/talude, tal que foram definidas com base na 

observação de pontos de surgência de água (lençol aflorante) na encosta. Seus 

respectivos pesos estão indicados na Tabela 14. 

Tabela 14 Classes e respectivos pesos da variável "Nível d'água".  

Variável Classes 

Talude de 

Corte 

Encosta 

Natural 

Talude de 

Aterro 

Bloco 

Rochoso 

Peso Peso Peso Peso 

Nível 

d’água 

Não 

observado 
0,10 0,10 0,10 0,10 

Surgência 0,90 0,90 0,90 0,90 

Fonte: Farias (2011) 

As classes adotadas na variável do tipo de “material” que compõe o solo, 

apresentadas na Tabela 15, foram selecionadas com base no perfil de alteração 

descrito por Vaz (1996) e nas observações realizadas durante o trabalho de 

campo. Entretanto outra unidade do perfil do solo foi identificada e denominada 

de depósitos naturais, que são os solos coluviais e os corpos de tálus.   
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Sendo assim para os processos de escorregamentos rasos em encostas 

naturais foram definidas duas classes de materiais: solo residual e depósitos 

naturais. Para os processos de escorregamento em taludes de corte em solo e 

rocha e de rolamento/desplacamento de blocos rochosos foram adotadas quatro 

classes de materiais, são elas: solo residual, depósito natural (talus/colúvio), 

rocha alterada e rocha sã. Nos processos de escorregamento em taludes de 

aterro foram definidas três classes de materiais, são eles: solo, lixo e material 

misto (solo, lixo e entulho) 

 

Tabela 15 Classes e respectivos pesos da variável "Material".  

 

 
Talude de Corte Talude Natural Talude de Aterro Bloco Rochoso 

Variável Classe Peso  Classe Peso  Classe Peso  Classe Peso  

Material 

 

Solo 

Residual 
0,2104 

Solo 

Residual 
0,125 Solo 0,1150 

Solo 

Residual 
0,055 

Depósito 

Natural 
0,4813 

Depósito 

Natural 
0,875 

Lixo/ 

Entulho 
0,4055 

Depósito 

Natural 
0,054 

Rocha 

Alterada 
0,2104 - - Misto 0,4796 

Rocha 

Alterada 
0,229 

Rocha Sã 0,0979 - - - - Rocha Sã 0,1708 

Fonte: Farias (2011) 

As classes adotadas na variável “estrutura geológica”, apresentadas na 

Tabela 16, foram divididas entre desfavorável a estabilidade, favorável a 

estabilidade, ou não observada. A primeira foi determinada com base nos 

critérios definidos por Hoek e Bray (1977), de modo que uma condição 

desfavorável à estabilidade pode tornar-se favorável quando ocorrer associação 

de outra família de descontinuidades que desempenha papel de liberação de 

massa instável. Essa situação ocorre quando agentes erosivos alteram a 

geometria original do talude, criando paredes praticamente verticais, dando 

liberdade de movimento a blocos inicialmente confinados.  

Para situações em que se envolvem rolamento de blocos rochosos, foram 

adotados os critérios com base em Yoshikawa (1997) e na ficha de campo 

definida pelo Ministério das Cidades (2007). 
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A classe da estrutura “não observada” representa situações em que o 

bloco rochoso está parcialmente imerso no solo, não sendo possível verificação 

de fraturas. 

 

Tabela 16 Classes e respectivos pesos da variável "Estrutura Geológica". 

 Talude de Corte Talude Natural Bloco Rochoso 

Variável Classe Peso  Classe Peso  Classe Peso  

Estrutura 

Geológica 

 

Não observada 0,0714 Não observada 0,0714 
Não 

observado 
0,0669 

Favorável à 

estabilidade 
0,1804 

Favorável à 

estabilidade 
0,1804 

1 família de 

fratura 
0,22 

Desfavorável à 

estabilidade 
0,7482 

Desfavorável à 

estabilidade 
0,7482 

2 famílias de 

fratura 
0,713 

Fonte: Farias (2011) 

Excepcionalmente para os taludes de Blocos Rochosos, as classes 

referentes as variáveis demonstradas na Tabela 17, foram definidos pelo 

Ministério das Cidades (2007), seguindo as seguintes classificações: Contato: 

representa o contato entre o bloco rochoso e a superfície de apoio; 

 Ângulo do plano basal: refere-se ao ângulo da superfície de apoio da base 

do bloco rochoso com a horizontal. Conforme proposto por YOSHIKAWA 

(1997), os ângulos de 15⁰ e 35⁰ foram definidos com base no ângulo de atrito 

interno do contato rocha/solo (condição crítica 15⁰) e contato rocha/rocha 

(condição crítica, 35⁰). Exemplificando, se um bloco tem um ângulo de 

contato menor que 35⁰ no contato rocha/rocha, tem-se condição estável do 

bloco.  

 Forma Geométrica: relaciona-se a forma do bloco, podendo ser lasca 

(extremidades finas), laje (largura ou espessura bem menor que o 

comprimento), cúbico, arredondado. A forma irá influenciar a velocidade e a 

distância percorrida pelo bloco quando estiver em movimento, além de 

também pode determinar o centro de gravidade para analisar se o bloco 

rochoso se encontra em equilíbrio instável ou estático (balanço). 

 Área de contato: refere-se a área do bloco que está em contato com a 

superfície de apoio. 
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Tabela 17 Classes e pesos das variáveis "contato, ângulo do plano basal, forma 
geométrica e área de contato" em taludes de bloco rochoso.  

Variável Tipo de Contato 
Ângulo do Plano 

Basal 
Forma Geométrica 

Área de 

contato 

Bloco 

Rochoso 

 

Classe Peso  Classe 
Peso 

(%) 
Classe 

Peso 

(%) 
Classe 

Peso 

(%) 

Rocha/Rocha 

(liso) 
0,0641 0<P<15⁰ 0,0669 Lasca 0,0669 

Área 

maior em 

contato 

0,10 

Rocha/Rocha 

(preenchido) 
0,2895 15⁰<P<35⁰ 0,22 Laje 

0,22 

 

Área 

menor em 

contato 

0,90 

Rocha/Solo 0,646 P>35⁰ 0,7132 
Arredondado 

ou cúbico 
0,7132 - - 

Fonte: Farias, 2011 

Com a realização de um detalhado levantamento de campo para cada 

indicador de perigo, calcula-se índice de perigo (IP) para cada natureza de 

encosta e tipo de processo de escorregamento pela Fórmula 7 de ponderação: 

 

IP = pi . xi / 100         (7) 

Tal que: 

P = peso do condicionante do processo (indicador de perigo); 

X = peso da classe do respectivo indicador de perigo. 

 

O perigo para cada área mapeada será classificado em baixo, médio, alto 

e muito alto com base no IP calculado em cada setor. Essa etapa não faz parte 

dos procedimentos do Método AHP, mas visam complementá-los, associando a 

um método estatístico de fatiamento, determinado pela média aritmética (χ) 

somada ou diminuída da metade do desvio padrão (Δ), conforme apresentado 

na Tabela 18. 
 

Tabela 18 Critérios adotados para classificação do índice de perigo (IP).  

Índice de perigo (IP) Grau de Perigo 

IP < χ - ½ Δ Baixo 

χ - ½ Δ < IP < χ + ½ Δ Médio 

IP > χ + ½ Δ Alto 

Presença de feições de instabilidade expressivas Muito alto 

Fonte: Farias (2011). 
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Particularmente as áreas mapeadas com presença de feições de 

instabilidade, serão automaticamente classificados como de perigo muito alto. 

Segundo o Ministério das Cidades (2007), feições de instabilidade refere-se a: 

trincas no terreno, muros e em moradias; árvores, postes e cercas inclinadas; 

degraus de abatimento e cicatrizes de escorregamentos. 

A pesquisa foi realizada em cinco bairros na cidade de São Sebastião, no 

estado de São Paulo, sendo que a classificação de perigo dos setores com a 

incorporação do Método AHP associado à técnica estatística de fatiamento foi 

comparado com o mapeamento desenvolvido pelo IG – SMA. Os resultados 

indicaram que esta metodologia testada se mostrou mais conservador, ou seja, 

a favor da segurança. Além disso, a incorporação de pesos na análise dos 

indicadores de perigo diminuiu a subjetividade na classificação do perigo nos 

setores e aumentou a confiabilidade do resultado. Também foram analisadas as 

opiniões de três especialistas, que realizaram diferentes julgamentos paritários 

dos indicadores de perigo de escorregamento, gerando diferentes pesos. 

Entretanto, os resultados não mostraram discrepâncias na classificação do 

perigo. 

 

2.6.2.3  Mapeamento digital de áreas suscetíveis a escorregamentos 

em Angra dos Reis, RJ 

Moraes (2012) desenvolveu uma pesquisa a partir de avalição multicritério 

utilizando a técnica AHP em um ambiente SIG com o intuito de mapear as áreas 

suscetíveis à escorregamento no município de Angra dos Reis após os desastres 

ambientais ocorridos entre o final de 2009 e início de 2010. 

O plano de trabalho foi elaborado sem visitas em campo e partiu da 

utilização da geomática como ferramenta para integrar e analisar as informações 

produzidas. Além disso utilizou-se o Método AHP para o auxílio na tomada de 

decisão e definição dos pesos dos diversos atributos de entrada, sendo que as 

análises espaciais foram realizadas utilizando o módulo Raster Calculator do 

ArcGIS. Para o mapeamento de suscetibilidade a deslizamento e aplicação do 

método AHP levou-se em consideração as variáveis de declividade, uso da terra, 

geomorfologia e pedologia. 
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O conjunto de técnicas aplicadas (AHP e Fuzzy) em um ambiente SIG 

gerou a carta de suscetibilidade e classificou as áreas com maiores riscos de 

ocorrência de deslizamento de terra. Após ser comparada com os dados 

disponibilizados pela Defesa Civil municipal, a carta serviu de auxílio às ações 

no processo de gestão territorial, dando suporte ao planejamento e execução de 

projetos ambientais, de engenharia e apoio a tomadas de decisões 

governamentais, com o intuito de mitigar os riscos de novos desastres. 

 

2.6.2.4  Mapeamento de suscetibilidade a deslizamento no Rio 

Grande do Sul, RS 

Na região nordeste do Rio Grande do Sul ocorreram deslizamentos em 

dezembro de 2000 após chuvas intensas e concentradas, que geraram perdas 

e danos a pessoas e propriedades. Vanacôr e Rolim (2012) elaboraram um mapa 

de suscetibilidade a deslizamento, com o intuito de definir os locais mais críticos, 

auxiliar no planejamento da ocupação das encostas, subsidiar a adoção de 

medidas preventivas e corretivas em regiões a fim de aumentar a segurança da 

população.  

Os procedimentos de análise foram aplicadas técnicas de interpretação 

de imagens através do SIG, fotografias aéreas do modelo MDT e o Método AHP. 

As variáveis utilizadas como indicador de perigo, chamado pelo autor de fatores 

condicionantes, assim como os pesos de cada fator condicionante determinado 

com a aplicação do método AHP a partir da avaliação de especialistas locais, 

conforme explícito na Tabela 19.  

 

Tabela 19 Pesos dos fatores condicionantes determinado com aplicação do método 
AHP. 

Fatores condicionantes Peso 

Declividade 0,3438 

Tipo de solo 0,1919 

Uso do solo 0,1919 

Distância de Vias 0,0943 

Distância de drenagem 0,0943 

Elevação 0,0418 

Orientação de Vertentes 0,0418 

Fonte: Vanacor e Rolim (2012). 
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Para definição dos pesos das classes, os pesquisadores utilizaram 

técnicas estatísticas bivariadas, baseada nas análises dos fatores que geraram 

deslizamentos no passado, ou seja, dividindo o número de ocorrências de cada 

classe pelo total de ocorrências registradas no local. Posteriormente são feitas 

previsões para áreas de deslizamento, onde se observam condições similares. 

Os pesquisadores concluíram que a técnica AHP para inferência 

geográfica apresentou resultados satisfatórios, pois foi possível diminuir a 

subjetividade do processo de atribuição de pesos para os fatores no mapa de 

suscetibilidade. Além disso o SIG se mostrou como uma ferramenta poderosa 

na aplicação a áreas de suscetibilidade a deslizamentos desde a geração quanto 

a obtenção de resultados. 

 

2.6.2.5  Mapeamento de suscetibilidade a deslizamento de terra 

associando Fuzzy em ambiente SIG em Vitória, ES 

Bortolotti et al. (2015) associaram um banco de dados com um histórico dos 

acidentes registrados desde 2006 na região, em um Sistema de Informação 

Geográfico (SIG) a fim de se produzir um mapa preliminar de suscetibilidade a 

deslizamentos na cidade de Vitória, Espírito Santo. Os pesos atribuídos aos 

fatores condicionantes de elevação, declividade, perfil de curvatura, plano de 

curvatura, distância de drenagem e distância de vias foram determinados por 

meio do grau de pertinência Fuzzy. Para os fatores de uso do solo e unidades 

geotécnicas aplicou-se o método AHP. 

 As camadas espaciais foram combinadas pelo Fuzzy com procedimentos 

de sobreposição em um SIG e os mapas foram gerados por meio de um método 

de média ponderada. Os resultados destes mapas foram comparados com 

mapas de risco anteriores, proporcionando estatísticas para avaliar as melhores 

opções de diferentes pontos de vista assim como a real veracidade do mapa 

elaborado.  
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2.6.2.6  Proposta sistemática para tomada de decisão relativa a 

movimentos de massa gravitacionais: aplicação em Ouro 

Preto (MG)  

Rodrigues (2012) propôs um grupo de procedimento para auxiliar a 

Tomada de decisão na avaliação de áreas sujeitas a Movimentação de Massa 

Gravitacional (TD) em áreas urbanas, com base em dados reais de informações 

geológicas-geotécnicas. O Bairro Serra de Ouro Preto, localizado na cidade de 

Ouro Preto (MG), foi o local de estudo e aplicação do método, justamente por 

ser uma região muito afetada por movimentos de massa gravitacionais de 

diferentes intensidades.  

A avaliação disposta baseou da utilização de todas as informações pré 

existentes, desde valores individualizados de altura da encosta, até informações 

que já incorporam algum tipo de tratamento (como as cartas de eventos 

perigosos). Com isso, para realizar a avaliação e análise dos atributos, houve a 

necessidade de transformar os atributos qualitativos em quantitativos, baseada 

na transformação em pesos pelo Método AHP. Com isso, a sistemática foi 

desenvolvida por 10 etapas sequenciais, que contemplam desde a análise 

básica dos dados existentes até o gerenciamento e armazenamento das 

informações relacionadas. 

Sendo assim, a autora concluiu que as alternativas propostas para a 

tomada de decisão mostraram-se adequadas para a região onde foi aplicada a 

sistemática. Entretanto, deve-se atentar para o fato de que mesmo que uma área 

apresente baixo grau de instabilidade, o seu manejo poderá alterar suas 

características e por isso necessitam de ser efetuadas novas análises 

futuramente. 

2.7 CONCLUSÕES DA PESQUISA BIBLIOGRÁFICA  

As seguintes conclusões podem ser retiradas das literaturas abordadas no 

referencial teórico desta presente pesquisa: 

 A crescente ocupação desordenada nas encostas do Brasil, associadas a 

eventos pluviométricos e ausência de infraestrutura básica, resultam em 

processos de deslizamento de terra em encostas que encontravam 
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anteriormente em equilíbrio dinâmico. Paralelo a esses eventos, os órgãos de 

responsabilidade pública vêm se dedicando às pesquisas científicas a fim de 

adotar medidas para erradicar os danos a sociedade; 

 As diferenças de abordagem dos pesquisadores nos conceitos de mapas de 

suscetibilidade, perigo e riscos, dificultam a comparação entre eles. 

Entretanto, há que se reconhecer que, os trabalhos e pesquisas relacionadas 

com o tema, tem contribuído para a diminuição dos danos associados à 

ocorrência de movimentos de massas gravitacionais na sociedade.  

 Os Métodos Multicritérios de Apoio a Decisão (MMAD) são utilizados pelos 

pesquisadores na avaliação em conjunto das variáveis influentes em um 

determinado problema, facilitando a escolha da solução mais adequada;   

 O método AHP é adotado pelos pesquisadores geotécnicos em mapeamentos 

de áreas suscetíveis a deslizamentos, justamente pela possibilidade de 

comparar os fatores que influenciam nesse nesses eventos por grau de 

importância, para poderem facilitar a manipulação e hierarquização dos 

fatores na elaboração dos mapas; 

 O Sistema de Informações Geográficas (SIG) é uma ferramenta utilizada na 

manipulação de banco de dados computadorizados para elaboração de 

mapeamentos de encostas, podendo ser incluídos métodos de apoio a 

decisão, com resultados rápidos e respaldado estatisticamente. 
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3 METODOLOGIA E ETAPAS DA PESQUISA 

 

De acordo com os objetivos propostos, a presente pesquisa utiliza as 

combinações de métodos indutivos e experimentais, seguindo os conceitos 

definidos por Ferrão, R.G. e Ferrão L.M.V. (2012) da seguinte forma: 

a) Pesquisa Documental: baseia-se na coleta de dados, de documentos 

escritos como laudos, levantamentos estatísticos, relatórios, projetos de 

leis, entre outros, que foram retirados das fontes primárias como 

bibliotecas, institutos e centros de pesquisa. 

b) Pesquisa Bibliográfica: baseia-se na consulta das fontes secundárias 

relativas ao tema que foi escolhido no trabalho, analisando e confrontando 

as informações dos pesquisadores a fim de elaborar novas conclusões.  

c) Pesquisa de campo: utilizada para gerar conhecimentos relativos a um 

problema, testam uma hipótese e provocar novas descobertas em uma 

determinada área.  

A pesquisa também se baseia nos conceitos de mapeamento de riscos 

sugeridos pelo grupo internacional de estudo dos escorregamentos (IAEG – 

International Association for Engineering Geology and the Environment), nas 

metodologias de mapeamento qualitativo propostas pelo Ministérios das Cidades 

(2007) e também nos trabalhos desenvolvidos com abordagem quantitativa de 

mapeamento geológico com uso do método AHP e SIG. 

Desta forma a dissertação seguiu as seguintes etapas: 

3.1  PLANEJAMENTO 

Definiram-se o tema da pesquisa, os objetivos, metodologia aplicada e a 

escolha do local de estudo. 

 

3.2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Com o intuito de confrontar a opinião e metodologias elaboradas por 

diversos pesquisadores, apresentou-se estudos envolvendo mapeamentos de 

escorregamentos com abordagem qualitativa e quantitativas. As pesquisas 
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bibliográficas abordam temas como definição de deslizamento de terra; 

classificação de suscetibilidade, perigo e risco; métodos de mapeamento de 

riscos de escorregamentos em encostas urbanas de ordem qualitativa e 

quantitativa; métodos multicritérios de apoio a decisão com ênfase no método 

AHP e SIG. 

 

3.3 SELEÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

Durante o planejamento da pesquisa definiu-se o bairro Forte São João, 

situado na cidade de Vitória–ES como alvo de estudo. Por intermédio de 

consultas aos profissionais do Projeto Mapenco e PMRR (2015), os critérios que 

justificam a escolha do local é a existência de uma amostragem mais 

diversificada e representativa, ou seja, o bairro que possui o maior número de 

setores de riscos de deslizamento mapeados sob diversas classificações na 

cidade.  

 

3.4 SELEÇÃO E DESCRIÇÃO DOS SETORES DE RISCO  

Selecionaram 21 setores de risco do Forte São João para classificar o 

perigo e risco com a utilização de metodologias definidas em âmbito quantitativo. 

Para cada setor, os condicionantes de risco, características geotécnicas e 

parâmetros geomorfológicos foram descritos por meio do embasamento técnico 

obtido após consulta aos laudos do Mapenco, PMRR (2015), Carta Geotécnica 

de Vitória e inspeções em campo.  

 

3.5 CLASSIFICAÇÃO DE PERIGO E RISCO DOS SETORES 

SELECIONADOS COM INCORPORAÇÃO DO MÉTODO AHP 

Adotou-se a aplicação do método AHP em conjunto com uma técnica 

estatística, para analisar o perigo e risco de escorregamento dos 21 setores 

selecionados no Bairro Forte São João. Desta forma, tornou-se necessário 

analisar, entender e estruturar os fatores considerados como influentes de 
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instabilidade das encostas, com intuito de calcular o índice de perigo e classificar 

o risco. 

Os indicadores de perigo e suas respectivas classes escolhidos com base 

no estudo de Farias (2011). Essa hipótese foi adotada em função das 

informações das encostas do Bairro Forte São João serem limitadas e não 

permitindo assim atribuir e quantificar os pesos por meio do método AHP. Com 

auxílio de planilhas elaboradas no Excel, foram calculados os pesos conforme 

os procedimentos descritos no item 2.6.1. Posteriormente, os resultados desses 

cálculos foram comparados com os obtidos pelo Software Super Decision. 

Nota-se que a natureza da encosta, tipos de processos de 

escorregamentos e os indicadores de perigo foram definidos com base em 

referência bibliografia e trabalhos de aquisição de dados em campo. Entretanto 

para o indicador de perigo “Declividade”, os intervalos de classes foram divididos 

com base nas características das encostas avaliadas no local de estudo da 

autora. Sendo assim, para essa dissertação necessitou-se adequar as classes 

de declividade por meio de técnicas estatísticas, a fim de que se respeitasse as 

características impostas pelo local de estudo, cidade de Vitória-ES  

Após desenvolver todas as planilhas no Excel para determinar os pesos 

dos indicadores de perigo e suas respectivas classes, selecionar os setores de 

riscos, inserir nas planilhas os dados de entrada das características dos 

indicadores de perigo com base nos dados coletados em campo e nos laudos do 

Mapenco, os setores selecionados foram classificados e hierarquizados quanto 

ao perigo e risco. 

 

3.6 VERIFICAÇÃO DA INFLUÊNCIA DOS PESOS DAS VARIÁVEIS 

NA AVALIAÇÃO FINAL DO PERIGO 

A classificação e hierarquização do perigo dos setores analisados no 

estudo estão diretamente ligados ao peso definido para indicador de perigo, de 

sua respectiva classe e as condições de campo, conforme mencionado no item 

2.6.2.2. Com a premissa de que os pesos definidos não são unanimidade pelos 

especialistas e que podem variar de acordo com a subjetividade do julgamento 

de cada um, avaliou-se o quanto a modificação desses pesos com maior 
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importância entre as naturezas das encostas, poderá impactar no resultado final 

da determinação do índice de perigo.  

 

3.7 ELABORAÇÃO DE MAPA DE SUSCETIBILIDADE A 

DESLIZAMENTO DE TERRA ASSOCIANDO O MÉTODO AHP 

E ANÁLISE ESTATÍSTICA EM AMBIENTE SIG. 

O mapeamento de áreas suscetíveis a movimentos gravitacionais de 

massa e inundação visa estabelecer as bases tecnológicas para o 

desenvolvimento contínuo de um modelo de produção de cartas de 

suscetibilidade a processos que podem gerar desastres naturais, de modo a 

subsidiar a sua prevenção e o planejamento territorial nos municípios. Buscam-

se efetuar as análises de classificação e zoneamento das suscetibilidades, 

gerando dados e produtos em sistema de informação geográfica (SIG) e cartas 

sintéticas em linguagem simplificada, de modo a facilitar o acesso a um público 

mais amplo.  

Assim como nas pesquisas de Tominaga (2007), Vanacôr e Rolim (2012), 

Bortolotti et al. (2015), entre outros, nesta etapa utilizou-se um método estatístico 

de retroanálise em ambiente SIG, com intermédio da combinação de 

informações do meio físico e do mapa de inventário de processos de 

escorregamentos registrados no Bairro Forte São João. Posteriormente, esses 

dados foram hierarquizados e confrontados a fim de se gerar dois mapas de 

suscetibilidade de encostas, que se diferenciam pelas classes dos fatores 

condicionantes, sendo uma as que foram utilizadas por Vanacor e Rolim (2012) 

e outra por Bortolotti et al. (2015). A elaboração dos mapas foi realizada a partir 

das etapas descritas a seguir. 

 

3.7.1 Criação da base de dados e análise estatística 

A base cartográfica digital, fornecida pelo Laboratório de Topografia e 

Cartografia (LTC) da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), contempla 

o mapeamento e informação dos indicadores de perigo ao deslizamento que 

foram escolhidos para elaborar os mapas de suscetibilidade. São eles: 
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declividade, elevação, orientação de vertentes, tipo de solo, uso do solo, 

distância de drenagem e distância de vias. 

A elaboração do banco de dados de entrada baseou-se na utilização do 

software ArcGis. Na plataforma deste programa, selecionou-se o mapa de 

ocorrências de acidentes de deslizamento de terra e áreas com risco registrados 

pela Defesa Civil desde 2006, com a finalidade de extrair os dados de cada 

indicador de perigo para cada ocorrência registrada e assim criar um banco de 

dados. Contudo, necessitou-se que todos mapas e o inventário de ocorrências 

estivessem georreferenciados e em mesma escala (1:8000). Posteriormente, 

algumas analises estatísticas foram realizadas a fim de se avaliar o 

comportamento dos dados gerados. Entre elas a designação do número de 

ocorrências e sua respectiva porcentagem por classe de fator condicionante; 

área de cada classe; peso de cada classe (definido pela relação entre o número 

de ocorrências de cada classe e sua área) e sua respectiva normalização. 

 

3.7.2 Definição dos pesos 

Para definir a hierarquização dos indicadores de perigo quanto à 

contribuição na instabilidade da encosta, utilizaram-se os pesos definidos por 

Vanacôr e Rolim (2012) com a inserção do método AHP, conforme Tabela 19. 

Os pesos das classes de cada indicador de perigo foram definidos de 

acordo com a Fórmula 8, pela razão entre o número de ocorrências registradas 

e sua respectiva área, justamente para demonstrar o comportamento dos 

deslizamentos de terra, a forma com que se distribui na região e definir quais 

classes possuem maior aptidão a este tipo de desastre. 

𝐹𝑅 =  
𝑁𝑜

𝐴𝑐
     (8)  

Tal que: 

FR: o peso de cada classe; 

No: o número de ocorrências registradas para cada classe; 

Ac: a área total da classe.  
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3.7.3 Padronização dos pesos 

Para comparar os valores de peso das classes de cada indicador de 

perigo, necessitou-se padronizar os planos de informações em uma escala 

variando de 0 a 1. Esta escala representa o grau de pertinência dos dados de 

saída, ou seja, indicam o comportamento de cada classe quanto a 

suscetibilidade do mapa como um todo. A padronização dos pesos, que alguns 

pesquisadores conceituam como normalização dos pesos, foram realizadas a 

partir da Fórmula 9, que também foi utilizada por Bortolotti et al. (2015) 

𝑁𝐹𝑅 =
𝐹𝑅−𝐹𝑅𝑚í𝑛

𝐹𝑅𝑚á𝑥−𝐹𝑅𝑚í𝑛
        (9) 

Tal que:  

NFR: taxa de frequência relativa, ou seja, peso normalizado; 

FR: peso de cada classe; 

FRmáx: peso máximo de cada fator condicionante; 

FRmín: peso mínimo de cada fator condicionante.  

 

3.7.4 Integração dos mapas 

Os pesos dos indicadores de perigo e o peso normalizado de cada classe foram 

unificados para calcular um índice de suscetibilidade por meio de uma média 

ponderada. Ou seja, o mapa é representado por um conjunto de células raster,  

em que cada uma delas representa uma área real de 25 m². A avaliação da 

suscetibilidade do mapa será representada por um índice para cada uma destas 

célula raster de acordo com a Fórmula 10: 

𝐼𝑆𝑡 =  
𝛴(𝑁𝐹𝑅𝑥∗𝐹𝑅𝑥)

𝑛
                                            (10) 

Tal que: 

ISt: índice de suscetibilidade da célula raster; 

NFRx: peso normalizado das classes dos indicadores de perigo; 

FRx: peso de cada indicador de perigo; 

𝑛: quantidade de indicadores analisados. 
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Em ambiente SIG os dados foram processados, gerando uma extensa grade 

numérica, variando o grau de suscetibilidade para cada célula. A partir desta 

grade foi realizada a reclassificação, dividindo-a em intervalos de suscetibilidade 

variando entre baixa, média, alta e muito alta, conforme demonstrado na Tabela 

21 e assim elaborou-se os mapas de suscetibilidade. 

Tabela 20 Classificação dos índices de suscetibilidade de cada célula raster. 

Intervalos de Suscetibilidade Classificação de Suscetibilidade 

0 < ISt < 0,25 Baixa 

0,25 < ISt < 0,50 Média 

0,50 < ISt < 0,75 Alta 

ISt > 0,75 Muito Alta 

 

 

3.7.5 Avaliação do grau de suscetibilidade por classe de fator 

condicionante e determinação da acurácia dos mapas 

Os mapas de suscetibilidade elaborados com embasamento descrito nos dos 

itens 3.7.1 a 3.7.4, foram sobrepostos em cada mapa dos fatores condicionantes 

e por meio de uma técnica de tabulação cruzada foi possível avaliar a distribuição 

das classes de cada fator condicionante por grau de suscetibilidade (baixa, 

média, alta e muito alta). Além disso, averiguou-se a veracidade da metodologia 

medindo sua acurácia ao comparar o mapa gerado com o mapa elaborado pelo 

PMRR (2015) baseado em técnicas qualitativas com análise em campo. 

 

3.8 CONCLUSÃO  

 

As considerações finais e conclusões foram descritas abordando a 

aplicação dos métodos quantitativo utilizados nesta presente dissertação para 

avaliação de suscetibilidade, perigo e risco de escorregamentos em áreas 

urbanas, assim como suas respectivas vantagens e desvantagens comparado 

aos mapeamentos já existentes em analisa qualitativa. 
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4 LOCAL DE ESTUDO 

 

O município de Vitória, capital do Estado do Espirito Santo, região Sudeste 

do Brasil, está localizada na região costeira do Brasil, limitada pelas coordenadas 

-20⁰19’10” de latitude sul e -40⁰20’16” de longitude norte, com uma área de 

aproximadamente 98 Km², segundo IBGE (2014). Segundo Castro Junior (2006) 

pertencem também ao território municipal as Ilhas de Vitória, do Lameirão, de 

Trindade e as demais situadas na baía de Vitória e o Arquipélago de Martins 

Vaz. A população do município é estimada em um pouco mais de 350.000 

habitantes. 

A ocupação populacional na grande Vitória ocorreu entre os anos 60 e 70 

devido a mudança do eixo da economia do estado, com a erradicação dos 

cafezais no interior e a instalação de indústrias. Tal fato induziu a migração de 

milhares de famílias à capital de forma progressiva e desordenada. 

Castro Junior, Souza e Gomes (2006) citados no Plano Municipal de 

Redução de Riscos de Vitória, ES (2015), afirmam que a ilha de Vitória apresenta 

um relevo com elevações denominado Maciço Central. A cota máxima atingida 

é aproximadamente 290 metros, com encostas íngremes, retilíneas que 

apresentam trechos com afloramento de rochas e alteração, permitindo o 

desenvolvimento de vegetação. 

Segundo a classificação climática de Wilhem Kopper e Embrapa (1978), 

o clima do município de Vitória é considerado como tropical quente, com chuvas 

concentradas no verão, índice pluviométricos em torno de 1300 mm e ventos 

predominantes de nordeste (NE).  

Nobrega et al. (2011) afirmam que as chuvas no sul do Estado do Espírito 

Santo estão associadas principalmente à instabilidade termodinâmica (altas 

temperaturas e umidade do ar), de modo que os principais sistemas atmosféricos 

atuantes durante este período é a formação da Zona de Convergência do 

Atlântico Sul e o Vórtice ciclônico em Altos Níveis, localizado no nordeste do 

Brasil durante esse período. Estas chuvas costumam ocorrer em forma de 

pancadas e de maneira localizada, geralmente acompanhadas de fortes rajadas 

de vento, trovoadas e com ocasional queda de granizo (chuvas convectivas). 

São chuvas que ocorrem principalmente no final da tarde de maneira bem 
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distribuída espacialmente, porém observa-se que os maiores índices costumam 

ocorrer na região serrana do estado.   

Analisando a série histórica, indicada na Figura 3, desenvolvida pelo 

Instituto Capixaba de Pesquisa Assistência Técnica e Extensão Rural (Incaper, 

2015) é possível verificar que a pluviosidade média mensal entre 1976 e 2014 é 

de aproximadamente 120 mm, atingindo uma média em torno de 70 mm nos 

meses mais secos (maio a setembro), e uma média em torno de 200 mm no 

período mais chuvoso (novembro a janeiro). 

 

Figura 3 Série histórica de precipitação atmosférica na cidade de Vitória - ES.  

Fonte: Incaper (2015). 

 

4.1  LOCAL DE APLICAÇÃO DO MÉTODO AHP 

O bairro Forte São João foi escolhido para aplicação do método AHP para 

classificação de áreas de perigo e riscos em encostas, com base nos trabalhos 

desenvolvidos pelo PMRR (2015) e Mapenco, como Carta Geotécnica de Vitória, 

mapa de setores de risco e as ocorrências registradas até o ano de 2014 e laudos 

técnicos de áreas instáveis. Esses documentos foram analisados seguindo a 

técnica de Pesquisa Documental conforme definido por Ferrão e Ferrão, L. 

(2012), em que verificou-se que o Forte São João seria o bairro mais adequado 
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para execução do estudo, por possuir uma amostra maior e mais diversificada 

de setores de riscos a serem analisados entre todos os bairros de Vitória, ES. 

 

4.1.1 Características físicas, uso e ocupação do local de estudo 

Segundo a Prefeitura Municipal de Vitória (PMV, 2015), o bairro Forte São 

João é habitado por uma população de aproximadamente 1553 habitantes, situa-

se na Ilha principal da cidade de Vitória, ES. Este bairro possui uma área de 

aproximadamente 0,41 km² e divisa entre os bairros do Centro, Romão, Ilha de 

Santa Maria e pelo maciço central conforme ilustrado na Figura 4.  

A Carta Geotécnica de Vitória (2011) afirma que a topografia do Forte São 

João é bastante heterogênea, com parte do bairro localizado ao nível do mar e 

outro chegando a aproximadamente 170 metros. O acesso a cota mais elevada 

é feito pelas escadarias Ilma de Deus, Teodorico Góes, Stanael Encarnação 

Fontana e outras. 

O padrão, as características de ocupação e implantação dos imóveis no 

Forte São João está diretamente relacionado com a declividade. Em terrenos de 

baixada a ocupação é relativamente ordenada, com infraestrutura consolidada, 

imóveis de padrões construtivos médios e sem necessidade de cortes 

expressivos no terreno. Nos trechos de declividade mais acentuado e maiores 

alturas, a implantação das moradias se deu sobre pilotis, em que foi necessário 

o corte no material natural, gerando taludes sem proteções, diminuindo o padrão 

das moradias e aumentando o risco.  

O ponto máximo de altitude do bairro, limítrofe ao Parque Gruta da Onça, 

caracteriza-se por moradias de baixo padrão construtivo, com deficiente sistema 

de saneamento básico e com acúmulos de lixo em encostas. 
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Figura 4 Localização geográfica do Bairro Forte São João, Vitória, ES. 
Fonte: PMRR (2015). 
 

4.1.2  Características geológicas do local de estudo 

Segundo o PMRR (2015), o morro do Forte São João constitui-se em uma 

elevação granítica inserida no complexo intrusivo denominado Maciço Central 

do Município de Vitória. As rochas se afloram ao longo da encosta, sob forma de 

extensos paredões de declividade acentuada e matacões de grandes 

dimensões, semienterrados no material residual como resultado da ação do 

intemperismo. Nos terrenos de baixa declividade as rochas encontram-se 

capeadas por um material residual e por depósito de tálus/colúvio, resultante de 

deslizamentos ocorridos. A litologia predominante é o granito.  
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Figura 5: Mapa Geológico do Bairro Forte São João, Vitória, ES 
Fonte: PMRR (2015) 

 

O sistema de fraturas de extensão regional segue nas direções NE/SW e 

NW/SE. Para a área estudada o padrão de fratura NW/SE é responsável pela 

compartimentação do relevo. 

 

4.2 SELEÇÃO DOS SETORES DE AVALIAÇÃO DE PERIGO E 

RISCO NO BAIRRO FORTE SÃO JOÃO 

Os setores e sua respectiva localização, dispostos na Tabela 21, foram 

escolhidos para serem classificados quanto ao perigo e risco pela metodologia 

de incorporação do método AHP. Estas escolhas foram realizadas por 

intermédio de consultas aos laudos elaborados pelo Mapenco (FSJ1 a FSJ14) e 

também por meio de investigações em campo (FSJ15 ao FSJ21) 

As encostas avaliadas pelo Mapenco são aquelas com caráter mais crítico 

quanto a instabilidade, geralmente classificadas em maioria por risco Alto e Muito 

Alto. Contudo, os setores selecionados são aqueles cujas encostas sofreram 

poucas intervenções desde o seu mapeamento, além de possuírem um amplo 

detalhamento das informações nos laudos técnicos.  



73 
 

Para gerar uma heterogeneidade entre os condicionantes e classificação 

dos setores selecionados, necessitou-se nas avaliações de campo selecionar 

algumas novas encostas (FSJ15 a FSJ21) que não foram mapeadas pelo 

Mapenco. Esses setores por avaliações em campo preliminares possuem risco 

variando de baixo a médio. Além disso, o estudo de campo teve a importância 

de também levantar algumas informações pontuais dos indicadores de perigo 

dos setores FSJ1 ao FSJ14, que não estavam descritas nos laudos.  

 

Tabela 21 Setores cadastrados para classificação de perigo e risco. 

Setor Localização Tipo de encosta 
 

Laudo - Ano 

FSJ1 Escadaria Manoel Elotério Filho Corte 68 - 2013 

FSJ2 Escadaria Alice Maciel Corte 101 – 2013 

FSJ3 Escadaria Alcides Farias Santos Corte 108 – 2013 

FSJ4 Avenida Vitória Corte 117 – 2013 

FSJ5 Escadaria Alcides Farias do Carmo Corte 126 – 2013 

FSJ6 Escadaria Teodorico Góes Bloco Rochoso 08 – 2014 

FSJ7 Escadaria Teodorico Góes Corte 08 – 2014 

FSJ8 Escadaria José Laurindo Corte 09 – 2014 

FSJ9 Rua José Martins da Silva Bloco Rochoso 13 – 2014 

FSJ10 Avenida Vitória Natural 15 – 2014 

FSJ11 Escadaria Hilda Martins Modesto Corte 29 – 2014 

FSJ12 Escadaria José Antônio da Silva Bloco Rochoso 42 – 2014 

FSJ13 Escadaria José Antônio da Silva Corte 67 – 2014 

FSJ14 Rua Barão de Monjardim Bloco Rochoso - 

FSJ15 Escadaria Três Marias Bloco Rochoso - 

FSJ16 Escadaria Atipo Bloco Rochoso - 

FSJ17 Escadaria Matheus Nascimento Corte - 

FSJ18 Escadaria José Laurindo x Almir Dias Corte - 

FSJ19 Escadaria Magno Ferreira da Rocha Natural - 

FSJ20 Escadaria Zilda Mizetti Corte - 

FSJ21 Escadaria Zilda Mizetti Corte - 
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4.3 DESCRIÇÃO DOS SETORES DE RISCO PELO PMRR (2015) 

E MAPENCO 
 

O mapeamento de risco de escorregamentos elaborados pelo PMRR 

(2015) no Bairro Forte São João, foi realizado seguindo as orientações do 

Ministério das Cidades (descrito no capítulo 2, item 2.5.3), utilizando os conceitos 

de zoneamento do risco. Deste modo, foram identificados um total de 26  

situações de risco de escorregamento da seguinte forma: 6 áreas são 

classificadas entre R2 (Risco Médio) com 30 moradias ameaçadas, 16 áreas são 

classificadas como R3 (Risco Alto) com 116 moradias ameaçadas e 4 áreas são 

classificadas como R4 (Risco Muito Alto) com 47 moradias ameaçadas.  

Tabela 22 Síntese dos resultados de mapeamento realizado pelo Mapenco e PMRR 
(2015), para os setores selecionados  

Setor Processo de instabilização 
Tipo de 
encosta 

Risco 
(PMRR) 

Risco 
(Mapenco) 

Moradias 
ameaçadas 

FSJ1 Escorreg. de solo e rocha Corte Alto Alto 7 

FSJ2 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Médio Alto Nenhuma 

FSJ3 Escorreg. de solo e rocha Corte Muito Alto Muito Alto 14 

FSJ4 Escorreg. de solo e rocha Corte Alto Muito Alto 8 

FSJ5 Escorreg. de solo e rocha Corte Alto Muito Alto 6 

FSJ6 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Muito Alto Muito Alto 3 

FSJ7 Escorreg. de solo e rocha Corte Muito Alto Médio 3 

FSJ8 Escorreg. de solo e rocha Corte Muito Alto Muito Alto 21 

FSJ9 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Alto Muito Alto 4 

FSJ10 Escorreg. de solo e rocha Natural Alto Alto 3 

FSJ11 Escorreg. de solo e rocha Corte Médio Médio 11 

FSJ12 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Alto Alto 6 

FSJ13 Escorreg. de solo e rocha Corte Médio Médio 11 

FSJ14 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Alto 
Não 

Mapeado 
8 

FSJ15 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Alto 
Não 

Mapeado 
12 

FSJ16 Queda e rolamento de bloco Bloco Rochoso Alto 
Não 

Mapeado 
12 

FSJ17 Escorreg. de solo e rocha Corte Muito Alto 
Não 

Mapeado 
21 

FSJ18 Escorreg. de solo e rocha Corte Muito Alto 
Não 

Mapeado 
21 

FSJ19 Escorreg. de solo e rocha Natural Muito Alto 
Não 

Mapeado 
21 

FSJ20 Escorreg. de solo e rocha Corte Médio 
Não 

Mapeado 
3 

FSJ21 Escorreg. de solo e rocha Corte Médio 
Não 

Mapeado 
3 
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Conforme mencionado anteriormente, os 21 setores de riscos 

selecionados na Tabela 22 e que foram escolhidos para classificar o perigo e 

risco aplicando o método AHP, estão inseridos em 13 de um total de 26 áreas 

de risco mapeadas pelo PMRR (2015). A síntese dos resultados dos processos 

de instabilização de cada setor, junto a sua respectiva classificação de risco pelo 

PMRR (2015), Mapenco e o número de moradias ameaçadas é apresentada na 

Tabela 23. 

Com base nas avaliações em campo, nos laudos emitidos pelo Mapenco 

(2013), Mapenco (2014) e pelo PMRR (2015), a seguir são descritos os 

condicionantes que contribuíram para a atribuição do grau de risco para cada 

área avaliada e também as características de cada setor selecionado. 

 

 Área de risco 4 – Risco alto 

A área de risco 4 é localizada em uma encosta de declividade alta. Possui 

uma ocupação residencial com predominância de construções em alvenaria, 

edificadas sob o sistema de corte e aterro e caracterizadas por um padrão 

construtivo baixo e com infraestrutura precária, possibilitando o acúmulo de água 

proveniente da chuva sobre o terreno e também das tubulações expostas e 

quebradas. As formações superficiais são compostas por depósito de 

tálus/colúvio, afloramento rochoso e na região é notável a presença de lixo e 

entulhos depositados a céu aberto. 

Os agentes potencializadores do risco são algumas escadarias com 

trincas e/ou erosão em sua base, erosão no terreno, presença de blocos e 

matacões instáveis. Alguns indicativos de movimentação são observados como 

trincas no terreno e na escadaria e inclinações consideráveis de árvores e muros. 

Conforme a Figura 6, o setor FSJ12 mapeado em 2014 pelo Mapenco 

está inserido nessa área de risco. O principal agente instabilizador influente para 

tal classificação são blocos de rochas soltos com altura variando de 4 a 6 metros 

localizados no setor, que sofre por erosão em suas bases, com potencial de 

atingir até 6 moradias caso ocorra um rolamento. A vegetação local é 

caracterizada pela presença de árvores de médio porte e vegetações rasteiras. 
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Figura 6 Delimitação da área de risco 4, indicando a localização do FSJ12.  

Fonte: PMRR (2015). 

 

 Área de risco 5 – Risco alto  

A área de risco 5 é localizada em uma encosta de declividade alta, tal que 

as ocupações residenciais são de muito baixo a médio padrão construtivo e com 

infraestrutura precária. As formações superficiais são basicamente formadas por 

afloramento rochoso e depósito de tálus/colúvio. Além disso, alguns indicativos 

de movimentação são observados, como talude em processo erosivo e lasca 

rochosa instável. Imóveis de muito baixo padrão construtivo localizado próximo 

a sua crista desses taludes agravam ainda mais o risco do local, ocasionado por 

falhas construtivas que são evidenciadas pela apresentação de patologias 

estruturais como flexão de vigas, paredes, erosão na base da fundação direta, 

entre outros. Além disso, sofre pequenas movimentações em forma de creep, 

que poderá desencadear em um evento de deslizamento de terra em maior 

escala, com danos proporcionalmente mais efetivos. 

Conforme a Figura 7, o setor FSJ14 está inserido nessa área de risco e foi 

selecionado a partir de inspeções em campo. Neste caso, os agentes 

instabilizadores são causadas pelas moradias instaladas no topo de 
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afloramentos rochosos. Esses blocos rochosos possuem várias famílias de 

fraturas, formando lascas instáveis e com riscos de queda. 

 

Figura 7 Delimitação da área de Risco 5, indicando a localização do FSJ14.  

Fonte. PMRR (2015) 

 

 Área de risco 6 – Risco muito alto 

A área de risco 6 apresenta em uma encosta de declividade alta, tal que 

as ocupações residenciais possuem padrão construtivo de caráter médio a 

baixo, havendo a existência de moradias de alvenaria e com infraestrutura 

precária onde o sistema de esgoto e drenagem são deficientes. As formações 

superficiais são basicamente compostas por solo colúvial e residual, sendo que 

os cortes executados para implantação de moradias chegam até 3 metros de 

altura, sem proteção, presença de acúmulo de lixo doméstico e histórico de 

escorregamentos ocorridos em um passado recente.  

Conforme a Figura 8, o setor FSJ8 mapeado em 2014 pelo Mapenco está 

inserido nessa área de risco. O principal agente instabilizador influente para tal 

classificação, são as condições remanescentes de um talude que sofreu 

deslizamento durante as chuvas históricas no mês em dezembro de 2013, que 

ultrapassou a média histórica de pluviosidade conforme visto na Figura 3, e que 



78 
 

ainda continua exposto e vulnerável a ocorrência de novos acidentes. Alguns 

fatores agravam ainda mais o risco do local como concentração de água de 

chuvas, ausência de drenagem superficial, algumas trincas no topo do talude e 

nas moradias evidenciam uma movimentação do mesmo. 

Os setores FSJ17, FSJ18 e FSJ19 também estão inseridos nessa área de 

risco. A inspeção realizada em campo permitiu constatar que os taludes de corte 

e as encostas naturais possuem declividade alta, superando 60⁰, não foram 

notadas evidências de instabilidade e movimentação do solo, exceto na FSJ19 

em que se observou movimentação de terra em forma de rastejo. A vegetação 

local varia entre os setores da seguinte forma: no FSJ17 a situação é mais crítica 

devido a encosta ser desprovida de vegetação (solo exposto) e está susceptível 

a ocorrência de erosão relacionada a transporte das partículas do solo sob ação 

da água ou vento, podendo assim aumentar a vulnerabilidade do local para 

eventos de deslizamento de terra. No setor FSJ18 e FSJ19 a vegetação é 

composta por árvores variando de médio a alto porte, sendo desta forma um 

agente estabilizador da encosta, atuando favoravelmente como proteção ao 

solo, diminuindo o impacto da ação da água e ventos. 

  

Figura 8 Delimitação da área de risco 6, indicando a localização do FSJ17, FSJ18 e 
FSJ19  

Fonte: PMRR (2015). 

FSJ8 
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 Área de risco 7 – Risco alto  

A área de risco 7 é localizada em um talude de declividade alta, tal que as 

ocupações residenciais possuem baixo padrão construtivo e moradias em geral 

de alvenaria. O processo de formação de solo nesse setor ocorreu sob ação do 

intemperismo físico (ação da água, variação de temperatura, alívio de pressão, 

entre outros) e químico localizado nas fraturas de um afloramento rochoso com 

grau de alteração moderado, decompondo a rocha em solo. Sendo assim, as 

formações superficiais são basicamente compostas variam entre solos residuais 

e depósito de tálus/colúvio. Os cortes executados para implantação de moradias 

chegam a até 3 metros de altura, sem proteção e com histórico de 

escorregamentos. A vegetação da região é caracterizada pela presença de 

árvores e vegetações rasteiras. 

A principal instabilidade observada nesse setor está relacionada a uma 

moradia no setor FSJ9, conforme a Figura 13, que foi mapeada pelo Mapenco 

em 2014. A infraestrutura da região é precária, não há sistema de drenagem 

superficial, possibilitando a concentração de água da chuva sobre o terreno. 

Além disso, constatou-se a presença de uma casa construída sobre uma 

nascente, com blocos instáveis de grande porte ao seu entorno em que suas 

superfícies de apoio estão sendo erodidas e assim contribuindo para 

classificação do risco muito alto. 



80 
 

 

Figura 9 Delimitação da área de risco 7, indicando a localização do FSJ18.  
Fonte: PMRR (2015). 
 

 Área de risco 9 – Risco muito alto  

A área de risco 9 localizada em uma encosta de declividade alta. A 

ocupação é pouco adensada, com edificações de baixo padrão, construída de 

alvenaria e madeira, infraestrutura precária, tubulações expostas e lançamento 

de águas em superfícies das encostas. O sistema de drenagem superficial é 

precário, muitas vezes permitindo a concentração da água da chuva sobre o 

terreno. As formações superficiais há camadas formadas por um solo residual, 

produto do intemperismo da camada de afloramento rochoso com grau de 

alteração moderado. Em alguns declives, há blocos de rocha soltos, além de 

uma camada de depósito de talus proveniente de eventos de escorregamentos 

no passado. A vegetação no talude e nas proximidades é predominantemente 

composta com árvores e vegetações rasteiras. 

Conforme a Figura 10, o setor FSJ3 mapeado em 2013 pelo Mapenco está 

inserido nessa área de risco. Os principais agentes instabilizadores são 

evidencias de concentração de água de chuva em superfície, precário sistema 

de drenagem superficial próximo a um talude que sofreu deslizamento e que 

ainda continua vulnerável a ocorrência de novos desastres. 
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A área apresenta diversos sinais de movimentações da encosta, tais como 

trincas no terreno e nas moradias, cicatrizes de escorregamento, relatos de 

queda de árvores e residências que estão com a estrutura comprometida. Nas 

inspeções de campo, notou-se que algumas obras de contenção estão em fase 

de implantação visando a proteção da encosta. 

 

Figura 10 Delimitação da área de Risco 9, indicando a localização do FSJ3.  
Fonte: PMRR (2015). 
 

 Área de risco 10 – Risco alto  

A área de risco 10 é localizada em uma encosta com declividade variando 

entre moderada e acentuada. A ocupação é pouco adensada, com edificações 

de baixo a médio padrão construtivo, construídas em alvenaria ou madeira e 

edificadas principalmente sob o sistema de corte e aterro ou diretamente sobre 

o afloramento rochoso. A infraestrutura é precária, com tubulações expostas e 

lançamento de águas em superfícies. O sistema de drenagem superficial da 

região é ineficiente, possibilitando a concentração de água devido as chuva e 

minas d’água presentes no talude. As formações superficiais são basicamente 

compostas por camadas de solo residual ou solo coluvionar, sobrepostas a um 

afloramento rochoso. Além disso, feições erosivas e cicatriz de escorregamentos 
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são alguns indicativos de movimentações ocorridas no local. Sobre a superfície 

do terreno há presença de lixos e entulhos em diversos pontos. 

Conforme a Figura 11, o setor FSJ5 mapeado em 2013 pelo Mapenco está 

inserido nessa área de risco. Os principais agentes instabilizadores influentes 

para tal classificação, são as condições remanescentes de um talude de corte 

que sofreu deslizamento no período de chuvas intensas e prolongadas ocorridas 

em dezembro de 2013 e que ainda continua exposto e vulnerável a ocorrência 

de novos acidentes. A vegetação na região é caracterizada pela presença de 

árvores, vegetações rasteiras e bananeiras. Na encosta e nas moradias há 

evidências de trincas, que caracterizam a movimentação do terreno, assim como 

árvores e postes com grandes inclinações, além de muros e paredes 

“embarrigados”. 

 

Figura 11 Delimitação da área de risco 10, indicando a localização do FSJ5.  

Fonte: PMRR (2015). 
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 Área de risco 13 – Risco alto 

A área de risco 13 é localizada em uma encosta com declividade 

acentuada, situada entre moradias predominantemente de alvenaria, e poucas 

ocorrências de residências de madeira e uma via pública de intenso tráfego de 

veículos a jusante do talude. A infraestrutura possui sistema de esgoto 

implantado em algumas regiões, porém o sistema de drenagem é inexistente ou 

precário na maior parte, possibilitando a concentração de água da chuva no 

terreno. As formações superficiais são basicamente compostas por solo residual 

e afloramento rochoso. No geral, a região possui uma ocupação bem ordenada 

e com pouco depósito de lixo na superfície. Em alguns pontos há existência de 

minas d’agua surgindo no meio do talude. 

Conforme a Figura 12, o setor FSJ4 mapeado em 2013 pelo Mapenco está 

inserido nessa área de risco. Os principais agentes instabilizadores influentes 

para tal mapeamento são as condições de uma encosta de aproximadamente 58 

metros de comprimento e 13 metros de altura de afloramento rochoso. Verificam-

se diferentes graus de alteração e por consequência a individualização de blocos 

e lascas rochosas, tal que essas fraturas são preenchidas por solo saprolítico e 

vem sendo erodido por águas pluviais. Esse intenso faturamento associado ao 

intemperismo, proporciona processos de instabilização como deslizamento de 

terra associado a queda de blocos sobre a via pública. 

O setor FSJ2 também está inserido nessa área de risco e foi mapeado em 

2013 pelo Mapenco. Neste setor observa-se um talude de bloco rochoso 

intensamente fraturado, com diferentes graus de alteração que proporciona o 

desenvolvimento de um intemperismo com a formação de camadas de solo 

saprolítico argilo-arenoso. A encosta não apresenta sinais de instabilização, 

porém estão muito vulneráveis a escorregamentos de solo e quedas de bloco. 
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Figura 12 Delimitação da área de risco 13, indicando a localização do FSJ2 e FSJ4.  
Fonte: PMRR (2015) 

 

 Área de risco 17 – Risco alto 

A área de risco 17 é localizada em uma encosta com declividade alta. A 

ocupação é pouco adensada, com edificações de alvenaria e madeira, com 

padrões construtivos variando de baixo a médio, instaladas em encostas que 

sofreram cortes e aterros ou apoiadas diretamente sobre o afloramento rochoso. 

A infraestrutura é precária, com sistema de esgoto insuficiente e sistema de 

drenagem inexistente, possibilitando a concentração de água da chuva sobre o 

terreno. As formações superficiais são basicamente compostas por solo residual 

e afloramento rochoso com moderado grau de alteração e com presença de 

minas d’agua. Além disso, ocorre lançamento de entulho e lixo diretamente sobre 

a encosta. 

Conforme a Figura 13, o setor FSJ10 mapeado em 2014 pelo Mapenco 

está inserido nessa área de risco. Nesse setor há uma encosta que teve sua 

geometria alterada por meio de cortes, com altura superior a 15 metros. Destaca-

se uma unidade de afloramento rochoso fraturado e pouco alterado, recoberto 

por uma camada de aproximadamente 5 metros de solo residual e exposto por 

uma cicatriz gerada por escorregamentos ocorridos em um passado recente. 
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Essa encosta sem recobrimento de vegetação (solo exposto) e sem um 

adequado sistema de drenagem quanto a águas pluviais é suscetível a novos 

deslizamentos que podem ser acelerados com os eventos pluviométricos. A 

vegetação no topo da encosta é rasteira e com cultivo de bananeiras. 

 

Figura 13 Delimitação da área de risco 17, indicando a localização do FSJ10. 
Fonte: PMRR (2015). 
 

 Área de risco 18 – Risco alto  

A área de risco 18 é localizada em uma encosta com declividade 

acentuada, ocupação adensada sob edificações de alvenaria ou madeira e são 

edificadas principalmente sob o sistema de corte e aterro. O padrão construtivo 

é médio na base e vai diminuindo em locais mais altos na encosta. A 

infraestrutura é precária, com sistema de esgoto e drenagem insuficientes, que 

possibilitam a concentração de água da chuva sobre o terreno. As formações 

superficiais são basicamente compostas por depósito de tálus/colúvio, há 

presença de grandes blocos soltos próximos as moradias. Além disso há uma 

considerável concentração de entulho, lixo despejados sob a encosta. A encosta 

possui cobertura vegetal em forma de árvores e vegetação rasteira no topo e ao 

longo de toda encosta. 
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Conforme a Figura 14, o setor FSJ1 mapeado em 2013 pelo Mapenco, 

está inserido nessa área de risco. Nesta área, situa-se uma residência de dois 

pavimentos, tal que a moradia está comprometida por conta da estrutura de 

fundação estar perdendo suas funções estruturais de transferência dos esforços 

ao solo, em decorrência de processos erosivos e movimentações da encosta em 

sua base. Além disso a estrutura está comprometida devido às falhas executivas 

de concretagem, armaduras expostas nos pilares, vigas e laje e rachadura nas 

paredes. A cobertura da encosta varia entre solo exposto, vegetação rasteira 

algumas árvores de médio porte. 

Para agravar ainda mais a situação, a moradia citada anteriormente está 

localizada acima de outra moradia de condições precárias, construída com 

madeiras que se encontram em processo de apodrecimento e decomposição e 

que por si só já possui um risco muito alto. 

 

Figura 14 Delimitação da área de risco 18, indicando a localização do FSJ1.  
Fonte: PMRR (2015). 
 

 Área de risco 20 – Risco médio  

A área de risco 20 é localizada em uma encosta com declividade alta. Sua 

ocupação é adensada, com edificações de alvenaria ou madeira, com padrão 

construtivo variando entre baixo a médio e construídas em locais que sofreram 
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o sistema de corte e aterro. As encostas possuem até 3 metros de altura e sem 

proteção, ao fundo das moradias as formações superficiais são basicamente 

compostas por depósito de tálus/colúvio e recobertas por vegetação rasteira e 

com árvores de pequeno porte.  

Conforme a Figura 15, existem dois setores que estão inseridos nessa 

área de risco, mapeados pelo Mapenco em 2014. Para ambos os setores, o 

sistema de esgoto é satisfatório, a drenagem é precária e muitas vezes 

inexistente, possibilitando o acúmulo de água da chuva sobre o terreno. Sendo 

assim, o lançamento direto de águas superficiais na encosta em solo exposto 

vem iniciando erosão na encosta e com um histórico de escorregamentos. 

O setor FSJ11 possui uma moradia com sérios riscos estruturais, devido 

a falhas executivas durante sua construção. Além disso, o talude onde a moradia 

está apoiada encontra-se em processo erosivo principalmente na escada de 

acesso. Para o setor FSJ13, constatou-se na avaliação que a moradia alvo da 

vistoria encontra-se em estado de construção, tal que há uma grande quantidade 

de entulho depositado sobre o talude que também se encontra em início de 

processo erosivo e sem proteção. 

 

Figura 15 Delimitação da área de risco 20, indicando a localização do FSJ11 e FSJ13.      
Fonte: PMRR (2015). 
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 Área de Risco 23 – Risco Médio 

A área de risco 23 é localizada em uma encosta com declividade moderada 

a acentuada. A ocupação é adensada, com edificações de alvenaria, com médio 

padrão construtivo e edificadas principalmente sob o sistema de corte e aterro. 

A infraestrutura consolidada com sistema de esgoto e drenagem implantados. 

As formações superficiais são basicamente compostas por depósito de 

tálus/colúvio. 

Conforme a Figura 20, existem dois setores inseridos nessa área de risco, 

que foram selecionados a partir de inspeções em campo e se diferenciam quanto 

aos agentes potencializadores de risco. Ambas as encostas possuem uma altura 

de aproximadamente 5 metros, entretanto no setor FSJ20 evidenciou-se 

pequenos sinais de movimentação do solo apesar de haver uma considerável 

cobertura arbórea. Para o setor FSJ21 ainda não houve evidências de 

movimentação do solo, porém o mesmo se encontra exposto a intempéries, sem 

cobertura vegetal e, assim, vulnerável do processo erosivo. 

 

Figura 16 Delimitação da área de Risco 23, indicando a localização do FSJ20 e FSJ21.  
Fonte: PMRR (2015). 
 

 

 



89 
 

 Área de Risco 24 – Risco muito alto 

A área de risco 24 é localizada em uma encosta com declividade 

acentuada. Sua ocupação é adensada, com edificações de alvenaria, com baixo 

a médio padrão construtivo e edificadas principalmente sob o sistema de corte e 

aterro. A infraestrutura é precária com sistema de esgoto e drenagem superficial 

insuficiente. As formações superficiais são basicamente compostas por depósito 

de tálus/colúvio e afloramento rochoso com moderado grau de alteração.  

Conforme a Figura 17, existem dois setores que estão inseridos nessa 

área de risco e foram mapeados pelo Mapenco em 2014. No setor FSJ7 

observaram-se três moradias próximas a base do talude de corte apresentando 

alta umidade nos pisos e nas paredes, proveniente de um grande escoamento 

d’água provenientes de minas. Nos setores FSJ6 são observadas três moradias 

próximas a um afloramento muito fraturado, com blocos e matacões de variados 

tamanhos e uma camada de solo residual em alguns pontos muito instáveis. 

As vegetações para ambos os setores são caracterizadas pela presença 

de árvores, vegetações rasteiras e bananeiras. É possível constatar a 

movimentação do terreno em função das trincas nas encostas e nas moradias, 

além das evidências de cicatrizes de escorregamento. 

 

Figura 17 Delimitação da área de risco 24, indicando a localização do FSJ6 e FSJ7.  
Fonte: PMRR (2015). 
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 Área de Risco 26 – Risco alto 

A área de risco 26 é localizada em uma encosta com declividade 

acentuada. Sua ocupação é adensada, com edificações de alvenaria, edificadas 

principalmente sob o sistema de corte e aterro, situadas na base da encosta e 

com baixo a médio padrão construtivo. A infraestrutura é precária com sistemas 

de esgoto e drenagens insuficientes. As formações superficiais são basicamente 

compostas por depósito de tálus/colúvio e solo residual. 

Conforme a Figura 18, existem dois setores que estão inseridos nessa 

área de risco a montante da encosta e que foram selecionados a partir de 

inspeções em campo. No setor FSJ15 a encosta é formada basicamente por solo 

residual, com cobertura arbórea, plantações de bananeira e observa-se a 

presença de um bloco rochoso de grandes dimensões em estágio avançado de 

erosão em sua base. No setor FSJ16 nota-se a presença de blocos instáveis de 

variadas dimensões a montante das moradias. 

 

Figura 18 Delimitação da área de risco 26, indicando a localização do FSJ15 e FSJ16. 
Fonte: PMRR (2015) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos pelo estudo foram divididos em duas etapas. A 

primeira abordou as classificações dos setores de perigo e risco com 

incorporação do método AHP. A segunda etapa descreve o mapeamento de 

suscetibilidade do bairro Forte São João utilizando as combinações de métodos 

estatísticos de retro análise e Método AHP em ambiente SIG. 

 

5.1 CLASSIFICAÇÃO DE PERIGO E RISCO DOS SETORES COM 

INCORPORAÇÃO DO MÉTODO AHP 

Este item discute as classificações de perigo e risco dos setores do Bairro 

Forte São João selecionados na Tabela 21 (apresentado no item 4.2) por meio 

da inserção do método AHP. Esses setores avaliados são distribuídos quanto 

sua formação, sendo eles 13 de corte, 7 de bloco rochoso e 2 naturais. Suas 

respectivas classificações seguiram os itens metodológicos 3.4, 3.5 e 3.6. 

   

5.1.1 Adaptação das classes dos indicadores de perigo 

De acordo com o item metodológico 3.5, houve uma necessidade de 

adaptar as classes do indicador de perigo Declividade, a fim de que a classe de 

declividade com maior peso seja aquela que houve um maior número de 

ocorrências registradas em Vitória desde 2006. Com isso, as operações de 

extração e processamento dos dados a serem analisados foram realizados pelo 

programa ArcGis, por meio do confronto entre os mapas de declividade e de 

ocorrências registradas na cidade de Vitória-ES. A seleção dos locais que 

compõem os bancos de dados foi restringida ao número de ocorrências, ou seja, 

os 13 bairros demonstrados na Figura 23 possuem mais de 20 eventos de 

deslizamento. Os demais bairros de Vitória não foram avaliados em função dos 

poucos setores registrados, que poderão inferir resultados que não condizem 

com a realidade da cidade.  

A Figura 19 mostra a cidade de Vitória, os bairros selecionados e os 

números de ocorrências registradas. No total foram avaliados 616 setores, sendo 
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568 formados por solos residual e deposito de talus e 48 formados por 

afloramento rochoso  

 

Figura 19 Mapeamento dos bairros analisados, junto ao número de ocorrências 
registradas. 

 

As Tabelas 23 e 24 apresentam as classes de declividade, o número de 

ocorrências para cada classe e alguns parâmetros estatísticos (média, desvio 

padrão, valores máximos e mínimos) a fim de avaliar a dispersão entre os dados 

das ocorrências registradas.  

Tabela 23 Análise estatística do comportamento do parâmetro de declividade nas 
ocorrências registradas em encostas formadas por solo residual e depósito 
natural/tálus em Vitoria, ES. 

Classes Declividade Ocorrência % Média 
Desvio 
Padrão 

Declividade 
Mínima 

Declividade 
Máxima 

C1 D < 17⁰ 72 12,68 14,84⁰ 1,66 10,92⁰ 16,92⁰ 

C2 17⁰< D < 30⁰ 345 60,74 23,80⁰ 3,53 17,05⁰ 29,97⁰ 

C3 30⁰< D < 60⁰ 140 24,65 34,67⁰ 3,86 30,02⁰ 47,39⁰ 

C4 D > 60⁰ 11 1,94 67,00⁰ 10,59 60,00⁰ 90,00⁰ 

TOTAL 568 100 - - - - 
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Tabela 24 Análise estatística do comportamento do parâmetro declividade nas 
ocorrências registradas em encostas formadas por afloramento rochoso em 
Vitoria, ES. 

Classes Declividade Ocorrência % Média 
Desvio 
Padrão 

Declividade 
Mínima 

Declividade 
Máxima 

C1 D < 17⁰ 5 10,42 14,14⁰ 1,49 12,69⁰ 16,54⁰ 

C2 17⁰<D<30⁰ 18 37,5 23,50⁰ 3,96 18,09⁰ 30⁰ 

C3 30⁰<D<60⁰ 23 47,92 35,71⁰ 5,37 30,31⁰ 46,20⁰ 

C4 D > 60⁰ 2 4,17 75,00⁰ 21,21 60,00⁰ 90,00⁰ 

TOTAL 48 100  -  - 

 

Os resultados das Tabelas 24 e 25 demonstram que tanto para encostas 

de solo e de afloramento rochoso, aproximadamente 85% das ocorrências 

registradas estão localizadas nas classes C2 e C3, com a declividade variando 

entre 17⁰ e 60⁰. Pelo quantitativo amostral avaliado, o desvio padrão calculado 

possui uma baixa dispersão entre os dados, para ambos os tipos de encosta.  

As classes C1 e C4 apresentam um universo amostral com baixa 

quantidade de ocorrências registradas. Observando o desvio padrão entre os 

valores de declividade das classes, elas diferenciam-se com uma distribuição de 

dados mais homogêneo na classe C1 e mais heterogêneo na classe C4, tanto 

em formação de solo residual quanto para afloramentos rochosos.   

Avaliando o resultado da média de declividade de todas as ocorrências 

registradas no banco de dados, nota-se que os deslizamentos são mais 

frequentes para aquelas próximas a 30⁰. Sendo assim, a adaptação das classes 

de declividade para os taludes de corte e bloco rochoso foi realizada de modo a 

extinguir a última classe e somando seu respectivo peso com a terceira classe, 

conforme visto na Tabela 25. 

Tabela 25 Classes de declividade adaptada quanto as características de Vitória. 

Variável 

Talude de Corte e Bloco 
Rochoso (Farias, 2012) 

Talude de Aterro e 
Natural (Farias, 2012) 

Talude de Corte e Bloco 
Rochoso  

(Adaptado a Vitória, ES) 

Classe Peso Classe Peso Classe Peso 

Declividade 

D<17⁰ 4,35 % D<17⁰ 6,69% D<17⁰ 4,35 % 

17⁰<D<30⁰ 12,37 % 17⁰<D<30⁰ 22,00% 17⁰<D<30⁰ 12,37 % 

30⁰<D<60⁰ 27,09 % D>30⁰ 71,32% D>30⁰ 83,28 % 

D>60⁰ 56,19 % - - - - 
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Portanto, analisando a Tabela 25, a divisão das classes por Farias (2006) 

designou o maior peso para declividades superiores a 60⁰, justamente por ser 

os valores em que houveram maior número de ocorrências de deslizamento de 

terra em São Sebastião – SP, local de estudo da autora. Para esta dissertação, 

quando for realizada a avaliação de perigo dos setores em taludes de corte e 

afloramento rochoso, para o indicador de perigo “Declividade”, será designado 

o maior peso para os taludes que possuírem valores de declividade igual ou 

superior a 30⁰. Nota-se que para as encostas naturais e de aterro por 

possuírem o último intervalo com declividade maior que 30⁰, não houve a 

necessidade de adaptar os valores. 

Um fato importante a ser analisado nesses resultados quando o 

especialista for classificar o perigo de uma encosta a partir do método AHP, são 

os valores de limite de cada faixa de declividade. Tomando como exemplo a 

classe C2, na Tabela 24, é importante salientar que o valor de declividade 

máxima (29,97⁰) está muito próximo do limite superior de sua classe (30⁰), de 

modo que muitas vezes não foi classificado como C3 por imprecisão do aparelho 

de medição. Portanto pelo fato de a diferença ser muito pequena, sugere-se que 

as encostas naturais ou taludes em que os valores de declividade estão próximo 

ao limite de sua classe, seja prudente avaliar a possibilidade de designar o peso 

da classe seguinte, a fim de minorar os erros de precisão e majorar a avaliação 

do perigo. 

 

 

5.1.2 Estruturação das planilhas pelo Excel e software 

SuperDecision 

Após definir o Método AHP como procedimento básico para o 

desenvolvimento da análise de perigo e mapeamento de risco de 

escorregamento em áreas urbanas, necessitou-se montar no Excel as planilhas 

com os pesos dos indicadores de perigo e a planilha de cálculo do índice de 

perigo. 

Devido à complexidade dos cálculos para gerar os pesos, envolvendo 

operações algébricas de autovetor e autovalor, adotou-se um Software gratuito 

e especializado em cálculos dos métodos AHP e ANP chamado SuperDecision. 
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A utilização deste programa teve o intuito de realizar os mesmos procedimentos 

adotados pelo Excel e comparar os resultados obtidos entre os pesos de cada 

indicador de perigo. 

Conforme demonstrado na Figura 20, o programa SuperDecision possui 

uma interface bem simples, de modo que cada Grupo (Cluster), nesse caso 

designado por Encosta Natural, possui os nós (Nodes) que são todas os 

indicadores de perigo envolvidos para cada tipo de encosta. Após inserir o grau 

de importância entre os critérios, o programa já calcula imediatamente o peso 

global e o índice de consistência. 

A Tabela 26 expõe os pesos obtidos pelo SuperDecision comparado com 

os do Excel, referente aos indicadores de perigo para cada encosta, resultando 

em valores bem aproximados. É importante analisar que o índice de consistência 

obtido pelo SuperDecision é menor, possivelmente pelo fato de que o programa 

efetua mais interações no cálculo do autovalor entre as variáveis.  

 

 

Figura 20 Interface do Software SuperDecision na realização do julgamento paritário e 
cálculo dos pesos dos indicadores de perigo. 
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Tabela 26 Tabela comparativa entre a porcentagem dos pesos e IC obtidos com o excel 
e o software SuperDecision. 

Variável 

Encosta Natural Talude de Corte 
 

Bloco Rochoso 
 

Excel 
(%) 

Super 
Decision 

(%) 

Excel 
(%) 

Super 
Decision 

(%) 

Excel 
(%) 

Super 
Decision 

(%) 

Altura 9,93 9,58 10,37 10,62 2,99 2,91 

Declividade 33,52 34,50 23,53 23,75 10,29 10,43 

Uso / Cobertura 20,21 20,45 10,86 10,95 3,04 2,95 

Nível d’água 17,90 17,77 20,57 20,57 4,83 4,62 

Água Superficial 10,77 10,09 12,00 12,02 12,84 13,05 

Material 5,21 5,00 13,59 13,04 5,13 5,04 

Estrutura 
Geológica 

2,66 2,57 9,07 9,02 24,18 24,02 

Tipo de Contato - - - - 10,20 10,12 

Plano Basal - - - - 7,08 6,73 

Forma 
Geométrica 

- - - - 11,64 11,78 

Área de Contato - - - - 7,79 8,36 

Índice de 
Consistência 
(IC) 

0,0867 0,0674 0,0866 0,0554 0,062 0,053 

 

O cálculo do peso das classes dos indicadores de perigo também foi 

gerado pelo SuperDecision e apresentado no Apêndice A. Verificou-se que os 

pesos também se comportam de maneira similar ao calculado pelo Excel, ou 

seja, há pouca variabilidade entre a porcentagem final. 

 

5.1.3 Aplicação do Método AHP para classificação de perigo e 

risco de deslizamento 

5.1.3.1  Análise do perigo 

Seguindo os fundamentos teóricos e os conceitos de escorregamento 

exposto no Item 2.2, o termo “perigo natural” refere-se à probabilidade de ocorrer 

um evento com um nível de intensidade que venha ser prejudicial em uma 
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determinada área e em um específico período de tempo. Com isso, a fim de se 

identificar, quantificar e comparar o quanto cada setor selecionado está mais ou 

menos susceptível a ocorrência de um fenômeno natural, tornou-se importante 

avaliar o seu perigo. 

A análise de perigo representa a determinação do índice de perigo e sua 

respectiva classificação, para cada um dos 21 setores apresentados na Tabela 

22. Para isso, necessitou-se a estruturação de quatro tabelas principais: entrada 

de dados, classificação do perigo, análise do perigo e hierarquização do perigo. 

 

 Entrada de Dados 

As tabelas de entrada de dados, presentes no Apêndice B, baseiam-se 

na apresentação das características de cada setor avaliado. A estruturação 

desses dados foi realizada inicialmente com a divisão dos setores em tabelas de 

acordo com o seu tipo de encosta (corte, natural e bloco rochoso). Em cada 

tabela estão presentes: a identificação do setor avaliado, o processo de 

instabilização, os indicadores de perigo e suas classes que foram obtidas após 

consultas aos laudos do Mapenco, PMRR (2015) e visitas em campo para cada 

setor selecionado.  

A entrada de dados é realizada ao inserir a classe correspondente dos 

indicadores de perigo para cada setor avaliado. As porcentagens expostas ao 

lado desses valores de entrada, são dadas pela multiplicação entre o peso da 

classe e o peso do indicador de perigo. Esses pesos estão demonstrados no 

item 2.6.2.2, exceto para o parâmetro declividade, em que suas classes e pesos 

devem seguir a adaptação exposta no item 5.1.1. O somatório destas 

porcentagens ao final de cada planilha define, na última coluna, o valor do índice 

de perigo. 

Nota-se que os pesos de cada indicador de perigo e de suas respectivas 

classes são definidos por grau de importância seguindo a escala de Saaty. Ou 

seja, as classes com maiores pesos, possuem as características mais influentes 

na instabilização da encosta. Essa lógica, portanto, pode ser aplicada no valor 

final do índice de perigo. Ou seja, as encostas com os maiores índices de perigo, 

condicionantes de instabilização, possuem maior probabilidade de deslizarem. 
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 Classificação do Perigo 

A classificação do perigo foi calculada associando os valores dos Índices 

de Perigo de cada setor, com um método estatístico de fatiamento, conforme 

demonstrado na Tabela 18. Para isso, calculou-se a média aritmética (χ) e 

Desvio padrão (Δ) entre os índices de perigo dos 21 setores, resultando em 

40,70% e 6,84% respectivamente.  

Portanto, com base na expressão 𝐼𝑃 =  𝜒 ± 𝛥/2, após substituir os valores 

da média e desvio padrão, foram obtidos o valor mínimo (IP=37,28) e máximo 

(IP=44,12) que definem as classes do perigo, conforme demonstrado na Tabela 

27. Sendo assim, para realizar a classificação do perigo de um setor, basta 

verificar em qual classe seu índice de perigo está inserido. 

 

Tabela 27 Classes de Perigo calculado por uma técnica estatística de fatiamento. 

Média  Desvio Padrão Classes do Perigo 

40,70% 6,8448% 

Baixo IP < 37,28 

Médio 37,28 < IP < 44,12 

Alto IP > 44,12 

 

As classes do perigo possuem as seguintes instruções do Ministério das Cidades 

(2007): 

 Baixo: os condicionantes geológico-geotécnicos são de baixa ou nenhuma 

potencialidade para desenvolvimento de processos de deslizamento. Não se 

observam sinais, feições ou evidências de instabilidade. Se mantidas as 

condições existentes, não se esperam eventos destrutivos no período 

chuvoso; 

 Médio: os condicionantes geológico-geotécnicos são de média 

potencialidade para o desenvolvimento de processos de deslizamentos. 

Observam-se presenças de algumas evidências de instabilização, porem 

caso estejam em estágio inicial de desenvolvimento e mantendo as 

condições existentes, há uma reduzida possibilidade de ocorrências de 

eventos destrutivos. 

 Alto: os condicionantes geológico-geotécnicos são de alta potencialidade 

para o desenvolvimento de deslizamentos. Observa-se a presença de sinais 
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de instabilidade em desenvolvimento e mantidas essas condições, é 

possível a ocorrência de eventos destrutivos durante episódios de chuvas; 

 Muito Alto: os condicionantes geológico-geotécnicos e o nível de intervenção 

no setor são de muito alta potencialidade para o desenvolvimento de 

deslizamentos. Os sinais e evidências estão em um estágio avançado de 

desenvolvimento. Caso seja mantida essas, condições é muito provável a 

ocorrência de eventos destrutivos durante as chuvas intensas. 

Especificamente nessa pesquisa, foi adotado um critério mais rigoroso 

quanto a classificação de perigo. Sendo assim, havendo presença de feições 

de instabilidade como cicatriz de escorregamentos, trincas no terreno, erosão, 

inclinação de arvores e postes na encosta ou em suas proximidades, o grau de 

perigo deverá ser automaticamente classificado como Muito Alto.  

Sendo assim, conforme visto na Tabela 28, dez setores que representam 

47,61% dos analisados, tiveram suas classificações de perigo variando entre 

baixo médio e alto, entretanto por possuírem feições de instabilidade, foram 

majorados para perigo muito alto. 

 

Tabela 28 Classificação dos setores de perigo com evidência de presença de 
instabilidade. 

Setores IP 
Classificação do 

Perigo 
Classificação final do 

Perigo 

FSJ1 35,20% Baixo Muito Alto 

FSJ3 31,51% Baixo Muito Alto 

FSJ4 43,22% Médio Muito Alto 

FSJ5 30,62% Baixo Muito Alto 

FSJ6 55,59% Alto Muito Alto 

FSJ8 32,33% Baixo Muito Alto 

FSJ9 48,82% Alto Muito Alto 

FSJ10 46,96% Alto Muito Alto 

FSJ12 48,98% Alto Muito Alto 

FSJ19 36,38% Baixo Muito Alto 

 

Analisando individualmente cada setor exposto na Tabela 29, é possível 

avaliar os indicadores de perigo responsáveis na classificação inicial do perigo e 
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que posteriormente foram majorados a classificação muito alta por possuírem 

feições de instabilidade. 

O setor FSJ1 está localizado em um talude de corte, tal que o somatório 

dos pesos das classes e dos indicadores de perigo resultaram em um índice de 

perigo valendo 35,20%, em função das seguintes características físicas e 

geológicas: altura relativamente baixa próximo a 3 metros, declividade maior que 

30⁰, o nível d’água superficial não foi observado em períodos chuvosos o que 

significa que o nível do lençol freático está profundo. Alguns parâmetros estão 

desfavoráveis a estabilidade do local, em função do talude não possuir uma 

vegetação e o solo residual estar exposto, além o entorno do talude não possuir 

um sistema de drenagem de águas pluviais adequado. Sendo assim o setor teve 

uma classificação de perigo baixo. Entretanto, em função do setor possuir 

algumas feições de instabilidade como cicatriz de escorregamento e erosão na 

base das sapatas de fundação das edificações, esse setor foi automaticamente 

classificado como Perigo Muito Alto. 

O setor FSJ3 está localizado em um talude de corte tal que seu índice 

de perigo resultou em 31,52%, em função das seguintes características: altura 

do setor variando entre 6 a 7 metros; declividade superior a 30⁰, cobertura no 

topo do talude com árvores de alto porte e vegetação rasteira no corpo do talude; 

nível do lençol freático profundo e portanto não observados durante períodos 

chuvosos; constituição geomorfológica por solo residual; concentração alta 

durante períodos de chuvas prolongadas em função do sistema de drenagem de 

água pluvial ser ineficiente. Sendo assim, o setor foi previamente classificado 

como perigo baixo. Entretanto, em função do setor possuir algumas feições de 

instabilidade como cicatriz de escorregamento, trincas no terreno e evidencias 

de tombamento de árvores, o setor foi reclassificado como Perigo Muito Alto. 

O setor FSJ4 está localizado em um talude de bloco rochoso tal que seu 

índice de perigo resultou em 43,22%, em função das seguintes características: 

bloco rochoso de aproximadamente 5 metros de altura; de forma geométrica em 

formato de “laje”; apoiada em uma rocha alterada com mais de 2 famílias de 

fraturas preenchido por solo (com cobertura vegetal rasteira), tal que o contato 

entre o bloco e a rocha alterada é menor do que a superfície do material; 

declividade do talude superior a 60⁰. Devido a essas características o setor foi 
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classificado como Perigo Médio. Entretanto, em função do setor possui algumas 

feições de instabilidades como degrau de abatimento e erosão na base dos 

blocos, o setor foi reclassificado como Perigo Muito Alto. 

 O setor FSJ5 está localizado em um talude de corte tal que seu índice 

de perigo resultou em 30,62%, em função das seguintes características: talude 

de altura entre 5 e 10 metros; declividade superior a 30⁰; formação de solo 

residual com cobertura vegetal rasteira (gramíneas) e com áreas de plantio; 

presença sistema de drenagem de água pluvial porem com vazamentos nas 

tubulações; nível d’água superficial não observado durante períodos chuvosos e 

resultado em um lençol freático profundo. Devido a essas características o setor 

foi classificado como Perigo Baixo. Entretanto, em função do setor possuir 

algumas feições de instabilidade como trincas no terreno, postes e árvores 

inclinados e cicatrizes de escorregamento, o perigo do setor foi reclassificado 

como Muito Alto 

 O setor FSJ6 está localizado em um talude de bloco rochoso com 

índice de perigo de 55,59%, em função das seguintes características: bloco de 

rocha arredondado, com altura aproximadamente de 5 a 7 metros apoiado em 

uma rocha alterada com mais de 2 famílias de fratura e preenchida com solo 

residual; o solo residual possui cobertura de vegetação rasteira e havia 

evidencias de surgência de água provenientes de minas entre o bloco rochoso, 

indicando assim um lençol freático próximo a superfície. Sendo assim, o setor foi 

classificado como Perigo Alto. Entretanto, em função do talude possuir algumas 

feições de instabilidades como trincas no terreno, o perigo do setor foi 

reclassificado como Muito Alto.  

O setor FSJ8 está localizado em um talude de corte com índice de 

perigo de 32,33%, em função das seguintes características: altura entre 2 a 5 

metros; declividade superior a 30⁰; formado por solo residual e cobertura vegetal 

rasteira com plantação de gramíneas; o nível d’água é profundo, porem possui 

um sistema de drenagem de água pluvial ineficiente. Desta forma, o setor é 

classificado como Perigo baixo. Entretanto, em função do talude possuir 

algumas feições de instabilidade como trincas no terreno, o perigo do setor foi 

reclassificado como muito alto. 

O setor FSJ9 está localizado em um talude de bloco rochoso com índice 

de perigo de 48,82%, em função das seguintes características: bloco de rocha 
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arredondado apoiado em uma rocha alterada, com 1 família de fratura. O contato 

desse bloco se faz parte com rocha alterada e parte com solo residual 

proveniente da decomposição desta rocha. Além disso, outro fator que favorece 

a instabilidade do local é a observação de minas d’água no local em função de 

um lençol freático próximo a superfície e também da ausência de um sistema de 

drenagem superficial, provocando a constante saturação do solo. Desta forma, 

o setor é classificado como Perigo alto. Entretanto, em função do talude possuir 

algumas feições de instabilidade como erosão na base do bloco e tombamento 

das árvores, o perigo foi reclassificado como Muito Alto. 

O setor FSJ10 está localizado em um talude natural com índice de 

perigo de 46,96%, em função das seguintes características: altura de 

aproximadamente 6 metros; declividade superior a 30⁰, formado por solo residual 

e cobertura rasteira em forma de gramíneas. Observou-se uma surgência de 

lençol freático aflorando sob a superfície e ausência de sistema de drenagem de 

água pluvial, provocando uma saturação constante do material. Desta forma, o 

setor é classificado como Perigo Alto. Entretanto, em função do talude possuir 

algumas feições de instabilidade como cicatriz de escorregamento em função de 

um deslizamento ocorrido em um passado recente, o perigo foi reclassificado 

como Muito Alto.  

O setor FSJ12 está localizado em um talude de bloco rochoso com um 

índice de perigo de 48,98%, em função das seguintes características: presença 

de um bloco rochoso arredondado de aproximadamente 4 metros em um talude 

de rocha alterada, com mais de duas famílias de fratura. Esse bloco está apoiado 

em solo residual, em que se observa a presença de minas d’água no meio do 

talude em função do alto nível de lençol freático que, juntamente com um sistema 

de drenagem ineficiente e com vários vazamentos em tubulações ao entorno, 

possibilita a constate saturação do talude. Sendo assim, o setor é classificado 

como Perigo Alto. Entretanto, em função do talude possuir algumas feições de 

instabilidade como erosão na base do bloco, o perigo foi reclassificado como 

Muito Alto. 

 O setor FSJ19 está localizado em um talude natural com um índice de 

perigo de 36,38%, em função das seguintes características: talude altura 

próxima a 4 metros formado por solo residual e declividade superior a 30⁰; 

cobertura vegetal rasteira em forma de gramínea; não se observou presença de 
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minas d’água na superfície, indicando que o lençol freático está profundo; 

ausência de sistema de drenagem de águas pluviais. Desta forma o setor é 

classificado como Perigo Baixo. Entretanto, em função do talude possuir feição 

de instabilidade em forma de rastejo, o perigo foi reclassificado como Muito Alto. 

A Tabela 29 apresenta os resultados dos índices de perigo para os setores 

em que não há evidências de instabilidade. As classificações foram obtidas 

consultando os Índices de Perigo (IP) calculados na tabela do Apêndice B e 

verificando em qual classe de perigo esse IP está inserido na Tabela 27. Nota-

se que os graus de perigo baixo, médio e alto quantificaram respectivamente 

4,76%, 28,57% e 19,04% dos setores.  

 

Tabela 29 Classificação dos setores de perigo que não há evidências de presença de 
instabilidade. 

Setores Índice de Perigo Classificação final do Perigo 

FSJ2 46,86% Alto 

FSJ7 38,46% Médio 

FSJ11 30,04% Baixo 

FSJ13 39,70% Médio 

FSJ14 46,68% Alto 

FSJ15 38,63% Médio 

FSJ16 40,67% Alto 

FSJ17 38,99% Médio 

FSJ18 38,98% Médio 

FSJ20 40,35% Médio 

FSJ21 45,84% Alto 

 

Analisando individualmente cada setor exposto na Tabela 30, é possível 

avaliar como os indicadores de perigo influenciam na classificação final do 

perigo. 

O setor FSJ2 é situado em taludes formados por bloco rochoso, seu 

índice de perigo vale 46,86% e foi classificado como perigo Alto. Essa 

classificação tem como justificativa a influência da alta declividade da encosta 

(superior a 30⁰), surgência de água e com isso uma prévia saturação do solo em 

que esses blocos estão apoiados, rocha muito alterada e com mais de duas 

famílias de fraturas, além de possuir uma pequena área de contato com o solo. 
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Ou seja, um solo que já está previamente saturado, em função da surgência de 

água e com uma superfície de contato relativamente pequena, o processo 

erosivo poderá diminuir o atrito entre rocha/solo e haver um deslizamento. 

O setor FSJ7 é situado em um talude de corte, seu índice de perigo vale 

38,46% e foi classificado como perigo Médio pela sua baixa altura; o solo está 

protegido por uma cobertura vegetal e o solo está parcialmente saturado. 

Entretanto, possui algumas indicações de que a encosta pode evoluir seu estado 

de instabilidade, visto que possui uma alta declividade e um deficiente sistema 

de drenagem. 

O setor FSJ11 é situado em um talude de corte, seu índice de perigo 

vale 30,04% e é classificado com um perigo baixo justamente por não oferecer 

muitas condições de instabilidade. Tais como: baixa altura, vegetação arbustiva, 

ausência de saturação do solo e ser composto por um solo residual resistente. 

Sendo assim, verifica-se que a encosta está atualmente em condições estáveis. 

O setor FSJ13 é situado em um talude de corte, seu índice de perigo 

vale 39,07% e classificado como perigo médio, por não ter uma altura muito 

elevada e possuir um solo residual aparente com sua resistência integra. 

Entretanto, em casos de chuvas regulares e de alta intensidade poderá fazer 

com que a classificação de perigo se altere justamente pelo solo estar exposto 

e com ausência de drenagem. Sendo assim, a encosta deverá ser 

criteriosamente avaliada em períodos de chuva. 

O setor FSJ14 é situado em encosta formada por blocos rochosos, seu 

índice de perigo vale 46,68% e é classificado como perigo alto. Isso se justifica 

por possuir declividade alta, solo exposto, ausência de drenagem e por haver 

algumas nascentes entre os blocos. Assim como no setor FSJ2, esses blocos 

poderão ter seu contato com o solo afetado pelo processo de erosão, diminuindo 

o atrito entre eles e consequentemente aumentado a probabilidade de 

rolamento. 

O setor FSJ15 é situado em encostas formadas por blocos rochosos, 

seu índice de perigo vale 38,63% e é classificado como perigo médio. Os blocos 

estão localizados em encostas de baixa declividade, há uma cobertura vegetal 

no entorno do solo em que estão apoiados e pelo solo não estar com uma 

saturação elevada. Além disso, o formato do bloco rochoso em forma de laje, ou 

seja, grande comprimento e espessura pequena, proporciona mais estabilidade 
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ao bloco rochoso por aumentar a superfície de contato com a encosta e por 

consequência o seu atrito.  

O setor FSJ16 é situado em blocos de rocha, seu índice de perigo vale 

40,67% e classificação de perigo alto. Esta classificação é justificada pela alta 

declividade, ausência de sistema de drenagem, pequena área de contato com o 

solo e a forma de seus blocos serem arredondados. Com isso, em casos de 

chuva poderá diminuir o atrito entre rocha/solo e pelo fato dos blocos serem em 

formato arredondado, facilitará o rolamento. 

O setor FSJ17 possui índice de perigo valendo 38,99% e grau de perigo 

médio por não apresentar indícios de perigo em talude de corte. Algumas 

evidências como altura baixa, solo residual aparentemente integro e resistente, 

bom sistema de drenagem geram segurança ao local. Entretanto, um fator que 

futuramente poderá gerar instabilidade é o fato de o solo estar exposto, o que 

pode ser corrigido com uma instalação de vegetação rasteira no local. 

O FSJ18 é situado em talude de corte com índice de perigo valendo 

38,98% e grau de perigo médio, com baixa altura e ser beneficiado pela 

existência de vegetação arbustiva no local. Além disso, há um sistema regular 

de drenagem o que implica uma boa estabilidade ao local. O indicador de perigo 

que fez com que a encosta não fosse classificada como perigo baixo, é 

justamente pelo solo ser formado por depósito de talus e por isso ter uma 

resistência ao cisalhamento menor do que os demais solos residuais, tornando 

a encosta mais susceptível ao deslizamento. 

O setor FSJ20 é situado em um talude de corte, cujo índice de perigo 

vale 40,35% e é classificada com perigo médio. Essa classificação tem como 

justificativa a encosta ser coberta por uma vegetação arbustiva, apresentar uma 

altura baixa, ausência de nascente e formação por solo residual. Fatores que 

poderão gerar instabilidade à encosta é a precariedade do sistema de drenagem 

e que poderá acelerar o processo de saturação do solo. 

O setor FSJ21 é situado em talude de corte, seu índice de perigo vale 

45,84% e é classificado como perigo alto. Apesar de ser formado por um solo 

residual integro e que aparenta ser de boa resistência, não há algum sistema de 

drenagem, solo exposto e alta declividade. Fatores como esse podem contribuir 

com a rápida saturação, diminuir a resistência do solo e gerar o rompimento da 

encosta. 
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 Análise e hierarquização de perigo 

 

A análise e hierarquização do perigo é exposta na Tabela 30, como forma 

de verificar a real situação de cada setor. Apresentam-se o tipo de encosta, 

classificação do perigo determinado qualitativamente pelo Mapenco, avaliação 

do perigo determinado quantitativamente com a aplicação do Método AHP e os 

valores de IP para cada setor. Além disso, no Apêndice C há uma 

complementação desta tabela com as informações quanto ao processo de 

instabilização e as feições de instabilidade presentes naqueles setores 

classificados com perigo muito alto. 

 

Tabela 30 Grau de perigo dos setores analisados e hierarquizados pelo método AHP e 
comparados com a classificação do Mapenco 

Setor 
Tipo de 
encosta 

Classificação de 
perigo- Mapenco 

Classificação de 
perigo-AHP 

IP 

FSJ6 Rocha Muito Alto Muito Alto 55,59% 

FSJ12 Rocha Alto Muito Alto 48,98% 

FSJ9 Rocha Muito Alto Muito Alto 48,82% 

FSJ10 Natural Alto Muito Alto 46,96% 

FSJ4 Corte Muito Alto Muito Alto 43,22% 

FSJ19 Natural Não Mapeado Muito Alto 36,38% 

FSJ1 Corte Alto Muito Alto 35,20% 

FSJ8 Corte Muito Alto Muito Alto 32,33% 

FSJ3 Corte Muito Alto Muito Alto 31,51% 

FSJ5 Corte Muito Alto Muito Alto 30,62% 

FSJ2 Rocha Alto Alto 46,86% 

FSJ14 Rocha Não Mapeado Alto 46,68% 

FSJ21 Corte Não Mapeado Alto 45,84% 

FSJ16 Rocha Não Mapeado Alto 40,67% 

FSJ20 Corte Não Mapeado Médio 40,35% 

FSJ13 Corte Médio Médio 39,70% 

FSJ17 Corte Não Mapeado Médio 38,99% 

FSJ18 Corte Não Mapeado Médio 38,98% 

FSJ15 Rocha Não Mapeado Médio 38,63% 

FSJ7 Corte Médio Médio 38,46% 

FSJ11 Corte Médio Baixo 30,04% 
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Comparando os resultados de avaliação de perigo entre o método AHP e 

Mapenco, verifica-se que em 9 setores (FSJ6, FSJ9, FSJ4, FSJ8, FSJ3, FSJ5, 

FSJ2, FSJ13, FSJ7) as metodologias geraram a mesma classificação, 

resultando assim em aproximadamente 70% dos avaliados. O método AHP foi 

mais rigoroso em sua classificação em três setores (FSJ12, FSJ10, FSJ1), 

indicando 23,07%. Finalizando, apenas o setor FSJ11, que indicam 

aproximadamente 7%, mostram que o Mapenco foi mais rigoroso em sua 

classificação.  

Embora a maior parte dos perigos naturais sejam inevitáveis, os desastres 

não são. Ou seja, essas investigações do perigo, que ocorreram no passado e 

são monitorados atualmente, servem como subsidio para que os órgãos 

responsáveis não permitam que a comunidade avance em locais com índices 

críticos. 

 A grande vantagem da avaliação dos setores por técnicas quantitativa 

em comparação à análise qualitativa, é que os resultados obtidos com a 

aplicação do método AHP podem ser hierarquizados. Sendo assim, os setores 

avaliados tiveram sua hierarquia baseada na classificação de perigo, que variou 

de “muito alto a baixo”, sendo que os setores de mesma classificação se 

diferenciaram pelo valor numérico do Índice de Perigo. Neste caso, observa-se 

que o setor FSJ6 é o que precisa de uma intervenção mais urgente, seguido do 

FSJ12, FSJ9 e assim por diante. 

Comparando por exemplo o FSJ9 e FSJ10, nota-se que ambos possuem 

classificação de perigo como muito alto, com valores de índice de perigo valendo 

respectivamente 48,82% e 46,96%. Essa diferença quantitativa indica que há 

diferença entre o grau de perigo, ou seja, um setor é mais susceptível ao perigo 

de deslizamento de terra do que o outro. Essas avaliações, que são possíveis 

somente com a aplicação de métodos quantitativos de mapeamento, 

posteriormente se tornam um facilitador quando os órgãos responsáveis pelo 

gerenciamento de risco necessitarem selecionar os setores prioritários a 

sofrerem intervenções. Em contrapartida, nas avaliações qualitativas, não 

haveria como determinar diferença entre dois setores mapeados sob mesmo 

grau de perigo. 

 Outro fato importante a ser observado nesta análise é que os setores com 

maior índice de perigo não são obrigatoriamente os mais perigosos. Ou seja, 
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alguns setores mesmo que possuam características cujo especialistas atribuíram 

pesos elevados e por isso possuem um índice de perigo maior, na realidade 

possuem um perigo menor comparado aos setores que são associados a 

presença de feições de instabilidade. O setor FSJ2 e os demais cuja formação 

é de blocos rochosos possuem um índice de perigo de 46,86%, entretanto é 

menos perigoso do que o setor FSJ5 que possui um índice de perigo de 30,62%, 

porém com presença de feições de instabilidade. 

 

 Avaliação do perigo dos setores sem avaliações das feições de 

instabilidade 

 

Adotando a premissa de que as presenças de feições de instabilidade nos 

setores não modificariam a classificação do perigo automaticamente para muito 

alto, realizou-se uma comparação entre os setores pela classificação do 

Mapenco e pelo Método AHP. Para isso necessitou adotou-se as classes de 

perigo, conforme demonstrado na Tabela 31. 

 

Tabela 31 Classes de perigo não considerando presença de feições de instabilidade 

Média Desvio Padrão Classes do Perigo 

40,70% 6,8448% 

Médio IP < 37,28 

Alto 37,28 < IP < 44,12 

Muito Alto IP > 44,12 

 

Analisando a Tabela 30 com os índices de perigo, classificação pelo 

Mapenco dos Setores analisados e realizando a nova classificação dos setores 

com as classes expostas na Tabela 31, comparou-se os resultados de 

classificação do perigo entre o Mapenco e a metodologia embasada no método 

AHP. Desta forma, foram obtidos os seguintes resultados: três setores (FSJ6, 

FSJ9 e FSJ11), representando 23 % dos avaliados tiveram a mesma 

classificação pelo Mapenco e AHP. O método AHP foi mais rigoroso em sua 

classificação em cinco setores (FSJ2, FSJ7, FSJ10, FSJ12, FSJ13), 

representando 38,5%. O Mapenco foi mais rigoroso em sua classificação nos 

outros cinco setores (FSJ1, FSJ3, FSJ4, FSJ5 e FSJ8), representando 38,5%. 
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5.1.3.2 Estimativa do Risco 

Os conceitos de risco citados nos fundamentos teóricos do capítulo 2, são 

definidos como a expectativa de vidas que serão perdidas ou lesionadas, danos 

a propriedade e bens patrimoniais, interrupção de atividades econômicas, 

comprometimento da infraestrutura, entre outras, devido a ocorrência de um 

fenômeno natural que está diretamente ligado ao índice de perigo. Em termos 

mais práticos, definir o risco é estimar o dano provocado por um evento, em um 

determinado local e em um tempo. 

Na abordagem para os setores selecionados do bairro Forte São João, o 

que diferenciam a definições de perigo e risco, é que o perigo está diretamente 

ligado ao evento em si, neste caso susceptibilidade a ocorrência de deslizamento 

de terra. O risco é a associação do perigo com as consequências negativas que 

poderão ser geradas na região por este evento, sendo que a avaliação 

desenvolvida nesta pesquisa priorizou as unidades imobiliárias como foco 

central, pelo fato de não ter sido possível quantificar os demais indícios de 

perdas (ambientais, sociais, patrimônios históricos e financeiros)  

Sendo assim, elaborou-se uma forma de quantificação do risco (Fórmula 

11) com base nos valores dos índices de perigo (Tabela 30) e a quantidade de 

moradias que estão susceptíveis ao risco no local. 

 

R = IP x (NM/TM) x FC        (11) 

Tal que: 

R = Risco;  

IP = Índice de Perigo; 

NM = Número de moradias por setor; 

TM = Total de moradias avaliadas no bairro (188). 

FC = Fator de correção  

 

Os fatores de correção (FC) admitidos tem como objetivo designar aos 

setores um peso equivalente a sua classificação de perigo, a fim de que o 

resultado do risco não seja influenciado apenas pela quantidade de moradias. 

Com isso, eles foram determinados pelas seguintes porcentagens: 20%, 40%, 
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60%, 80% respectivamente para as classificações de perigo baixo, médio, alto e 

muito alto. 

Os resultados obtidos de classificação de risco estão hierarquizados e 

expostos na Tabela 32 e está diretamente ligado à quantidade de moradias no 

setor. Os setores FSJ19, FSJ8, FSJ3 e assim por diante, apesar de não 

possuírem os maiores valores de índices de perigo, foram classificados como 

maior risco justamente pela presença de feições de instabilidade (classificando-

os como perigo muito alto), associado à grande presença de moradias nestes 

setores. Em contrapartida o setor FSJ2 demonstra que independente do índice 

de perigo, aqueles setores que não possuem moradias presentes, não oferecem 

risco algum.  

Este modelo de hierarquização dos setores de risco evidencia a frase 

elaborada por Tanaka (1981): um terremoto em uma área não ocupada é um 

evento sísmico, entretanto quando o homem constrói nesta área, ele cria um 

risco sísmico. 

Esse tipo de análise é um diferencial na equação de risco quando 

comparado aos resultados apresentados pelo Mapenco e PMRR (2015), 

justamente por ser possível quantificar os danos. De fato, locais em que 

possuem as mesmas classificações de perigo, devem ter uma atenção maior 

para os setores que há um maior número de famílias presentes. Por exemplo os 

setores FSJ9 e FSJ19 possuem a mesma classificação de perigo, porém os 

riscos se diferenciam pela quantidade de moradias vulneráveis no local. 

Entretanto, casos que não há uma diferença numérica do risco e perigo entre os 

setores (exemplo setores FSJ17 e FSJ18) deverão ser avaliados com mais 

critério em campo para determinar qual deles necessitam de uma intervenção 

mais urgente. 
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Tabela 32 Hierarquização do risco entre os setores, dado pela correlação entre Índice 
de Perigo e quantidades de moradias no local. 

Setores 
Classificação 

de perigo (AHP) 
Número de 
edificações  

Fator de 
Correção 

% de 
Moradias 

Índice de 
Perigo 

Fator de 
Risco 

FSJ19 Muito Alto 21 0,8 10,71% 36,38% 3,12% 

FSJ8 Muito Alto 21 0,8 10,71% 32,33% 2,77% 

FSJ3 Muito Alto 14 0,8 7,14% 31,51% 1,80% 

FSJ17 Médio 21 0,4 10,71% 38,99% 1,67% 

FSJ18 Médio 21 0,4 10,71% 38,98% 1,67% 

FSJ16 Alto 12 0,6 6,12% 40,67% 1,49% 

FSJ4 Muito Alto 8 0,8 4,08% 43,22% 1,41% 

FSJ12 Muito Alto 6 0,8 3,06% 48,98% 1,20% 

FSJ14 Alto 8 0,6 4,08% 46,68% 1,14% 

FSJ1 Muito Alto 7 0,8 3,57% 35,20% 1,01% 

FSJ15 Médio 12 0,4 6,12% 38,63% 0,95% 

FSJ13 Médio 11 0,4 5,61% 39,70% 0,89% 

FSJ9 Muito Alto 4 0,8 2,04% 48,82% 0,80% 

FSJ5 Muito Alto 6 0,8 3,06% 30,62% 0,75% 

FSJ10 Muito Alto 3 0,8 1,53% 46,96% 0,58% 

FSJ6 Alto 3 0,6 1,53% 55,59% 0,51% 

FSJ11 Baixo 11 0,2 5,61% 30,04% 0,34% 

FSJ21 Alto 2 0,6 1,02% 45,84% 0,28% 

FSJ7 Médio 3 0,4 1,53% 38,46% 0,24% 

FSJ20 Médio 2 0,4 1,02% 40,35% 0,16% 

FSJ2 Alto 0 0,6 0,00% 46,86% 0,00% 

 

O Ministério das Cidades (2007), ao afirmar que o risco pode ser 

diminuído com um gerenciamento eficaz, demonstra que essas informações da 

Tabela 32 auxiliarão na hierarquização do risco, no planejamento das 

intervenções estruturais e estimativa de custos. Ou seja, durante a fase de 

gerenciamento de risco, a avaliação quanto à quantidade de bens que serão 

preservados, nesse caso os seres vivos, é de suma importância e deve ser o 

principal fator a ser considerado. 

Os custos das intervenções é um outro fator primordial na definição de 

qual medida é mais viável para as situações apresentadas. Para isso, definem-

se as situações onde é possível realizar construções de obras simples, rápidas 
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e de baixo custo, relocação das famílias em áreas próximas e estáveis e até 

mesmo demolição das moradias. 

5.1.3.3 Verificação da influência dos pesos das variáveis na avaliação final do 

perigo 

Conforme já apresentado no capítulo 3, a definição dos pesos de cada 

indicador de perigo e de suas respectivas classes seguiram os julgamentos de 

Farias (2011) com auxílio do método AHP, sendo que alguns indicadores tiveram 

necessidade de adaptar seus pesos às condições impostas pelas características 

das encostas de Vitória, ES.  

Caso os julgamentos comparativos entre os indicadores de perigo, 

seguindo a escala de Saaty, fossem determinados por outros especialistas, os 

pesos dos fatores influentes de deslizamento de terra poderiam ser diferentes. 

Ou seja, não há unanimidade entre os julgamentos de grau de importância dos 

indicadores de perigo de deslizamento de terra de cada especialista, justamente 

por eles se comportarem de maneira heterogênea para cada local de avaliação 

e também pelo fato de que os especialistas não possuem o mesmo nível de 

experiência e conhecimento da causa. 

Sendo assim, tomando como premissa que os pesos dos indicadores de 

perigo estão diretamente interligados com o julgamento de cada especialista, 

avaliou-se o quanto a modificação desses pesos pode impactar no resultado final 

da determinação do índice de perigo para os setores selecionados nesta 

pesquisa e nas respectivas classificações de perigo.  

Com isso, foram escolhidos dois indicadores de perigo com maiores 

pesos em cada tipo de encosta, expostos na Tabela 33, para alterar seus pesos 

e analisar a forma com que essas modificações impactam no resultado final de 

avaliação de perigo.  

Nota-se que as encostas de aterro não foram avaliadas, justamente por 

não haver nenhum setor de perigo selecionado em taludes com essa formação 
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Tabela 33 Variáveis analisadas para avaliação da sensibilidade à modificação dos 
pesos. 

Tipo de encosta/talude Indicadores de Perigo Peso 

Natural 
Declividade 33,52% 

Uso e Cobertura 20,01% 

Corte 
Declividade 23,53% 

Nível d’água 20,57% 

Afloramento Rochoso 
Declividade 10,29% 

Estrutura Geológica 24,18% 

 

Devido à infinidade de combinações possíveis a serem realizadas entre 

os pesos, realizaram-se apenas 12 avaliações, de modo que os pesos dos 

indicadores de perigo expostos na Tabela 32 foram acrescidos e/ou diminuídos 

em 1,5%, 3% e 5%. As Tabelas 33, 34 e 35 mostram respectivamente os 

indicadores de perigo, a sua variação no peso e o peso final para cada indicador 

de perigo. 

Após definição da variação do peso e o peso final de cada indicador de 

perigo nas 12 modificações executadas, calcularam-se os índices de perigo dos 

setores em cada modificação realizada, os intervalos entre as classes de 

classificação de perigo e o resultado final do perigo, conforme exposto no 

Apêndice D.  

A Tabela 34 mostra as modificações de 1 a 4, em que cada indicador de 

perigo teve o seu peso inicial (Tabela 33) variando em 1,5% para mais ou para 

menos. Sendo assim, os resultados destas modificações, expostos no Apêndice 

D, entre as Tabelas D.1 e D.8, mostram que as variações realizadas nos pesos 

dos indicadores de perigo não impactaram na classificação final do perigo de 

cada setor. Ou seja, os setores foram reclassificados e mantiveram os mesmos 

resultados obtidos no item 5.1.3.1.  

Esses resultados estão de acordo com as ideias de Villas Boas (2006), ao 

afirmar que uma das vantagens do método AHP é que pequenas modificações 

em uma hierarquia bem estruturada têm efeitos flexíveis e pouco significativo. 

Isso pode ser demonstrado justamente por não ter havido alteração no resultado 

final de classificação dos setores de perigo quando se avaliaram os impactos 

que pequenas alteração nos pesos dos indicadores de perigo causariam na 

classificação final do perigo. 
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Tabela 34 Modificação de 1 a 4, com os pesos dos indicadores de perigo variando entre 
1,5% em seus pesos 

 Talude de Corte Talude Natural Afloramento Rochoso 

Modificação 
1 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +1,5  22,03 Decliv. +1,5 32,02 Decliv. +1,5 8,79 

Nível 
d’água 

-1,5 22,07 
Uso e 

Cobertura 
-1,5 21,51 

Estrutura 
Geológica 

-1,5 25,6 

Modificação 
2 

IP 

Variação 
(%) 

 

Peso 
Final 

IP 
Variação 

(%) 
Peso 
Final 

IP 
Variação 

(%) 
Peso 
Final 

Decliv. -1,5  22,03 Decliv. -1,5 32,02 Decliv. -1,5 8,79 

Nível 
d’água 

+1,5 22,07 
Uso e 

Cobertura 
+1,5 21,51 

Estrutura 
Geológica 

+1,5 25,6 

Modificação 
3 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +1,5  25,03 Decliv. +1,5 32,02 Decliv. -1,5 11,7 

Nível 
d’água 

-1,5 19,07 
Uso e 

Cobertura 
-1,5 21,51 

Estrutura 
Geológica 

+1,5 22,6 

Modificação 
4 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. -1,5  22,03 Decliv. -1,5 35,02  Decliv. +1,5  8,79  

Nível 
d’água 

+1,5  22,07 
Uso e 

Cobertura 
+1,5 18,51 

Estrutura 
Geológica 

-1,5 25,6 

 

A Tabela 35 mostra as modificações de 5 a 8, em que cada indicador de 

perigo teve o seu peso inicial (Tabela 33) variando em 3% para mais ou para 

menos. No Apêndice D, entre as Tabelas D.9 e D.16, apresentam-se resultados 

obtidos do cálculo do Índice de Perigo e os intervalos das classes de perigo para 

cada modificação.  

Nota-se que esses resultados se comportam de maneira variada, de modo 

que as modificações 6 e 8 não influenciaram na classificação de perigo nos 

setores, ou seja, os setores mantiveram-se com os mesmos resultados expostos 

no item 5.1.3.1. Entretanto, as modificações 5 e 7 dos pesos dos indicadores de 

perigo resultaram apenas na alteração da classificação do setor FSJ15, que 

antes era classificado como perigo médio, com as alterações foram 

reclassificados como perigo baixo.  
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Tabela 35 Modificação de 5 a 9, indicando os indicadores de perigo com variação entre 
3,0% em seus pesos 

 Talude de Corte Talude Natural Afloramento Rochoso 

Modificação 
5 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +3,0 26,53 Decliv. +3,0 36,52 Decliv. +3,0 13,2 

Nível 
d’água 

-3,0 17,57 
Uso e 

Cobertura 
-3,0 17,01 

Estrutura 
Geológica 

-3,0 21,1 

Modificação 
6 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

Decliv. -3,0 20,53 Decliv. -3,0 30,52 Decliv. -3,0 7,29 

Nível 
d’água 

+3,0 23,57 
Uso e 

Cobertura 
+3,0 23,01 

Estrutura 
Geológica 

+3,0 27,1 

Modificação 
7 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +3,0 26,53 Decliv. +3,0 33,52 Decliv. -3,0 7,29 

Nível 
d’água 

-3,0 17,57 
Uso e 

Cobertura 
-3,0 17,01 

Estrutura 
Geológica 

+3,0 27,1 

Modificação 
8 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. -3,0 20,53 Decliv. -3,0 27,52 Decliv. +3,0 13,2 

Nível 
d’água 

+3,0 23,57 
Uso e 

Cobertura 
+3,0 23,01 

Estrutura 
Geológica 

-3,0 21,1 

 

A Tabela 36 apresenta as modificações de 9 a 12, em que cada indicador 

de perigo teve o seu peso inicial (Tabela 33) variando em 5% para mais ou para 

menos. No Apêndice D, entre as Tabelas D.17 a D.24, apresentam-se 

resultados obtidos do cálculo do Índice de Perigo e os intervalos das classes de 

perigo para cada modificação.  

Nota-se que as variações de 5% nos pesos dos indicadores de perigo, 

tornaram os setores mais susceptíveis quanto à modificação dos resultados da 

classificação de perigo. A modificação 9 resultou somente na alteração do setor 

FSJ15, que antes era classificado como perigo médio e foram reclassificados 

como perigo baixo. A modificação 10 dos pesos dos indicadores de perigo 

resultou na alteração do setor FSJ21, que antes era classificado como perigo 

alto e foram reclassificados como perigo médio. A modificação 11 nos pesos dos 

indicadores de perigo resultou na alteração dos setores FSJ15 e FSJ16, em que 

ambos eram classificados como perigo médio, com as alterações foram 

reclassificados como baixo. E a modificação 12 resultou na alteração do setor 

FSJ21, que antes era classificado como perigo alto e foram reclassificados como 
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perigo médio. Os demais setores não tiveram suas classificações de perigo 

modificadas, mantendo assim mesmas obtidas no item 5.1.3.1  

Tabela 36 Modificações de 9 a 12. Indicando os indicadores de perigo que sofreram 
variação de 5% em seus pesos 

 Talude de Corte Talude Natural Afloramento Rochoso 

Modificaçã
o 9 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +5,0 28,53 Decliv. +5,0 38,52 Decliv. +5,0 15,2 

Nível 
d’água 

-5,0 15,57 
Uso e 

Cobertura 
-5,0 15,01 

Estrutura 
Geológica 

-5,0 19,1 

Modificaçã
o 10 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

IP Variação 
(%) 

Peso 
Final 

Decliv. -5,0 18,53 Decliv. -5,0 28,52 Decliv. -5,0 5,29 

Nível 
d’água 

+5,0 25,57 
Uso e 

Cobertura 
+5,0 25,01 

Estrutura 
Geológica 

+5,0 29,1 

Modificaçã
o 11 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. +5,0 28,53 Decliv. +5,0 38,52 Decliv. -5,0 5,29 

Nível 
d’água 

-5,0 15,57 
Uso e 

Cobertura 
-5,0 15,01 

Estrutura 
Geológica 

+5,0 29,1 

Modificaçã
o 12 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

IP 
Variação 

(%) 

Peso 
Final 
(%) 

Decliv. -5,0 18,53 Decliv. +5,0 38,52 Decliv. -5,0 5,29 

Nível 
d’água 

+5,0 25,57 
Uso e 

Cobertura 
-5,0 15,01 

Estrutura 
Geológica 

+5,0 29,1 

 

Está análise mostra o quanto a metodologia aplicada, de classificação de 

setores de perigo com incorporação do método AHP, está refém dos julgamentos 

dos especialistas que definem os pesos dos indicadores de perigo. Nota-se que 

pequenas alterações nesses pesos, não surgem efeitos muito significativos nos 

resultados finais de classificação de perigo. Entretanto, o aumento nas variações 

dos pesos, são proporcionais as chances de alterar as classificações do perigo. 

Ou seja, variações dos pesos em 1,5% não acarretou em modificação nas 

classificações de perigo. Entretanto, quando se variou os pesos em 3% e depois 

5%, consequentemente aumentaram a quantidade de setores com classificação 

de perigo modificada. Sendo assim, é possível concluir que se essa variação nos 

pesos aumentasse ainda mais, maiores seriam as chances de haverem mais 

setores com resultados de perigo modificados.  

Os setores FSJ15, FSJ16 e FSJ21 são os mais sensíveis a modificação 

dos pesos. Esses setores inicialmente, foram classificados de acordo com o item 

5.1.3.1 e após as modificações nos pesos dos indicadores de perigo, as 
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classificações nos setores foram alteradas. Ou seja, os setores FSJ15 e FSJ16 

que eram classificados como perigo médio, foram reclassificados como perigo 

baixo e o setor FSJ21 que era classificado como setor de perigo alto, foi 

reclassificado como perigo médio. Desta forma, observa-se que as mudanças 

ocorreram de classificações mais perigosas para menos perigosas, ou seja, 

estão indo a favor da segurança local. Entretanto, é mais prudente nesta 

pesquisa sempre que a classificação final do setor seja a mais perigosa, a fim de 

sempre trabalhar com o pior caso e por isso definiu-se manter as classificações 

mais rigorosas obtidas na Tabela 30. 

 

5.2 ELABORAÇÃO DE UM MAPA DE SUSCETIBILIDADE AO 

DESLIZAMENTO DE TERRA. 

Os resultados obtidos nesta etapa seguiram a metodologia definida no item 

3.7. A primeira etapa para realização dos mapas de suscetibilidade, foi elaborar 

o banco de dados com as características das 83 ocorrências de acidentes de 

deslizamento de terra registradas no Bairro Forte São João. A distribuição 

desses dados se diferencia pelas classes adotadas para os fatores 

condicionantes de cada tabela. A Tabela 37 apresenta a análise estatística dos 

dados utilizados para elaborar o Mapa 1, em que as classes foram as mesmas 

definidas por Vanacor e Rolim (2012). A Tabela 38 possui os dados para elaborar 

o Mapa 2, em que somente os fatores condicionantes de deslizamento de ordem 

quantitativa, são eles: declividade, elevação (altura da encosta), distância de vias 

(distância da encosta a vias urbanas de transporte) e distância de drenagem 

(distância da encosta a pontos de captação de águas pluviais) tiveram suas 

classes redistribuídas, conforme as subdivisões de classes adotadas por 

Bortoloti et al. (2015). Para elaboração do Mapa 2, também foram considerados 

os fatores condicionantes qualitativos, são eles: uso do solo (cobertura do 

material), tipo do solo (formação geológica), orientação de vertentes, que são os 

mesmos expostos na Tabela 37   

Os dados foram obtidos após sobrepor o mapa de ocorrência de 

deslizamento sob os cada um dos mapas de fatores condicionantes 

quantitativo e qualitativo. Portanto as Tabelas 37 e 38 expõem para cada fator 
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condicionante e suas respectivas classes, a distribuição das 83 ocorrências, a 

respectiva área, a porcentagem de área, a porcentagem de ocorrência, o peso 

das classes e o peso normalizado das classes. 

As bases cartográficas dos fatores condicionantes estão em formato raster, 

ou seja, são formados por um conjunto de células de dimensões 5x5 m. Sendo 

assim, cada classe possui uma representatividade no local de estudo, tal que 

sua área total é designada pelo número de células multiplicado pela sua 

respectiva área (25 m²). Sendo assim, o somatório das áreas correspondentes 

das classes de cada indicador de perigo deverá ao final ter uma metragem de 

414250 m², que é a área do local de estudo (Bairro Forte São João). 

Os pesos (FR) determinam a distribuição das ocorrências registradas em 

uma classe sob a sua respectiva área. Os pesos normalizados (NFR), calculados 

conforme demonstrado no item 3.7.3, tem como função poder comparar classes 

de diferentes fatores condicionantes. Analisando a Tabela 37, nota-se que esses 

pesos indicam que quanto mais próximo do valor 1 (classe de Depósito de Tálus 

no fator condicionante Tipo de Solo) mais ocorrências de deslizamento de terra 

foram registradas naquela classe e assim maior suscetibilidade apresentará no 

mapeamento. Logicamente, quanto mais próximo de zero estiverem os valores 

normalizados (classe de Aterro no fator condicionante Tipo de Solo na Tabela 

37), menor será a probabilidade da ocorrência de acidentes nas áreas cujas 

características estão inseridas nessas classes.  

Nota-se que a fórmula de calcular os pesos normalizados de cada classe 

aumenta o rigor da influência de cada classe no mapeamento final. Analisando 

o fator condicionante Declividade, por exemplo, para as classes de 13⁰ a 20° e 

20⁰ a 45⁰ expressas na Tabela 37, possuem registros quantitativos distintos de 

ocorrências (17 e 65 ocorrências respectivamente), porém, mesmo assim, eles 

possuem pesos semelhantes de suscetibilidade ao deslizamento justamente 

pela área geográfica total que estão situados. Neste caso, o peso normalizado 

de cada classe é diretamente proporcional à quantidade de ocorrências 

registradas e suas respectivas áreas. Ou seja, há uma tendência de diferenciar 

os pesos de determinadas classes que possuem quantidades de ocorrências 

registradas semelhantes, porém com uma área geográfica diferente e assim 

distribuir melhor os pesos das classes como um todo.  
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Tabela 37 Banco de dados dos Fatores Condicionantes, classes de Vanacor e Rolim 
(2012). 

Fatores Classes 
Nº. 

Ocorrência 
Área 
(m²) 

% 
Ocorrência 

% 
(Área) 

FR NFR 

Declividade 

0 - 3⁰ 0 200300 0 48 0,0 0,00 

3 - 8⁰ 0 19175 0 5 0,0 0,00 

8 - 13⁰ 0 19300 0 5 0,0 0,00 

13 - 20⁰ 17 37375 20 9 0,00045 0,921 

20 - 45⁰ 65 131600 78 32 0,00049 1,00 

45 - 100⁰ 1 6500 1 2 0,00015 0,311 

Elevação 

0 – 15 m 8 243550 10 59 3,3E-05 0,028 

15 – 25 m 9 14350 11 3 6,3E-04 0,542 

25 – 35 m 2 14325 2 3 1,4E-04 0,121 

35 – 45 m 8 14650 10 4 5,5E-05 0,472 

45 – 55 m 22 19000 27 5 1,2E-03 1,00 

55 – 65 m 8 23475 10 6 3,4E-04 0,294 

65 – 75 m 10 16525 12 4 6,1E-04 0,523 

75 – 85 m 9 12025 11 3 7,5E-04 0,646 

85 – 95 m 2 11150 2 3 1,8E-04 0,155 

95 – 105 m 2 11050 2 3 1,8E-04 0,156 

105 –115 m 2 11625 2 3 1,7E-04 0,149 

115 –125 m 0 5725 0 1 0,00 0,00 

125 –135 m 1 5175 1 1 1,9E-04 0,167 

>135 m 0 11625 0 3 0,00 0,00 

Tipo de Solo 

Aflor.rochoso 6 53775 7 13 0,0001 0,214 

Aterro 0 184875 0 45 0,00 0,00 

Depósito talus 66 126750 80 31 0,0005 1,00 

Solo Residual 11 48850 13 12 0,0002 0,432 

Uso do solo 

Área Urbana 0 195275 0 47 0,00 0,00 

Vegetação 70 144275 84 35 0,0005 1,00 

Solo Exposto 10 64325 12 16 0,0002 0,32 

Rocha 3 10375 4 3 0,0003 0,596 

Distância de 
vias 

0 – 15 m 79 273100 95 66 0,00029 1,00 

15 – 50 m 4 121975 5 29 0,00003 0,113 

50 – 100 m 0 19175 0 5 0,00 0,00 

Distância de 
drenagem 

0 – 15 m 11 158440 13 38 6,94E-05 0,226 

15 – 50 m 51 165710 61 40 3,08E-04 1,00 

50 – 100 m 21 85100 25 21 2,47E-04 0,802 

>100 m 0 5000 0 1 0,00 0,00 

Orientação 
de vertente 

Plano 0 17500 0 4 0,00 0,00 

Norte 3 6100 4 1 0,00049 0,426 

Nordeste 3 25125 4 6 0,00012 0,103 

Leste 24 139350 29 34 0,00017 0,149 

Sudeste 17 133150 20 32 0,00013 0,111 

Sul 9 38125 11 9 0,00024 0,205 

Sudoeste 10 36525 12 9 0,00027 0,237 

Oeste 15 13000 18 3 0,00115 1,00 

Noroeste 2 2900 2 1 0,00069 0,598 

Norte 0 2475 0 1 0,00 0,00 
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Tabela 38 Dados quantitativos seguindo a classes utilizadas por Bortolotti et al. (2015) 

Fatores Classes Nº 
Ocorrên

cias 

Área 
(m²) 

% 
Ocorrên

cias 

% 
(Área) 

FR NFR 

Declividade 

0 – 5⁰ 0 210075 0,00 50,71 0 0 

5 – 10⁰ 0 16925 0,00 4,09 0 0 

10 – 15⁰ 1 21225 1,20 5,12 4,71E-05 0,069 

15 – 20⁰ 16 27925 19,28 6,74 0,00057 0,847 

20 – 25⁰ 14 36025 16,87 8,70 0,00038 0,575 

25 – 30⁰ 21 40900 25,30 9,87 0,00051 0,759 

30 – 35⁰ 14 30425 16,87 7,34 0,00046 0,681 

35 – 40⁰ 11 16850 13,25 4,07 0,00065 0,966 

40 – 45⁰ 5 7400 6,02 1,79 0,00067 1 

>45⁰ 1 6500 1,20 1,57 0,00015 0,227 

Elevação 

0 – 10 m 3 221350 3,61 53,43 1,36E-05 0,015 

10 – 20 m 12 29475 14,46 7,12 0,0004 0,462 

20 – 30 m 2 14300 2,41 3,45 0,00014 0,158 

30 – 40 m 6 13700 7,23 3,31 0,00043 0,497 

40 – 50 m 15 17025 18,07 4,11 0,00088 1 

50 – 60 m 15 21675 1808 5,23 0,00069 0,785 

60 – 70 m 9 21475 10,84 5,18 0,00041 0,475 

70 – 80 m 9 12650 10,84 3,05 0,00071 0,807 

80 – 90 m 6 11750 7,23 2,84 0,00051 0,579 

90 – 100 m 3 10500 3,61 2,53 0,00028 0,324 

100-110 m 1 11875 1,20 2,87 8,42E-05 0,095 

110-120 m 1 9175 1,20 2,21 0,0001 0,123 

120- 130 m 1 5375 1,20 1,30 0,00018 0,211 

>130 0 13925 0,00 3,36 0 0 

Distância 
de Vias 

0 a 5 m 17 152400 20,48 36,79 0,00011 0,187 

5 a 10 m 39 65500 46,99 15,81 0,00059 1 

10 a 15 m 23 55200 27,71 13,33 0,00041 0,699 

15 a 20 m 3 32600 3,61 7,87 9,2E-05 0,154 

20 a 25 m 0 32610 0,00 7,87 0 0 

25 a 30 m 0 15490 0,00 3,74 0 0 

> 30 a 35 m 1 12175 1,20 2,94 8,21E-05 0,137 

>35 m 0 48275 0,00 11,65 0,00 0 

Distância 
de 

drenagem 

0 a 5 m 5 81310 6,02 19,63 6,15E-05 0,079 

5 a 10 m 1 37465 1,20 9,04 2,67E-05 0,034 

10 a 15 m 5 39025 6,02 9,42 0,00012 0,165 

15 a 20 m 7 26500 8,43 6,40 0,00026 0,341 

20 a 25 m 11 31250 13,25 7,54 0,00035 0,454 

25 a 30 m 12 22750 14,46 5,49 0,00052 0,681 

30 a 35 m 5 21275 6,02 5,14 0,00023 0,303 

35 a 40 m 11 24375 13,25 5,88 0,00045 0,582 

40 a 45 m 1 20872 1,20 5,04 4,79E-05 0,061 

45 a 50 m 7 19325 8,43 4,67 0,00036 0,467 

50 a 55 m 2 13650 2,41 3,30 0,00014 0,189 

55 a 60 m 0 12275 0,00 2,96 0 0 

60 a 65 m 2 14025 2,41 3,39 0,00014 0,184 

65 a 70 m 1 10500 1,20 2,53 9,52E-05 0,123 

70 a 75 m 4 10075 4,82 2,43 0,00039 0,512 

75 a 80 m 1 6950 1,20 1,68 0,00014 0,185 

80 a 85 m 1 6275 1,20 1,51 0,00015 0,205 

85 a 90 m 2 4525 2,41 1,09 0,00044 0,570 

90 a 95 m 3 3875 3,61 0,94 0,00077 1 

>95 2 7950 2,41 0,71 0,00067 0,875 
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A integração dos pesos normalizados das células raster expressos nas 

Tabelas 37 e 38, gerou respectivamente os mapas 1 e 2 de suscetibilidade a 

deslizamento de terra para o bairro do Forte São João, demonstrados 

respectivamente nas Figuras 21 e 22.  

 

Figura 21 Mapa 1 de suscetibilidade ao deslizamento de terra. Escala 1:8000 

 

Figura 22 Mapa 2 de suscetibilidade ao deslizamento de terra. Escala 1:8000 
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As Tabelas 39 e 40 apresentam uma contabilização das áreas de cada 

grau de suscetibilidade para cada mapa, sendo possível avaliar sua 

representatividade no mapeamento em geral. Esses resultados mostram que os 

mapas se assemelham entre os setores classificados como grau de 

suscetibilidade baixo, variando entre os dois mapas de 45% a 48%. Para os 

setores de classificação de suscetibilidade média, alta e muito alta, verifica-se 

uma distinção grande entre as áreas avaliadas. As áreas de suscetibilidade 

classificadas como alta e muito alta no Mapa 1 valem respectivamente 13,73% 

e 28,96%, totalizando assim 42,69%. No mapa 2, as áreas de grau alto e muito 

alto valem respectivamente 29,86% e 5,97%, totalizando assim em 35,83%.  

Desse modo, verifica-se que o mapa 1 é mais rigoroso do que o 2, visto 

que há mais áreas classificadas como alta e muito alta. Em contrapartida, é 

possível afirmar que o mapa 2 por ter seus fatores condicionantes divididos com 

maiores detalhes e com um maior número de classes, podem assim estar mais 

próximos da representação da realidade no Bairro Forte São João.   

 

Tabela 39 Quantitativo do grau de suscetibilidade do Mapa 1 

Grau de 
Suscetibilidade 

Área 

 (m²) 

Área 

 (%) 

Baixa 189125 45,65 

Média 48300 11,66 

Alta 56875 13,73 

Muito Alta 119950 28,96 

 

Tabela 40 Quantitativo do grau de suscetibilidade do Mapa 2. 

Grau de 
Suscetibilidade 

Área 

 (m²) 

Área 

 (%) 

Baixa 198850 48,00 

Média 66975 16,17 

Alta 123700 29,86 

Muito alta 24725 5,97 
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Utilizando a técnica de sobreposição de mapas, realizou-se uma 

comparação entre os fatores condicionantes e os mapas gerados por meio de 

uma tabulação cruzada dos planos de informação, expressado nas tabelas 

incorporadas no Apêndice E. Com isso foi possível avaliar as distribuições e a 

representatividade das classes de cada fator condicionantes para cada grau de 

suscetibilidade no mapa. Em seguida foram elaboradas uma síntese desta 

representando as áreas e suas respectivas porcentagens em relação à área total 

de cada nível de suscetibilidade. 

Sendo assim, o Mapa 1 apresenta as seguintes características: 

 Baixa suscetibilidade: essas classificações representam 45,65 % da área 

do bairro Forte São João. O local é apropriado para se instalar moradias 

justamente por se caracterizar em um local mais plano e assim com poucas 

encostas sujeitas a acidentes. Essa classificação se concentra nas 

localidades de declividade entre 0⁰ a 8⁰, tipo de solo formado por aterro, 

ocupação por área urbana, distância de vias variando de 0 a 50 metros, baixa 

elevação que varia de 0 a 15 metros e orientação de vertente se distribuindo 

em maioria entre leste e sudeste; 

 Média Suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade 

representam 11,66 % da área do bairro Forte São João. Essa classificação 

se concentra nas localidades de declividade que varia entre 0⁰ e 13⁰, tipo de 

solo formado por solo residual e afloramento rochoso, uso do solo 

caracterizado em maioria por vegetação natural, distância das encostas às 

vias variando entre 0 e 50 metros, distância de drenagem variando de 0 a 

100 metros, elevação de 0 a 15 metros e orientação de vertente se 

distribuindo em maioria entre leste e sudeste. O local é apropriado para 

instalação de moradias, porém há uma ressalva de que por se caracterizar 

por vegetação natural, necessita-se de ter uma atenção especial sobre a 

possibilidade de haver blocos soltos em meio a matas fechadas; 

 Alta suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade representam 

13,73% da área do bairro Forte São João. Essa classificação se concentra 

nas localidades de declividade maior que 13⁰, tipo de solo formado por 

afloramento rochoso e depósito de tálus, solo basicamente coberto por 

vegetação ou exposto, distância de vias variando de 0 a 50 metros, distância 
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de drenagem variando de 0 a 100 metros, elevação se caracterizando de 0 a 

65 metros e orientação de vertente se distribuindo em maioria entre leste e 

sudeste. O local deve ter uma atenção especial às moradias instaladas e é 

inapropriado para novas habitações, justamente por alguns aspectos que 

evidenciam a suscetibilidade do local a possíveis deslizamentos. Os pontos 

de captação de água pluvial são distantes das encostas, de modo a acentuar 

os processos de erosão por ação d’água dos setores que estão desprovidos 

de cobertura vegetal. Além disso, as encostas que são formadas basicamente 

blocos de rochas soltos e formação do solo basicamente por deposito de tálus 

que, por já terem sofrido deslizamento anteriormente, possuem uma 

resistência baixa e por estarem expostos a intempéries aumenta a 

suscetibilidade de ocorrências de novos deslizamentos. Portanto, a situação 

destas áreas deve ser de alerta aos órgãos de fiscalização. 

 Muito alta suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade 

apresentam 28,96% da área total do bairro Forte São João. Essa classificação 

se concentra nas localidades de declividade entre 13⁰ e 45⁰, tipo de solo 

formado por deposito de tálus, uso do solo caracterizado por vegetação e solo 

exposto, distância de encostas à vias de transporte urbano variando de 0 a 15 

metros, distância de encostas aos pontos de captação de água pluvial 

variando de 0 a 50 metros, em maioria de 15 a 50 metros e orientação de 

vertente se distribuindo em maioria entre leste e sudeste. O local deve ter uma 

atenção especial que por mais que tenha uma área física menor que as 

demais, são as zonas de maior possibilidade de ocorrência de acidentes. As 

ações de gerenciamento e mitigação do risco de deslizamento devem focar 

inicialmente nessas áreas por serem as mais críticas, justamente por se 

caracterizarem em maioria por formação de deposito de talus e pouca 

distância entre encostas e vias públicas. A situação desses locais é de 

emergência, e por isso ações de retiradas de famílias, demolição de moradias 

e obras de contenção de encostas devem ser planejadas com maior 

frequência  

O Mapa 2 apresenta as seguintes características: 

 Baixa suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade 

representam 48 % da área do bairro Forte São João. O local é apropriado para 
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se instalar moradias justamente por se caracterizar em um local mais plano e 

assim com poucas encostas sujeitas a acidentes. Essa classificação se 

concentra nas localidades de declividade entre 0⁰ a 5⁰, tipo de solo formado 

por aterro, ocupação por área urbana, distância de vias variando de 0 a 50 

metros, baixa elevação que varia de 0 a 10 metros e orientação de vertente 

se distribuindo em maioria entre leste e sudeste; 

 Média Suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade 

representam 16,17% da área do bairro Forte São João. Essa classificação se 

concentra nas localidades de declividade que varia entre 0⁰ e 25⁰, tipo de solo 

formado por solo residual, depósito de talus e afloramento rochoso, uso do 

solo utilizado em maioria por vegetação natural, distância das encostas as 

vias variando entre 0 e 50 metros, distância de drenagem variando de 0 a 70 

metros, elevação em maioria variando de 0 a 30 metros e orientação de 

vertente se distribuindo em maioria para o sudeste. O local é apropriado para 

instalação de moradias, porém há uma ressalva de que, por se caracterizar 

por vegetação natural, necessita-se de ter uma atenção especial sobre a 

possibilidade de haver blocos soltos em meio a matas fechadas; 

 Alta suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade representam 

29,86% da área do bairro Forte São João. Essa classificação se concentra 

nas localidades de declividade entre 15 e 40⁰, tipo de solo em sua maioria 

formado por depósito de tálus, solo basicamente coberto por vegetação ou 

exposto, distancia de vias variando de 0 a 20 metros, distância de drenagem 

variando semelhantemente entre as classes, elevação se caracterizando de 

10 a 110 metros e orientação de vertente se distribuindo em maioria entre 

leste.  

 Muito alta suscetibilidade: as áreas com esse grau de suscetibilidade 

apresentam 5,98 % da área total do bairro Forte São João. Essa classificação 

se concentra nas localidades de declividade maiores que 15⁰, tipo de solo 

formado por deposito de tálus, uso do solo caracterizado por vegetação, 

distância de encostas à vias variando de 0 a 15 metros, distância de encostas 

a drenagem variando heterogeneamente entre as classes porem com a 

maioria entre 20 a 30 metros e orientação de vertente se distribuindo em 

maioria entre leste e sudeste. 
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A acurácia dos Mapas 1 e 2 foram realizadas comparando-os com um mapa 

elaborado pelo PMRR (2015), Figura 23, no bairro Forte São João com 

avaliações qualitativas e com visitas em campo seguindo a metodologia proposta 

pelo Ministério das Cidades (2007), citado no item 4.3.  

 

Figura 23 Mapa real do Bairro Forte São João realizado por metodologias qualitativas 
(visitas em campo) 

Fonte: Ministério das Cidades (2007) 

O intuito desta etapa é avaliar, em forma de porcentagem, como se 

distribuem as classificações das áreas quanto ao grau de suscetibilidade entre 

os mapas. Obviamente, apesar de os Mapas 1 e 2 terem sido gerados pela 

mesma metodologia (retroanálise estatística com incorporação do método AHP 

em ambiente SIG), utilizando os mesmos pesos quanto à influência dos fatores 

condicionantes na instabilidade da encosta, resultaram em mapas com 

classificações de suscetibilidade diferentes por terem sido variadas divisões das 

classes dos fatores condicionantes. Por consequência, as acurácias dos mapas 

também se diferenciaram. 

A Tabela 41 indica que, no Mapa 1 e no mapa real, 50,51% das áreas 

possuem a mesma classificação de suscetibilidade. A medição da acurácia 

individual de cada grau de suscetibilidade é de suma importância para analisar 

suas respectivas influências na veracidade final do mapa. Sendo assim, os 
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resultados obtidos mostram que as áreas de média e alta suscetibilidade 

possuem baixa acurácia, valendo respectivamente 5,47% e 26,16%. Em 

contrapartida, as áreas de suscetibilidade muito alta estão mais próximas a 

realidade medida em campo por resultarem em uma maior acurácia, valendo 

70,59%. Isso mostra que o mapa em geral está sendo bem rigoroso quanto às 

regiões (suscetibilidade muito alta) que necessitam de maior atenção entre os 

órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento das intervenções e 

combate ao desastre. 

Entretanto, esta mesma Tabela 41 mostra que o mapa 2 comparado a um 

mapa real, realizado com intermédio de avaliações dos condicionantes de 

instabilidade das encostas em campo, assim como os possíveis danos 

provocados por um evento de deslizamento. Essa comparação gerou uma 

acurácia geral valendo 56,09%, ou seja, levemente maior do que o mapa 1. Isso 

pode ser justificado por ter havido um maior detalhamento nas divisões das 

classes entre os fatores condicionantes. Um fator importante a ser considerado 

é que as áreas de suscetibilidade muito alta, ou seja, as principais regiões que 

devem ser avaliadas em um mapa de áreas condicionantes a deslizamento de 

terra, possuem uma acurácia baixa (10,48%) e as áreas de alta suscetibilidade 

possuem acurácia alta (67,61%). Os resultados quantitativos da acurácia das 

regiões de alta e muito alta suscetibilidade no mapa 1 contrapõem os definidos 

no mapa 2. 

Tabela 41 Distribuição da acurácia por classe de suscetibilidade dos Mapas 1 e 2. 

Mapas Baixa 
Suscetibilidade 

Média 
Suscetibilidade 

Alta 
Suscetibilidade 

Muito alta 
Suscetibilidade 

Acurácia 
Geral 

Mapa 1 59,71% 5,47 % 26,16 % 70,59 % 50,51 % 

Mapa 2 62,49 % 14,48 % 67,61 % 10,48 % 56,09 % 
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6 CONCLUSÃO 

A presente pesquisa associou métodos de tomada de decisão com técnicas 

estatísticas e avaliou a suscetibilidade, perigo e risco de deslizamento de 

encostas localizadas no Bairro Forte São João, cidade de Vitória-ES. Adotou-se 

o método AHP pela possibilidade de comparar os parâmetros que contribuem 

com a instabilidade das encostas, por grau de importância e em forma de pesos, 

em possíveis eventos de deslizamento de terra. 

Um fator preponderante na avaliação do uso do Método AHP é a experiência 

técnica do profissional que realiza o julgamento dos fatores condicionantes nas 

comparações paritárias. Pelo fato de não haver um adequado nível de 

detalhamento das características geológicas e geomorfológicas do bairro Forte 

São João, não foi possível que o autor atribuísse pesos na comparação dos 

fatores condicionantes de instabilidade e de suas classes. 

Por esse motivo, nesta pesquisa foram selecionados indicadores de perigo 

e os pesos adotados na pesquisa de Farias (2011), sendo necessária apenas a 

adaptação da divisão das classes do indicador de perigo “Declividade” 

respeitando as características do Bairro Forte São João. Esses pesos foram 

calculados pelo Excel e posteriormente pelo Software SuperDecision, obtendo-

se resultados semelhantes. A utilização do SuperDecision se mostrou uma 

ferramenta vantajosa pelos seguintes motivos: apresentar-se em uma interface 

simples; fácil manuseio; rapidez nos cálculos; resultados mais confiáveis por 

realizar mais interações nos dados para os cálculos de autovetor e autovalor 

quando comparado ao Excel.  

Foram selecionados 21 setores no bairro Forte São João e realizado o 

mapeamento de perigo baseada na associação do método AHP com técnica 

estatísticas. Os resultados obtidos apontaram que 85% dos setores, tiveram 

classificações iguais ou mais conservadores (super estimada) quando 

comparado ao mapeamento realizado pelo Mapenco e PMRR (2015). Os setores 

classificados foram classificados como perigo Muito alto, alto, médio e baixo 

quantificaram respectivamente 47%, 19,04%, 28,57% e 4,76% dos setores. 

Nesta etapa foi adotado a hipótese de que havendo presença de feições de 

instabilidade (cicatriz de escorregamentos, trincas no terreno, erosão, 

inclinação de arvores e postes) na encosta ou em suas proximidades, o grau de 
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perigo da encosta foi automaticamente classificado como Muito Alto, 

independente do seu índice de perigo calculado inicialmente. Sendo assim, dez 

setores que representam 47,61% dos analisados, tiveram suas classificações de 

perigo variando entre baixo médio e alto, entretanto por possuírem feições de 

instabilidade, foram majorados para perigo Muito alto. Também foram realizadas 

avaliações sem considerar a presença de feições de instabilidade como 

parâmetro definitivo para classificar os setores como Perigo muito alto. Sendo 

assim, em aproximadamente 60% dos setores as classificações do método AHP 

foram iguais ou mais conservadores que o Mapenco. Os outros 40% dos setores 

tiveram as classificações do Mapenco mais rigorosas do que a do AHP. 

 Outra vantagem na avaliação de perigo e risco em encostas por meio da 

técnica incorporada, é a possibilidade de realizar uma hierarquização numérica 

dos setores avaliados. Ou seja, encostas que obtiveram mesma classificação de 

perigo, ainda assim poderão ser comparadas entre si com intermédio do índice 

de perigo e concluir quais delas necessitam mais de uma ação prioritária.  

Elaborou-se também nesta pesquisa um mapeamento de suscetibilidade 

para o Bairro Forte São João, associando técnicas de retroanálise e método AHP 

em ambiente SIG. Ou seja, esse mapeamento é respaldado nas características 

dos acidentes ocorridos desde 2006, junto com a incorporação do método AHP 

que hierarquiza os fatores mais influentes em deslizamento de terra. Com isso 

foram elaborados dois mapas, na escala 1:8000, que se diferenciaram pela 

distribuição e número de classes dos fatores condicionantes relativos a 

“Declividade, Elevação, Distância a drenagem e Distância de Vias”, gerando 

assim dois produtos cartográficos diferentes.  

Desta forma, a avaliação da acurácia entre os mapas de suscetibilidade 

produzidos na presente pesquisa e o mapa elaborado pelo PMRR (2015), se 

tornou uma maneira de verificar até que ponto os mapas se assemelham. 

Avaliando os resultados da acurácia dos mapas, conclui-se que o Mapa 2 possui 

uma acurácia geral de 56,09% e o Mapa 1 possui um acurácia geral de 50,51%. 

Essa diferença pode ser explicada em função do Mapa 2 ter uma divisão maior 

entre as classes dos fatores condicionantes quantitativos e assim representando 

melhor as características locais. 

Os mapas elaborados não garantem um resultado imediato em relação as 

medidas a serem tomadas a fim de erradicar a possibilidade de ocorrências de 
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deslizamento de terra no local, porém são bons indicadores para serem 

utilizados em uma análise preliminar de áreas que são mais suscetíveis a 

deslizamentos ou que ainda poderão futuramente trazer risco a sociedade. Ou 

seja, os órgãos municipais durante o planejamento urbano, deverão ter uma 

atenção especial nas áreas que foram classificadas com alta e muito alta 

suscetibilidade ao deslizamento de terra, justamente por possuírem 

características semelhantes a acidentes ocorridos anteriormente. Esses 

mapeamentos quando associado a visitas em campos dos locais mais críticos, 

irão gerar uma maior consistência do real risco da região. 

Sendo  assim, conclui-se que as metodologias aplicadas na presente 

pesquisa possuem vantagens e desvantagens na determinação da 

suscetibilidade, perigo e risco ao deslizamento de terra. Entretanto, quando 

associadas produzem resultados mais confiáveis, desde que as interpretações 

das informações obtidas campo sejam realizadas por profissionais de 

conhecimento consolidado e os julgamentos quantitativos sejam provenientes de 

um banco de dados confiável. 

Como limitação nessa dissertação observou-se que:  

a) As diferentes abordagens dos pesquisadores e falta de padronização 

conceitual entre as publicações sobre mapas de suscetibilidade, perigo e 

risco, dificultaram a definição das etapas da elaboração das análises e 

também a comparação entre os resultados obtidos;  

b) A falta de informações geológicas-geotécnicas nas encostas do bairro Forte 

São João não permitiu a atribuição dos pesos dos indicadores de perigo 

pelos autores locais; 

c) A escala 1:8000 das cartas de declividade, amplitude, distância de drenagem 

e distância de vias que foram utilizados para elaboração dos mapas de 

Suscetibilidade do bairro forte São João, podem ter inferido no nível de 

detalhamento dos mapas elaborados. Mapas com uma menor escala 

poderiam resultam em informações com maior confiabilidade e mais próximo 

aos observados em campo; 

Recomenda-se para trabalhos futuros: 

 A investigação experimental detalhada das características geológicas e 

geomorfológicas do bairro Forte São João, de forma que possa atribuir 
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diferentes pesos na comparação dos fatores condicionantes de instabilidade, 

assim como de suas classes; 

 A inclusão fatores condicionantes de perigos, tais como nível do lençol 

freático, resistência do solo, caracterização do solo e quantitativos 

pluviométricos; 

 A presença de feições de instabilidade pode ser também considerada como 

fator condicionante e ser atribuído o maior grau de importância por meio da 

escala de Saaty; 

 O uso da metodologia utilizada na presente pesquisa em outras regiões 

carentes de estudos de mapeamento geológico, avaliação de 

suscetibilidade, perigo e risco em encostas urbanas. 
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APÊNDICE A. Estão incluídas as comparação entre os pesos e razão de 

consistência após cálculo do método AHP pelo Excel e Software SuperDecision. 

 

Tabela A.1 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Altura obtido pelo 
Excel e SuperDecision em talude de corte e aterro 

Talude de Corte e Aterro 

Variável Classes Excel Superdecision 

Altura 

A < 2 m 5,69 % 5,529 % 
2 < A < 5 m 12,19 % 11,75% 

5 < A < 10 m 26,33% 26,22 % 
A >10 m 55,57 % 56,50 % 

Razão de 
consistência  

0,0654 0,04381 

 

Tabela A. 2 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Altura obtido pelo 
Excel e SuperDecision em Talude Natural e Bloco Rochoso 

Talude Natural e Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Altura 

A < 10 m 6,69 % 6,577 % 
10 < A < 20 m 22,00 % 21,717 % 

A > 20 m 71,32 % 71,707 % 
Razão de 

consistência  
0,0534 0,03548 

 

Tabela A.3 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Declividade obtido pelo 
Excel e SuperDecision em talude natural e bloco rochoso 

Talude de Corte e Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Declividade 

D < 17 ⁰ 4,35 % 4,207 % 

17⁰ < D < 30⁰ 12,37 % 11,89 % 

30⁰ < D < 60⁰ 27,09 % 26,91 % 

D > 60⁰ 56,19 % 56,97 % 
Razão de 

consistência  
0,07216 0,04716 

 

Tabela A.4 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Declividade obtido pelo 
Excel e SuperDecision em talude natural e aterro 

Talude Natural e Aterro 

Variável Classes Excel Superdecision 

Declividade 

D < 17⁰  6,69 % 6,577 % 

17⁰ < D < 30⁰ 22,00 % 21,717 % 

D > 30 ⁰ 71,32 % 71,707 % 
Razão de 

consistência 
0,0534 0,03548 
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Tabela A.5 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Uso e Cobertura obtido 
pelo Excel e SuperDecision em taludes de corte, bloco rochoso, aterro e 
natural 

Talude de Corte, Bloco Rochoso, Aterro e Natural 

Variável Classes Excel Superdecision 

Uso / Cobertura 

  

Arbórea 3,72 % 3,57% 
Arbustiva 6,70 % 6,21 % 

Campo / Cultura 14,22 % 13,68 % 
Cobertura Urbana 21,16 % 21,20% 

Solo Exposto 54,20 % 55,31 % 
Razão de 

consistência 
0,0878 0,05621 

 

Tabela A.6 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Água Superficial obtido 
pelo Excel e SuperDecision para taludes de corte, bloco rochoso, aterro e 
natural 

Talude de Corte, Bloco Rochoso, Aterro e Natural 

Variável Classes Excel Superdecision 

Água Superficial 

Concentração baixa 4,48 % 4,27 % 
Concentração 

média 
9,85 % 9,40 % 

Concentração alta 24,09 % 23,44 % 
Linha de Drenagem 61,57 % 62,87 % 

Razão de 
consistência  

0,0958 0,05632 

 

Tabela A.7 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Nível d'água obtido pelo 
Excel e SuperDecision para taludes de corte, bloco rochoso, aterro e natural 

Talude de Corte, Bloco Rochoso, Aterro e Natural 

Variável Classes Excel Superdecision 

Nível d’água 

Não Observado 10,00 % 10,00 % 
Surgência 90,00 % 90,00 % 
Razão de 

consistência 
0 0 

 

Tabela A.8 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Tipo de Material obtido 
pelo Excel e SuperDecision para taludes de corte 

Talude de Corte  

Variável Classes Excel Superdecision 

Material 

Solo Residual 21,04 % 20,84 % 
Depósito Natural 48,13 % 48,74 % 
Rocha Alterada 21,04 % 20,84 % 

Rocha Sã 9,79 % 9,557 % 
Razão de 

consistência 
0,0649 0,05787 
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Tabela A.9 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Tipo de Material obtido 
pelo Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Material 

Solo Residual 5,55 % 5,374 % 
Depósito Natural 54,46 % 54,946 % 
Rocha Alterada 22,92 % 23,13 % 

Rocha Sã 17,08 % 16,55 % 
Razão de 

consistência 
0,0746 0,05707 

 

Tabela A.10 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Tipo de Material obtido 
pelo Excel e SuperDecision para taludes de aterro 

Talude de Aterro 

Variável Classes Excel Superdecision 

Material 

Solo  11,50 % 11,39 % 
Lixo / Entulho 40,55 % 40,53 % 

Misto 47,96 % 48,064 % 
Razão de 

consistência 
0,0309 0,02795 

 

Tabela A.11 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Tipo de Material obtido 
pelo Excel e SuperDecision para talude natural 

Talude Natural 

Variável Classes Excel Superdecision 

Material 

Solo Residual 12,50 % 12,50 % 
Depósito Natural 87,50 % 87,50 % 

Razão de 
consistência  

0 0 

 

Tabela A.12 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Estrutura Geológica 
obtido pelo Excel e SuperDecision para taludes de corte e natural 

Talude de Corte e Natural 

Variável Classes Excel Superdecision 

Estrutura 
Geológica 

Não Observada 7,14 % 7,04 % 
Favorável à 
estabilidade 

18,04 % 17,81 % 

Desfavorável à 
estabilidade 

74,82 % 75,14 % 

Razão de 
consistência  

0,04492 0,02795 
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Tabela A.13 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Estrutura Geológica 
obtido pelo Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Talude de Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Estrutura 
Geológica 

Não Observada 6,69 % 6,577 % 
1 família de fratura 22,00 % 21,717 % 
2 famílias de fratura 71,32 % 71,707 % 

Razão de 
consistência 

0,0534 0,03548 

 

Tabela A.14 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Contato obtido pelo 
Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Talude de Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Contato 

Rocha / Rocha (liso) 6,41 % 6,226 % 
Rocha / Rocha 
(preenchido) 

28,95 % 28,50 % 

Rocha / Solo 64,63 % 65,266 % 
Razão de consistência  0,0175 0,07069 

 

Tabela A.15 Comparação entre os pesos do indicador de perigo ângulo do plano basal 
obtido pelo Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Talude de Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Ângulo do plano 
basal 

0 < P < 15⁰ 6,69 % 6,577 % 

15⁰ < P < 35⁰ 22,00 % 21,717 % 

P > 35⁰ 71,32 % 71,707 % 
Razão de consistência 0,0534 0,03548 

 

Tabela A.16 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Forma Geométrica 
obtido pelo Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Talude de Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Forma 
Geométrica 

Lasca 6,69 % 6,577 % 
Laje 22,00 % 21,717 % 

Arredondado ou cúbico 71,32 % 71,707 % 
Razão de consistência 0,0534 0,03548 

 

Tabela A.17 Comparação entre os pesos do indicador de perigo Área de Contato obtido 
pelo Excel e SuperDecision para taludes de bloco rochoso 

Talude de Bloco Rochoso 

Variável Classes Excel Superdecision 

Área de Contato 
Área maior em contato 10,00 % 10,00 % 
Área menor em contato 90,00 % 90,00 % 
Razão de consistência 0 0 
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APÊNDICE B. Neste apêndice estão inclusas as tabelas com a 

entrada de dados com as características do setores avaliados, assim 

como o cálculo do índice de perigo. As tabelas são divididas por tipo 

de encostas, sendo elas: natural, corte e bloco rochoso.  

Os dados de entrada foram inseridos com base nas informações 

contidas nos Laudos do Mapenco, PMRR (2015) e visita em campo.
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TALUDE DE CORTE 

SETOR PROCESSO 

INDICADORES DE PERIGO 
ÍNDICE DE 

PERIGO 
(%) 

ALTURA DECLIVIDADE USO/COBERTURA N.A 
ÁGUA 
SUPERFICIAL 

MATERIAL EST.GEOLOGICA 
FEIÇÕES DE INSTABILIDADE 

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % 

FSJ1 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 

SOLO 
EXPOSTO 

5,89 
NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
ALTA 

2,89 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 SIM 
Cicatrizes de Escorregamento, erosão 

nas sapatas, armadura exposta 
35,20% 

FSJ3 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
5 <A< 10 2,73% D > 30 19,60 ARBUSTIVA 0,73 

NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
ALTA 

2,89 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 SIM 
Cicatriz de Escorregamento, trincas no 

terreno e nas moradias, queda de árvores 
31,51% 

FSJ5 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
5 <A< 10 2,73% D > 30 19,60 

CAMPO 
/CULTURA 

1,54 
NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
MÉDIA 

1,18 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 SIM 
Trincas no terreno, árvores e postes 

inclinados, cicatrizes de escorregamento 
30,62% 

FSJ7 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
5 <A< 10 2,73% D > 30 19,60 

CAMPO 
/CULTURA 

1,54 
NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
ALTA 

2,89 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

DESFAVORAVEL 
A ESTAB. 

6,79 NÃO Não 38,46% 

FSJ8 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
5 <A< 10 2,73% D > 30 19,60 

CAMPO 
/CULTURA 

1,54 
NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
ALTA 

2,89 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 SIM Trincas no terreno e nas moradias 32,33% 

FSJ11 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 ARBUSTIVA 0,73 

NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
ALTA 

2,89 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 NÃO Não 30,04% 

FSJ13 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 

SOLO 
EXPOSTO 

5,89 
NÃO 
OBS. 

2,06 
LINHA 

DE 
DREN. 

7,39 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

NÃO 
OBSERVADO 

0,65 NÃO Não 39,70% 

FSJ17 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 

SOLO 
EXPOSTO 

5,89 
NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
BAIXA 

0,54 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

DESFAVORAVEL 
A ESTAB. 

6,79 NÃO Não 38,99% 

FSJ18 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
5 <A< 10 2,73% D > 30 19,60 ARBUSTIVA 0,73 

NÃO 
OBS. 

2,06 
CONC. 
BAIXA 

0,54 
DEPÓSITO 
NATURAL 

6,54 
DESFAVORAVEL 

A ESTAB. 
6,79 NÃO Não 38,98% 

FSJ20 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 ARBÓREA 0,40 

NÃO 
OBS. 

2,06 
LINHA 

DE 
DREN. 

7,39 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

DESFAVORAVEL 
A ESTAB. 

6,79 NÃO Não 40,35% 

FSJ21 
ESCORREG. 

SOLO ROCHA 
2 <A< 5 1,26% D > 30 19,60 

SOLO 
EXPOSTO 

5,89 
NÃO 
OBS. 

2,06 
LINHA 

DE 
DREN. 

7,39 
SOLO 

RESIDUAL 
2,86 

DESFAVORAVEL 
A ESTAB. 

6,79 NÃO Não 45,84% 

ENCOSTA NATURAL 

SETOR PROCESSO 

INDICADORES DE PERIGO 

ALTURA DECLIVIDADE USO/COBERTURA N.A ÁGUA SUPERFICIAL MATERIAL EST.GEOLOGICA 
FEIÇÕES DE INSTABILIDADE 

ÍNDICE 
DE 

PERIGO 
VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % VALOR % 

FSJ10 ESCOR. DE SOLO A < 10  0,66 D>30 23,91 
 CAMPO 

/CULTURA 2,85 SURGÊNCIA 16,11 CONC. ALTA 2,59 
SOLO 

RESIDUAL 0,65  NÃO OBS. 0,19 SIM 
Cicatriz de 

Escorregamento 46,96% 

FSJ19 ESCOR. DE SOLO A < 10  0,66 D>30 23,91 ARBÓREA 0,74 NÃO OBS. 1,79 LINHA DE DREN. 6,63 
SOLO 

RESIDUAL 0,65 
DESFAVORAVEL A 

ESTAB. 1,99 SIM 
Rastejo 

36,38% 

Tabela B.1: Entrada de dados e cálculo do índice de perigo dos setores selecionados de encostas naturais 

Tabela B.1: Entrada de dados e cálculo do índice de perigo dos setores selecionados de talude de corte 
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BLOCO ROCHOSO 

SETO
R 

PROCESSO 

INDICADORES DE PERIGO 

 
ÍNDICE 

DE 
PERIGO 

ALTURA DECLIV. USO/COBER. N.A 
ÁGUA 

SUPERFICIAL 
MATERIAL 

EST.GEOLOGIC
A 
 

CONTATO 
ANG. PLANO 

BASAL 
FORMA 

GEOMÉTRICA 
ÁREA DE 

CONTATO 

FEIÇÕES DE 
INSTABILIDA

DE 
 

VALO
R 

% VALOR % VALOR % 
VALO

R 
% VALOR % VALOR % 

VALO
R 

% VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %   

FSJ2 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

D> 60 5,78 
ARBUS

T. 
0,2
0 

SURG. 
4,3
5 

MÉDIA 1,26 
ROCHA 

ALT 
1,18 

2 
FAM. 
FRAT. 

17,25 
ROCHA/ 

SOLO 
6,5
9 

0<P<15 0,47 LAJE 2,56 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Não 

46,86% 

FSJ4 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

D> 60 5,78 
ARBUS

T. 
0,2
0 

SURG. 
4,3
5 

MÉDIA 1,26 
ROCHA 

ALT 
1,18 

2 
FAM. 
FRAT. 

17,25 
ROCHA/ 
ROCHA 

preenchido 

2,9
5 

0<P<15 0,47 LAJE 2,56 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Degrau de 
abatimento 
e erosão 
na base 

dos blocos 

43,22% 

FSJ6 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

D> 60 5,78 
CAMPO 
/CULT. 

0,4
3 

SURG. 
4,3
5 

CONC. 
ALTA 

3,09 
ROCHA 

ALT 
1,18 

2 
FAM. 
FRAT. 

17,25 
ROCHA/ 
ROCHA 

preenchido 

2,9
5 

P >35 5,05 

ARREDO
N-DADA 

OU 
CÚBICA 

8,30 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Trincas 

nas 
moradias e 

nos 
terrenos 

55,59% 

FSJ9 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

17<D<30 1,27 
SOLO 
EXP. 

1,6
5 

SURG. 
4,3
5 

LINHA 
DE 

DREN. 
7,91 

ROCHA 
ALT 

1,18 
1 

FAM. 
FRAT. 

5,32 
ROCHA/ 

SOLO 
6,5
9 

P >35 5,05 

ARREDO
N-DADA 

OU 
CÚBICA 

8,30 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Erosão na 
base do 
bloco e 

inclinação 
de árvores 

48,82% 

FSJ12 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

D>60 5,78 
ARBUS

T. 
0,2
0 

SURG. 
4,3
5 

CONC. 
ALTA 

3,09 
ROCHA 

SÃ 
0,88 

2 
FAM. 
FRAT. 

17,25 
ROCHA/ 

SOLO 
6,5
9 

15<P<3
5 

1,56 

ARREDO
N-DADA 

OU 
CÚBICA 

8,30 
ÁREA 

MAIOR 
0,78 

 
Erosão na 
base do 

bloco 

48,98% 

FSJ14 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

D>60 5,78 
SOLO 
EXP. 

1,6
5 

SURG. 
4,3
5 

CONC. 
ALTA 

3,09 
ROCHA 

SÃ 
0,88 

2 
FAM. 
FRAT. 

17,25 
ROCHA/ 

ROCHA liso 
0,6
5 

P >35 5,05 LASCA 0,78 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Não 

46,68% 

FSJ15 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

30<D<60 2,79 
CAMPO 
/CULT. 

0,4
3 

NÃO 
OBS. 

0,4
8 

LINHA 
DE 

DREN. 
7,91 

SOLO 
RES. 

0,28 
1 

FAM. 
FRAT. 

5,32 
ROCHA/ 

SOLO 
6,5
9 

P >35 5,05 LAJE 2,56 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Não 

38,63% 

FSJ16 
ROLAMENT
O DE BLOCO 

A< 10 
0,2
0 

30<D<60 2,79 
CAMPO 
/CULT. 

0,4
3 

NÃO 
OBS. 

0,4
8 

LINHA 
DE 

DREN. 
7,91 

SOLO 
RES. 

0,28 
NÃO 
OBS. 

1,62 
ROCHA/ 

SOLO 
6,5
9 

P >35 5,05 

ARREDO
N-DADA 

OU 
CÚBICA 

8,30 
ÁREA 

MENOR 
7,01 

 
Não 

40,67% 

Tabela B.3: Entrada de dados e cálculo do índice de perigo dos setores selecionados de talude de bloco rochoso 
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APÊNDICE C.  

Tabela C.1 Processo de instabilização, feições de instabilidade e classificação de perigo 
hierarquizado pelo Mapenco e AHP dos setores selecionados 

Setor 
Tipo de 
encosta 

Processo de 
instabilização 

Feições de 
Instabilidade 

Classificaçã
o de perigo- 

Mapenco 

Classificação de 
perigo-AHP 

IP 

FSJ12 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Erosão na base do bloco Alto Muito Alto 48,98% 

FSJ9 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Erosão na base do bloco 
e inclinação de árvores 

Muito Alto Muito Alto 48,82% 

FSJ10 Natural 
Escorregamento no 
talude natural 

Cicatriz de 
Escorregamento 

Alto Muito Alto 46,96% 

FSJ4 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte e 
Queda de blocos 

Degrau de abatimento e 
erosão na base dos 

blocos 
Muito Alto Muito Alto 43,22% 

FSJ19 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Rastejo 
Não 

Mapeado 
Muito Alto 36,38% 

FSJ1 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Cicatrizes de 
Escorregamento, erosão 
nas sapatas, armadura 

exposta 

Alto Muito Alto 35,20% 

FSJ8 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Trincas no terreno e nas 
moradias 

Muito Alto Muito Alto 32,33% 

FSJ3 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Cicatriz de 
Escorregamento, trincas 

no terreno e nas 
moradias, queda de 

árvores 

Muito Alto 
 

Muito Alto 31,51% 

FSJ5 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Trincas no terreno, 
árvores e postes 

inclinados, cicatrizes. 
Muito Alto Muito Alto 30,62% 

FSJ6 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Trincas nas moradias e 
nos terrenos 

Muito Alto Alto 55,59% 

FSJ2 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Não Alto Alto 46,86% 

FSJ14 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Não 
Não 

Mapeado 
Alto 46,68% 

FSJ21 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não 
Não 

Mapeado 
Alto 45,84% 

FSJ16 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Não 
Não 

Mapeado 
Alto 40,67% 

FSJ20 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não 
Não 

Mapeado 
Médio 40,35% 

FSJ13 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não Médio Médio 39,70% 

FSJ17 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não 
Não 

Mapeado 
Médio 38,99% 

FSJ18 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não 
Não 

Mapeado 
Médio 38,98% 

FSJ15 Rocha 
Queda e Rolamento 
de blocos 

Não 
Não 

Mapeado 
Médio 38,63% 

FSJ7 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não Médio Médio 38,46% 

FSJ11 Corte 
Escorregamento no 
talude de Corte 

Não Médio Baixo 30,04% 
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APÊNDICE D Neste apêndice são incorporadas as classes dos perigos e os 

resultados obtidos para cada modificação realizada nos pesos, conforme 

explicito no item 5.1.3.3 

 Modificação 1 

Tabela D.1 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 1 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 36,30% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,63% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 32,61% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,99% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 31,72% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,36% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 39,56% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 33,42% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,68% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 47,82% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 31,14% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,75% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 40,80% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,46% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,70% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 40,97% Médio Médio Não Médio 

FSJ17 40,09% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 40,07% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 37,39% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 41,45% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 46,94% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.2 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 1 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes de perigo 

41,33% 0,06426 

Baixo IP < 38,11 

Médio 38,11 <   IP < 44,53 

Alto IP > 44,53 
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 Modificação 2 

Tabela D.3 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 2 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 34,10% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,08% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 30,41% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,44% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 29,52% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,82% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 37,36% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 31,23% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,97% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 46,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 28,94% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,20% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 38,60% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,91% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,55% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 40,36% Médio Médio Não Médio 

FSJ17 37,89% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 37,88% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 35,36% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 39,26% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 44,74% Alto Alto Não Alto 

 

 Classes do perigo 

Tabela D.4 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 2 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes do Perigo 

40,08% 0,072896 

Baixo IP < 36,43 

Médio 36,43 <   IP   < 43,72 

Alto IP > 43,72 
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 Modificação 3 

Tabela D.5 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 3 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 36,30% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,08% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 32,61% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,44% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 31,72% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,82% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 39,56% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 33,42% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,97% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 47,82% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 31,14% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,20% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 40,80% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,91% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,55% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 40,36% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 40,09% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 40,07% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 37,39% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 41,45% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 46,94% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.6 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 3 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classificação do Perigo 

41,41% 0,065695 

Baixo IP < 38,12 

Médio 38,12 <   IP   < 44,69 

Alto IP > 44,69 
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 Modificação 4 

Tabela D.7 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 4 

Setores 

 

Índice de 
Perigo 

Classificação 
do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 34,10% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,63% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 30,41% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,99% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 29,52% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,36% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 37,36% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 31,23% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,68% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 46,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 28,94% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,75% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 38,60% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,46% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,70% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 40,97% Médio Médio Não Médio 

FSJ17 37,89% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 37,88% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 35,36% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 39,26% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 44,74% Alto Alto Não Alto 

 

 Classes do perigo 

Tabela D.8 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 4 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classificação do Perigo 

40,00% 0,071438 

Baixo IP < 36,42 

Médio 36,42 <  IP  < 43,55 

Alto IP > 43,56 



152 
 

 Modificação 5 

Tabela D.9: Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 5 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 
Classificação do 

Perigo (Modificado) 
Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 37,40% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,40% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 33,71% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,76% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 32,81% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,14% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 40,66% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 34,52% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,53% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 48,67% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 32,24% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,52% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 41,90% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,23% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,78% Médio Baixo Não Baixo 

FSJ16 41,28% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 41,18% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 41,17% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 38,41% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 42,55% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 48,04% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.10 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 5 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes do Perigo 

41,95% 0,060387 

Baixo IP < 38,92 

Médio 38,92 < IP  < 44,96 

Alto IP > 44,96 
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 Modificação 6 

Tabela D.11 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 6 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 33,00% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,31% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 29,31% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,67% Médio Alto Sim Muito Alto 

FSJ5 28,42% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 56,04% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 36,27% Médio Médio Não Baixo 

FSJ8 30,13% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 49,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 45,25% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 27,84% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,43% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 37,50% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 47,14% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,47% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 40,05% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 36,79% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 36,78% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 34,35% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 38,16% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 43,64% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.12 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 6 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes de Perigo 

39,46% 0,07756 

Baixo IP < 35,58 

Médio 35,58 < IP < 43,33 

Alto IP > 43,33 
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 Modificação 7 

Tabela D.13 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 7 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 37,40% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,31% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 33,71% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,67% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 32,81% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 56,04% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 40,66% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 34,52% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 49,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 48,67% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 32,24% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,43% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 41,90% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 47,14% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,47% Médio Baixo Não Baixo 

FSJ16 40,05% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 41,18% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 41,17% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 38,41% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 42,55% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 48,04% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.14 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 7 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes do perigo 

42,12% 0,063213 

Baixo IP < 38,95 

Médio 38,95 < IP < 45,27 

Alto IP > 45,27 
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 Modificação 8 

Tabela D.15 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 8 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

 (Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 33,00% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,40% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 29,31% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,76% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 28,42% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 55,14% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 36,27% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 30,13% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,53% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 45,25% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 27,84% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,52% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 37,50% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 46,23% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,78% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 41,28% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 36,79% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 36,78% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 34,35% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 38,16% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 43,64% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.16 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 8 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes do perigo 

39,29% 0,074639 

Baixo IP < 35,55 

Médio 35,55 <    IP<       43,03 

Alto IP > 43,02 
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 Modificação 9 

Tabela D.17 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 9 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 38,86% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,10% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 35,17% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,46% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 34,28% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 54,83% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 42,13% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 35,99% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,34% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 49,82% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 33,71% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,22% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 43,36% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 45,93% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,88% Médio Baixo Não Baixo 

FSJ16 41,69% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 42,65% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 42,64% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 39,76% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 44,02% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 49,50% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.18 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 9 

Média Desvio Padrão Classes do perigo 

42,78% 0,055826 

Baixo IP < 39,98 

Médio 39,98 < IP   < 45,56 

Alto IP >45,56 
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 Modificação 10 

Tabela D.19 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 10 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação 
do Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 31,54% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,61% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 27,84% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,97% Médio Alto Sim Muito Alto 

FSJ5 26,95% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 56,35% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 34,80% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 28,66% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 49,30% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 44,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 26,38% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,73% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 36,03% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 47,44% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,37% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 39,65% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 35,32% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 35,31% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 33,00% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 36,69% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 42,17% Alto Médio Não Médio 

  

Tabela D.20 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 10 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes do perigo 

38,63% 0,084053 

Baixo IP < 34,42 

Médio 34,43 < IP   < 42,83 

Alto IP > 42,83 
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 Modificação 11 

Tabela D.21 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 11 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 38,86% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 47,61% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 35,17% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 43,97% Médio Médio Sim Muito Alto 

FSJ5 34,28% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 56,35% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 42,13% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 35,99% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 49,30% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 49,82% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 33,71% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 49,73% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 43,36% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 47,44% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,37% Médio Baixo Não Baixo 

FSJ16 39,65% Médio Baixo Não Baixo 

FSJ17 42,65% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 42,64% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 39,76% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 44,02% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 49,50% Alto Alto Não Alto 

 

Tabela D.22 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 11 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes de perigo 

43,06% 0,060379 

Baixo IP < 40,04 

Médio 40,04 < IP   < 46,08 

Alto IP > 46,08 
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 Modificação 12 

Tabela D.23 Valores do índice de perigo e classificação de perigo dos setores 
selecionados após a Modificação 12. 

Setores 
Índice de 

Perigo 
Classificação 

do Perigo 

Classificação do 
Perigo 

(Modificado) 

Presença de 
Instabilidade 

Classificação 
do Perigo 

FSJ1 31,54% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ2 46,10% Alto Alto Não Alto 

FSJ3 27,84% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ4 42,46% Médio Alto Sim Muito Alto 

FSJ5 26,95% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ6 54,83% Alto Alto Não Alto 

FSJ7 34,80% Médio Médio Não Médio 

FSJ8 28,66% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ9 48,34% Alto Alto Sim Alto 

FSJ10 44,11% Alto Alto Sim Alto 

FSJ11 26,38% Baixo Baixo Não Baixo 

FSJ12 48,22% Alto Alto Sim Muito Alto 

FSJ13 36,03% Médio Médio Não Médio 

FSJ14 45,93% Alto Alto Não Alto 

FSJ15 38,88% Médio Médio Não Médio 

FSJ16 41,69% Médio Médio Não Alto 

FSJ17 35,32% Médio Médio Não Médio 

FSJ18 35,31% Médio Médio Não Médio 

FSJ19 33,00% Baixo Baixo Sim Muito Alto 

FSJ20 36,69% Médio Médio Não Médio 

FSJ21 42,17% Alto Médio Não Médio 

 

Tabela D.24 Determinação das classes de perigo dos setores selecionados após a 
Modificação 12 

Média 
Desvio 
Padrão 

Classes de perigo 

38,35% 0,079189 

Baixo IP < 34,38 

Médio 34,38 <IP< 42,30 

Alto IP > 42,30 
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APÊNDICE E 

Tabela E.1 Dados obtidos após tabulação cruzada entre os fatores condicionantes do 
Mapa 1 

Fatores Classes Baixa susc. Média susc. Alta Susc. Muito alta susc. 

Área 
(m²) 

% Área 
(m²) 

% Área 
(m²) 

% Área 
(m²) 

% 

Declividade 

0 a 3  179800 95,07 20225 41,87 275 0,48 0 0,0 

3 a 8 6525 3,45 10300 21,33 2350 4,13 0 0,0 

8 a 13 2800 1,48 9450 19,57 7050 12,4 0 0,0 

13 a 20 0 0,00 1950 4,04 10150 17,85 25275 21,07 

20 a 45 0 0,00 1600 3,31 35325 62,11 94675 78,93 

>45 0 0,00 4775 9,89 1725 3,03 0 0,0 

Tipo de 
Solo 

Aflor. Rochoso 4000 2,12 15975 33,1 20125 35,38 13675 11,4 

Aterro 177950 94,09 6425 13,3 500 0,88 0 0,0 

Depósito Talus 0 0,00 3550 7,3 26275 46,20 96925 80,8 

Solo Residual 7175 3,79 22350 46,3 9975 17,54 9350 7,79 

Uso do Solo 

Área Urbana 178600 94,43 8025 16,61 8650 15,21 0 0,0 

Vegetação 0 0,00 32450 67,18 21400 37,63 90425 75,39 

Solo Exposto 10500 5,55 4600 9,52 20800 36,57 28425 23,70 

Rocha 25 0,01 3225 6,68 6025 10,59 1100 0,92 

Distância 
de Vias 

0 a 15 m 83200 43,99 37975 78,62 37425 65,80 113850 94,91 

15 a 50 m 86825 45,91 10250 21,22 19450 34,20 6100 5,09 

>50 m 19100 10,10 75 0,16 0 0,00 0 0,00 

Distância a 
Drenagem 

0 a 15 m 104800 55,41 20100 41,61 19025 33,45 14675 12,23 

15 a 50 m  66525 35,18 16500 34,16 21950 38,59 61050 50,90 

50 a 100 m 14250 7,53 11325 23,45 15250 26,81 44150 36,81 

>100 m 3550 1,88 375 0,78 650 1,14 75 0,06 

Elevação 

0 a 15 m 189125 100,0 35375 73,24 15050 26,46 4000 3,33 

15 a 25 m 0 0,00 2275 4,71 4625 8,13 7450 6,21 

25 a 35 m 0 0,00 2700 5,59 4775 8,40 6850 5,71 

35 a 45 m 0 0,00 625 1,29 4875 8,57 9150 7,63 

45 a 55 m 0 0,00 450 0,93 3600 6,33 14950 12,46 

55 a 65 m 0 0,00 2750 5,69 3925 6,90 16800 14,01 

65 a 75 m 0 0,00 1100 2,28 3025 5,32 12400 10,34 

75 a 85 m 0 0,00 700 1,45 2700 4,75 8625 7,19 

85 a 95 m 0 0,00 700 1,45 2800 4,92 7650 6,38 

95 a 105 m 0 0,00 250 0,52 3625 6,37 7175 5,98 

105 a 115 m 0 0,00 475 0,98 3375 5,93 7775 6,48 

115 a 125 m 0 0,00 0 0,00 1200 2,11 4525 3,77 

125 a 135 m 0 0,00 275 0,57 650 1,14 4250 3,54 

>135 m 0 0,00 625 1,29 2650 4,66 8350 6,96 

Orientação 
de 

Vertentes 

Plano  17425 9,21 75 0,16 0 0,00 0 0,00 

Norte 2050 1,08 2250 4,66 1800 3,16 2475 2,06 

Nordeste 5400 2,86 7700 15,94 4700 8,26 7325 6,11 

Leste 63900 33,79 12125 25,10 16425 28,88 46900 39,10 

Sudeste 79350 41,96 13675 28,31 15725 27,65 24400 20,34 

Sul 13325 7,05 3925 8,13 8350 14,68 12525 10,44 

Sudoeste 6300 3,33 4150 8,59 7675 13,49 18400 15,34 

Oeste 675 0,36 3650 7,56 1600 2,81 7075 5,90 

Noroeste 700 0,37 750 1,55 600 1,05 850 0,71 
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Tabela E.2 Dados obtidos após tabulação cruzada entre os fatores condicionantes do 
Mapa 2 

Fatores  Classes 

Baixa Susc. Média Susc. Alta Susc. Muito alta Susc. 

Área 
(m²) 

% 
Área 
(m²) 

% 
Área 
(m²) 

% 
Área 
(m²) 

% 

Declividade 

0 a 5° 189950 95,52 19850 29,64 275 0,22 0 0,00 

5 a 10° 5150 2,59 10325 15,42 1450 1,17 0 0,00 

10 a 15° 3375 1,70 13450 20,08 4400 3,56 0 0,00 

15 a 20° 0 0,00 2925 4,37 16275 13,1 8725 35,2 

20 a 25° 125 0,06 6800 10,15 28000 22,6 1100 4,45 

25 a 30° 0 0,00 3125 4,67 31150 25,1 6625 26,7 

30 a 35° 0 0,00 3175 4,74 24600 19,8 2650 10,7 

35 a 40° 0 0,00 1000 1,49 11450 9,26 4400 17,8 

40 a 45° 0 0,00 250 0,37 5925 4,79 1225 4,95 

> 45° 250 0,13 6075 9,07 175 0,14 0 0,00 

Tipo de 
solo 

Aflor. Rochosos 6175 3,11 24600 36,73 22925 18,5 75 0,30 

Aterros 181775 91,41 2950 4,40 150 0,12 0 0,00 

Depósito de Tálus 0 0,00 14700 21,95 87700 70,9 24350 98,4 

Solos Residuais 10900 5,48 24725 36,92 12925 10,4 300 1,21 

Uso do 
Solo 

Área Urbana 184100 92,58 10650 15,90 525 0,42 0 0,00 

Vegetação 3300 1,66 42300 63,16 74675 60,3 24000 97,0 

Solo Exposto 10925 5,49 8925 13,33 43875 35,4 600 2,43 

Rocha 525 0,26 5100 7,61 4625 3,74 125 0,51 

Distância 
de Vias 

0 a 5m 46800 23,54 33525 50,06 62950 50,8 9125 36,9 

5 a 10 m 22025 11,08 10725 16,01 21900 17,7 10350 41,8 

10 a 15 m 22950 11,54 9000 13,44 18350 14,8 4750 19,2 

15 a 20 m 16750 8,42 4900 7,32 10475 8,47 375 1,52 

20 a 25 m  21900 11,01 4500 6,72 6325 5,11 100 0,40 

25 a 30 m 12025 6,05 1825 2,72 2175 1,76 0 0,00 

30 a 35 m  9875 4,97 1325 1,98 950 0,77 25 0,10 

35 a 40 m 11250 5,66 825 1,23 450 0,36 0 0,00 

40 a 45 m  9125 4,59 200 0,30 125 0,10 0 0,00 

45 a 50 m 7025 3,53 100 0,15 0 0,00 0 0,00 

50 a 55 m  3600 1,81 50 0,07 0 0,00 0 0,00 

55 a 60 m 2725 1,37 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

60 a 65 m 2875 1,45 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

65 a 70 m 2225 1,12 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

70 a 75 m 2075 1,04 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

75 a 80 m 1400 0,70 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

80 a 85 m 1525 0,77 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

85 a 90 m 1100 0,55 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

90 a 95 m 1100 0,55 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

95 a 100 m 500 0,25 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Distancia a 
drenagem 

0 a 5m 57750 29,04 12650 18,89 10500 8,49 825 3,34 

5 a 10 m 25200 12,67 5175 7,73 6850 5,54 675 2,73 

10 a 15 m 24875 12,51 4250 6,35 8650 6,99 1200 4,85 

15 a 20 m 13975 7,03 3725 5,56 7050 5,70 1725 6,98 

20 a 25 m  15075 7,58 4300 6,42 8875 7,17 2925 11,8 

25 a 30 m 10025 5,04 2825 4,22 6850 5,54 3000 12,1 

30 a 35 m  9425 4,74 2375 3,55 7675 6,20 1775 7,18 

35 a 40 m 10200 5,13 2575 3,84 8675 7,01 2900 11,7 

40 a 45 m  7375 3,71 3250 4,85 9000 7,28 1175 4,75 

45 a 50 m 5600 2,82 3225 4,82 8800 7,11 1650 6,67 

50 a 55 m  3275 1,65 2875 4,29 6575 5,32 925 3,74 

55 a 60 m 2550 1,28 3575 5,34 5675 4,59 450 1,82 

60 a 65 m 2575 1,29 4550 6,79 5950 4,81 950 3,84 

65 a 70 m 1675 0,84 3425 5,11 4975 4,02 425 1,72 
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70 a 75 m 1275 0,64 2450 3,66 5050 4,08 1300 5,26 

75 a 80 m 1000 0,50 1650 2,46 3975 3,21 300 1,21 

80 a 85 m 1025 0,52 1525 2,28 3450 2,79 225 0,91 

85 a 90 m 875 0,44 750 1,12 1875 1,52 1025 4,15 

90 a 95 m 725 0,36 550 0,82 1775 1,43 800 3,24 

95 a 100 m 825 0,41 650 0,97 1025 0,83 450 1,82 

100 a 200 m 3550 1,79 625 0,93 450 0,36 25 0,10 

Elevação 

0 - 10 191525 96,32 25825 38,56 3625 2,93 375 1,52 

10 - 20 6850 3,44 11925 17,81 9700 7,84 1000 4,04 

20 - 30 250 0,13 4800 7,17 8350 6,75 900 3,64 

30 - 40 125 0,06 2500 3,73 9125 7,38 1950 7,89 

40 - 50 0 0,00 2000 2,99 10925 8,83 4100 16,5 

50 - 60 0 0,00 3600 5,38 13600 10,9 4475 18,1 

60 - 70 0 0,00 4450 6,64 13550 10,9 3475 14,0 

70 - 80 0 0,00 1075 1,61 8725 7,05 2850 11,5 

80 - 90 50 0,03 1925 2,87 7975 6,45 1800 7,28 

90 - 100 50 0,03 1650 2,46 7825 6,33 975 3,94 

100 - 110 0 0,00 1400 2,09 9525 7,70 950 3,84 

110 - 120 0 0,00 2275 3,40 6475 5,23 425 1,72 

120 - 130 0 0,00 400 0,60 4425 3,58 550 2,22 

130 - 140 0 0,00 375 0,56 3100 2,51 250 1,01 

140 - 150 0 0,00 975 1,46 1925 1,56 450 1,82 

> 150 0 0,00 1800 2,69 4850 3,92 200 0,81 

Orientação 
de Vertente 

Plano 17500 8,80 0 0,00 0 0,00 0 0,00 

Norte 2500 1,26 2675 3,99 2850 2,30 550 2,22 

Nordeste 6075 3,06 8900 13,29 9275 7,50 875 3,54 

Leste 65950 33,17 15250 22,77 49700 40,1 8450 34,1 

Sudeste 82525 41,50 18575 27,73 26950 21,7 5100 20,6 

Sul 13875 6,98 9475 14,15 12200 9,86 2575 10,4 

Sudoeste 7075 3,56 8250 12,32 16800 13,5 4400 17,8 

Oeste 2475 1,24 2825 4,22 5250 4,24 2450 9,91 

Noroeste 875 0,44 1025 1,53 675 0,55 325 1,31 

 


